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   PREFEITURA MUNICIPAL DE LENÇÓIS PAULISTA 

ESTADO DE SÃO PAULO 

CONCURSO PÚBLICO – EDITAL Nº 04/2023 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE LENÇÓIS PAULISTA/SP, no uso de suas atribuições legais, 
informa que devido ao CANCELAMENTO DO EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº 007/2022, 
REABRE novo CONCURSO PÚBLICO, através do INSTITUTO DE EDUCAÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL NOSSO RUMO, em datas, locais e horários a serem oportunamente 
divulgados, mediante as condições estipuladas neste Edital de Abertura das Inscrições, respaldado no 
Artigo 37, II da Constituição Federal de 05 de outubro de 1988 e  na forma prevista na Lei Municipal 
nº 3.660, de 20 de dezembro de 2006, Lei Municipal Complementar nº 36, de 12 de dezembro de 
2006, bem como suas alterações, legislações complementares e/ou regulamentadoras e demais 
normas legais, nos cargos descritos na Tabela I, especificada no Capítulo 1 do Concurso Público, 
deste Edital, sob a supervisão da Comissão do Concurso Público – instituída pela Portaria n.º 981, de 
19 de setembro de 2019. 

O Concurso Público reger-se-á pelas disposições contidas nas Instruções Especiais, que fazem parte 
integrante deste Edital. 

I N S T R U Ç Õ E S  E S P E C I A I S  
 

1. DO CONCURSO PÚBLICO 

 

1.1. O presente Concurso Público destina-se à nomeação de cargos efetivos, pelo Regime Estatutário, 
dentro do prazo de validade de 1 (um) ano, prorrogável por mais 1 (um) ano a contar da data da 
homologação do certame, a critério da PREFEITURA MUNICIPAL DE LENÇÓIS PAULISTA/SP. 

1.2. O CANDIDATO JÁ INSCRITO NO EDITAL DO CONCURSO PUBLICO Nº 007/2022 TERÁ, 
AUTOMATICAMENTE, SUA INSCRIÇÃO TRANSFERIDA PARA O PRESENTE EDITAL e deverá 
acessar o endereço eletrônico www.nossorumo.org.br, no período de inscrições, mencionado 
no Anexo III deste Edital, conforme o horário oficial de Brasília/DF, para completar seus dados 
cadastrais, o candidato deverá clicar em “Área do Candidato”, no canto superior direito do site. Na 
sequência, deve-se digitar o CPF e a senha de acesso. Esta senha é composta pelos 3 primeiros dígitos 
do CPF e o dia de nascimento. Em seguida, deverá clicar em “Entrar” e logo depois, acessar a aba 
“Meus Processos” e clicar em “Correção Cadastral” para atualizar seus dados. 

1.2.1. Após o acesso ao seu cadastro o candidato deverá alterar a senha de acesso, para uma senha 
de sua preferência. 

1.2.2. O candidato que optar por NÃO PARTICIPAR do novo Concurso Público – Edital nº 
04/2023, terá garantida a restituição do valor da inscrição paga no Edital nº 007/2022, 
mediante solicitação a ser realizada no período de inscrições, mencionado no Anexo III deste Edital, 
conforme o horário oficial de Brasília/DF, o candidato deverá acessar o endereço eletrônico 
www.nossorumo.org.br, clicar na aba “Área do Candidato”, e digitar seu CPF e sua senha de 
acesso, onde o mesmo deverá completar seus dados cadastrais através de redefinição de sua senha, a 
ser composta pelos 3 primeiros dígitos do CPF e o dia de nascimento. Em seguida, na aba “Meus 
Processos”, deverá selecionar o presente certame e, na sequência, clicar no link “Recursos de 
Inscrição” e anexar e enviar o Requerimento de Solicitação de Devolução da Taxa de Inscrição 
Paga, em conformidade com o constante no Anexo V, deste Edital. 

1.2.3. Os candidatos que não realizarem a solicitação de reembolso durante o período indicado acima 
ou que informarem dados de forma inconsistente não terão seu pedido de reembolso atendido sob 
hipótese alguma. 
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1.2.4. O candidato que solicitar o reembolso da taxa de inscrição será automaticamente excluído do 
cadastro realizado, não sendo possível requerer a inscrição posteriormente no mesmo Cargo para o 
Concurso Público – Edital 04/2023. 

1.2.5. O INSTITUTO NOSSO RUMO e a PREFEITURA MUNICIPAL DE LENÇÓIS PAULISTA/SP 
não se responsabilizam por solicitação de devolutiva via Internet não recebida por motivos de ordem 
técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem 
como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados. 

1.2.6. Serão desconsideradas as solicitações de devolutiva fora do prazo, via postal, fax, meio 
eletrônico (e-mail) ou qualquer outro, que esteja em discordância do procedimento exposto no item 
1.2.2.  

1.3. A escolaridade, o código da opção, o cargo, o número total de vagas (listagem geral + PcD), o 
número de vagas para pessoas com deficiência (PcD), o salário inicial, a carga horária semanal, os 
requisitos mínimos exigidos, a cidade de lotação e aplicação da prova, o valor das inscrições e o 
período de aplicação das provas são os estabelecidos na Tabela I, abaixo: 

TABELA I 

Cód. 
da 

Opção 

Cargo 

Total de vagas 
(listagem geral 

+ PcD) 
(*) 

Vagas 
PcD 
(**) 

Salário Inicial e 
Carga Horária 

Semanal 

Requisitos Mínimos 
Exigidos 

Cidade de 
Lotação e 

Aplicação da 
Prova 

Valor das 
Inscrições 

Período de 
Aplicação 

(***) 

1 Coordenador 
Pedagógico 

01 - R$ 6.108,00/ 
40h semanais 

Licenciatura plena em 
Pedagogia ou mestrado ou 
doutorado, nos termos do 

inciso II do artigo 61 da Lei 
Federal nº 9.394/96 – LDB. 

Possuir, no mínimo, 5 
(cinco) anos de experiência 

em atividade docente. 

Lençóis 
Paulista/SP 

R$ 90,00 X 

2 Diretor de 
Escola 

01 - R$ 7.612,00/ 
 40h semanais 

Licenciatura plena em 
Pedagogia ou mestrado ou 
doutorado, nos termos do 

inciso II do artigo 61 da Lei 
Federal nº 9.394/96 – LDB. 
Possuir, no mínimo, 8 (oito) 

anos de experiência no 
magistério, dos quais 5 

(cinco) anos, no mínimo, em 
atividade docente. 

Lençóis 
Paulista/SP 

R$ 90,00 Y 

3 
Professor de 

Educação 
Especial 

01 - 
R$ 22,11/ hora 

(****) 
35h semanais 

Curso superior de 
Licenciatura Plena com 

habilitação específica em 
área própria ou pós-
graduação em área 

específica. 

Lençóis 
Paulista/SP 

R$ 65,00 X 

4 
Professor de 

Educação 
Infantil I 

01 - R$ 22,11/ hora 

 

36h semanais 

Habilitação específica para o 
magistério obtida em nível 

médio na modalidade normal 
ou em curso superior de 

licenciatura plena. 

Lençóis 
Paulista/SP 

R$ 65,00 X 

5 
Professor de 

Educação 
Infantil II 

01 - R$ 22,11/ hora 

 

28h semanais 

Habilitação específica para o 
magistério obtida em nível 

médio na modalidade normal 
ou em curso superior de 

licenciatura plena. 

Lençóis 
Paulista/SP 

R$ 65,00 Y 

6 
Professor de 

Ensino 
Fundamental I 

01 - R$ 22,11/ hora 

 

35h semanais 

Habilitação específica para o 
magistério obtida em nível 

médio na modalidade normal 
ou em curso superior de 

licenciatura plena. 

Lençóis 
Paulista/SP 

R$ 65,00 Y 

7 

Professor de 
Ensino 

Fundamental II 
– Arte 

01 - R$ 22,11/ hora 
28h semanais 

Curso superior de 
licenciatura plena com 

Habilitação Específica em 
área própria ou formação 
em área correspondente e 

complementação nos termos 
da legislação vigente. 

Lençóis 
Paulista/SP 

R$ 65,00 X 
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Cód. 
da 

Opção 

Cargo 

Total de vagas 
(listagem geral 

+ PcD) 
(*) 

Vagas 
PcD 
(**) 

Salário Inicial e 
Carga Horária 

Semanal 

Requisitos Mínimos 
Exigidos 

Cidade de 
Lotação e 

Aplicação da 
Prova 

Valor das 
Inscrições 

Período de 
Aplicação 

(***) 

8 

Professor de 
Ensino 

Fundamental II 
- Ciências 

01 - R$ 22,11/ hora 
28h semanais 

Curso superior de 
licenciatura plena com 

Habilitação Específica em 
área própria ou formação 
em área correspondente e 

complementação nos termos 
da legislação vigente. 

Lençóis 
Paulista/SP 

R$ 65,00 X 

9 

Professor de 
Ensino 

Fundamental II 
– Educação 

Física 

01 - R$ 22,11/ hora 
28h semanais 

Curso superior de 
licenciatura plena com 

Habilitação Específica em 
área própria ou formação 
em área correspondente e 

complementação nos termos 
da legislação vigente. e 
registro no Conselho 

Regional de Educação Física 
do Estado de São Paulo – 

CREF4/SP 

Lençóis 
Paulista/SP 

R$ 65,00 X 

10 

Professor de 
Ensino 

Fundamental II 
– Espanhol 

01 - R$ 22,11/ hora 
28h semanais 

Curso superior de 
licenciatura plena com 

Habilitação Específica em 
área própria ou formação 
em área correspondente e 

complementação nos termos 
da legislação vigente. 

Lençóis 
Paulista/SP 

R$ 65,00 Y 

11 

Professor de 
Ensino 

Fundamental II 
- Geografia 

01 - R$ 22,11/ hora 
28h semanais 

Curso superior de 
licenciatura plena com 

Habilitação Específica em 
área própria ou formação 
em área correspondente e 

complementação nos termos 
da legislação vigente. 

Lençóis 
Paulista/SP 

R$ 65,00 X 

12 

Professor de 
Ensino 

Fundamental II 
- História 

01 - R$ 22,11/ hora 
28h semanais 

Curso superior de 
licenciatura plena com 

Habilitação Específica em 
área própria ou formação 
em área correspondente e 

complementação nos termos 
da legislação vigente. 

Lençóis 
Paulista/SP 

R$ 65,00 Y 

13 

Professor de 
Ensino 

Fundamental II 
- Inglês 

01 - R$ 22,11/ hora 
28h semanais 

Curso superior de 
licenciatura plena com 

Habilitação Específica em 
área própria ou formação 
em área correspondente e 

complementação nos termos 
da legislação vigente. 

Lençóis 
Paulista/SP 

R$ 65,00 Y 

14 

Professor de 
Ensino 

Fundamental II 
- Matemática 

01 - R$ 22,11/ hora 
28h semanais 

Curso superior de 
licenciatura plena com 

Habilitação Específica em 
área própria ou formação 
em área correspondente e 

complementação nos termos 
da legislação vigente. 

Lençóis 
Paulista/SP 

R$ 65,00 Y 

15 

Professor de 
Ensino 

Fundamental II 
– Português 

01 - R$ 22,11/ hora 
28h semanais 

Curso superior de 
licenciatura plena com 

Habilitação Específica em 
área própria ou formação 
em área correspondente e 

complementação nos termos 
da legislação vigente. 

Lençóis 
Paulista/SP 

R$ 65,00 X 

 

OBS.: (*) Total de vagas existentes, incluindo-se a reserva para Pessoas com Deficiência. 

(**) Reserva de vagas para Pessoas com Deficiência, conforme estabelecido no Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999 e suas 
alterações. 

(***) As letras “X” e “Y’ dispostas na coluna “Período de Aplicação”, indicam que as provas serão aplicadas em períodos distintos, a 
serem definidos em época oportuna, quando da divulgação do Edital de Convocação para as Provas. 

(****) Valor da hora-aula sobre o Piso nacional do magistério. 

 

1.4. A PREFEITURA MUNICIPAL DE LENÇÓIS PAULISTA/SP concede os salários especificados 
para os cargos descritos na Tabela I, do Capítulo 1, deste edital. 
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1.5. As atribuições típicas de cada cargo estão descritas no Anexo I deste Edital. 

1.6. Todas as etapas constantes neste Edital serão realizadas observando-se o horário oficial de 
Brasília/DF. 

1.7. Os cargos contam com o benefício de Auxílio alimentação de R$ 700,00. 

1.8. O candidato convocado pelo Regime Estatutário, deverá prestar serviços dentro do horário 
estabelecido pela PREFEITURA MUNICIPAL DE LENÇÓIS PAULISTA/SP, obedecida a carga 
horária semanal de trabalho. 

1.9. Os documentos comprobatórios para os cargos que exigem escolaridade completa – diplomas 
registrados e acompanhados de Histórico Escolar – devem referir-se a cursos devidamente 
reconhecidos pelo Ministério da Educação (MEC), Conselho Nacional de Educação (CNE) ou Conselho 
Estadual da Educação (CEE).  

1.9.1. Por ocasião da posse, caso o candidato não possua ainda o diploma, será aceita a declaração 
original de conclusão do curso.  

1.10. Os Diplomas e Certificados, obtidos no exterior, para que tenham validade, deverão estar 
revalidados de acordo com a legislação vigente, em caso de documentos em Língua Estrangeira, 
deverão ser traduzidos por Tradutor Juramentado. 

1.11. Poderão ser admitidos servidores com vínculo de trabalho por prazo determinado, durante o 
prazo de validade do concurso, sem prejuízo de oferecimento de ingresso definitivo nos cargos, 
observados os casos de acúmulo legal, de acordo com a constituição federal”. 
1.12. Em consonância com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/18), o candidato, 
ao realizar a sua inscrição, estará dando ciência, consentindo e autorizando, quando for o caso, o uso 
de alguns de seus dados cadastrais informados na inscrição em conformidade com o que segue: 

1.12.1. Na divulgação das Listagens dos Resultados – Número de Inscrição, Nome do Candidato e Data 
de Nascimento; 

1.12.2. No envio de informativos, notícias de Concursos Públicos e/ou Processos Seletivos abertos, e 
outros comunicados a título gratuito – e-mail informado no ato da inscrição; 

1.12.3. Na manutenção do banco de dados em suporte eletrônico ou físico, estabelecido em um ou 
vários locais, destinando-se tais dados exclusivamente ao uso no presente Concurso Público, podendo 
promover a/s troca/s deles com a PREFEITURA MUNICIPAL DE LENÇÓIS PAULISTA/SP, com a 
finalidade prevista em Edital – todos os dados; e 

1.12.4. Na geração de dados estatísticos, promoção de conhecimento, inclusão social e amparo legal, 
viabilização de ações e projetos – todos os dados. 

1.13. Os candidatos eventualmente aprovados, nomeados e investidos nos cargos, poderão ser 
exonerados por insuficiência de desempenho, conforme Lei Complementar nº 36, de 12 de dezembro 
de 2006 (Estatuto do Magistério Público Municipal). 

1.14. O Concurso Público destina-se ao provimento de vagas para cada Cargo, conforme Tabela I e 
ainda das que vierem a existir no prazo de validade do mesmo. A habilitação no Concurso Público não 
assegura ao candidato a Posse imediata, mas apenas a expectativa de ser admitido segundo as vagas 
existentes, de acordo com o interesse e conveniência da Administração Municipal, da disponibilidade de 
recurso financeiro, respeitada a ordem de classificação. 
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2. DOS REQUISITOS BÁSICOS EXIGIDOS E DAS CONDIÇÕES PARA INSCRIÇÃO 

 

2.1. Para se inscrever, o candidato deverá ler o Edital de Abertura de Inscrições em sua íntegra e 
cumprir todas as determinações nele contidas e para a posse deverá preencher as condições 
especificadas a seguir: 

2.1.2. Ser brasileiro nato, naturalizado ou gozar das prerrogativas previstas no art. 12, §1º, da 
Constituição Federal. 

2.1.3. Ter, na data da nomeação, idade igual ou superior a 18 (dezoito) anos; 

2.1.4. Possuir aptidão física, mental e psicológica com análise de perfil para o cargo. 

2.1.5. Para os candidatos de sexo masculino encontrar-se em dia no cumprimento das obrigações 
militares na data da convocação. 

2.1.6. Estar quite com a Justiça Eleitoral na data da convocação. 

2.1.7. Possuir documentação comprobatória, no ato da convocação, dos REQUISITOS MÍNIMOS 
EXIGIDOS para o cargo, conforme especificado na Tabela I, do Capítulo 1, e a DOCUMENTAÇÃO 
COMPROBATÓRIA determinada no item 14.4. do Capítulo 14, deste Edital; 

2.1.8. Apresentar a documentação comprobatória de acordo com as exigências acima, por ocasião da 
convocação, que antecede a posse. 

2.1.9. Não registrar antecedentes criminais, que impliquem perda ou óbice para assumir o cargo, 
oriundos de sentença transitada em julgado ou demonstrar o cumprimento integral das penas que 
tenham sido cominadas. 

2.1.10. Não ter sofrido, no exercício da função pública, penalidade incompatível com nova investidura 
em cargo/emprego público. 

2.1.11. Não se encontrar acumulando cargo, emprego ou função pública em desconformidade com as 
hipóteses de acumulação lícitas previstas em Lei e na Constituição Federal. 

2.1.12. Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo público, comprovada 
mediante sujeição a exame de saúde admissional a ser realizado pelo serviço médico credenciado pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LENÇÓIS PAULISTA/SP. 

2.1.13. Possuir idoneidade moral e conduta ilibada comprovada por investigação social e por certidões 
expedidas perante os Poderes Judiciários estadual, federal e distrital. 

2.1.14. Não receber, nos termos do Artigo 37, §10, da Constituição Federal, proventos de 
aposentadoria decorrentes do Artigo 40 ou dos Artigos 42 e 142 da Constituição Federal, ressalvados 
os cargos/empregos públicos acumuláveis na forma da referida Constituição. 

 

3. DAS INSCRIÇÕES  

 

3.1. As inscrições serão realizadas via Internet, no endereço eletrônico www.nossorumo.org.br, de 
acordo com período mencionado no Anexo III deste Edital, conforme o horário oficial de 
Brasília/DF. 

3.2. Para realizar a inscrição, o candidato deverá acessar o site www.nossorumo.org.br e selecionar 
o certame desejado no campo “Inscrições abertas”. Uma nova tela será aberta com as informações do 
certame escolhido e o(a) interessado(a) deverá selecionar a opção “Inscreva-se já”, na qual será 
solicitado o número do CPF. 

3.2.1. Após os procedimentos descritos no item 3.2., caso o(a) interessado(a) ainda não esteja 
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cadastrado no site, será aberta uma tela chamada “Cadastro”, na qual o(a) interessado(a) deverá 
fornecer as informações solicitadas, corretas e completas, responsabilizando-se pela veracidade destas. 

3.2.2. Ao(À) candidato(a) que possuir cadastro no site, após digitar o número do CPF, será solicitada a 
senha de acesso ao site. Quando a tela de inscrição for aberta, todos os dados pessoais devem ser 
conferidos e, caso seja necessário, devem ser realizadas as devidas alterações. 

3.2.3. Na sequência do preenchimento dos dados pessoais, devem ser preenchidos os campos 
referentes à inscrição. 

3.3. Após o pagamento do boleto bancário, não haverá devolução dos valores, em hipótese alguma, 
exceto para os casos previstos e mencionados no subitem 1.2.2., devendo o(a) candidato(a) atentar-se 
ao valor e vencimento apontados na inscrição/boleto antes do efetivo pagamento. 

3.4. São de exclusiva responsabilidade do candidato, sob as penas da lei, as informações prestadas no 
preenchimento do Banco de Dados e na ficha de inscrição on-line, ainda que realizada com o auxílio de 
terceiros, que serão verificadas por ocasião da comprovação de requisitos mínimos exigidos, cabendo à 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LENÇÓIS PAULISTA/SP e ao INSTITUTO NOSSO RUMO o 
direito de excluir do Concurso Público aquele que preenchê-la com dados incorretos, bem como aquele 
que prestar informações inverídicas, ainda que o fato seja constatado posteriormente. 

3.5. O candidato que deseja efetivar sua inscrição deverá efetuar o pagamento do valor de inscrição a 
título de ressarcimento de despesas com material e serviços, de acordo com os valores definidos, por 
cargo, constantes na Tabela I do Capítulo 1 deste Edital, através de boleto bancário, pagável em 
toda a rede bancária, com vencimento conforme mencionado no Anexo III, qual seja, no primeiro dia 
útil subsequente à data de encerramento do período de inscrição. 

3.6. Objetivando evitar ônus desnecessários, o candidato deverá recolher o valor de inscrição somente 
se atender a todos os requisitos exigidos para o cargo pretendido. 

3.6.1. O boleto bancário estará disponível no endereço eletrônico www.nossorumo.org.br até a data de 
vencimento e deverá ser impresso para o pagamento do valor de inscrição após a conclusão do 
preenchimento da ficha de solicitação de inscrição on-line. 

3.6.2. O INSTITUTO NOSSO RUMO e a PREFEITURA MUNICIPAL DE LENÇÓIS PAULISTA/SP 
não se responsabilizam por boletos bancários que não correspondam aos documentos emitidos no ato 
da inscrição ou que tenham sido alterados/adulterados em função de problemas no computador local, 
falhas de comunicação, fraudes causadas por vírus e afins. 

3.6.3. Após o período mencionado no item 3.5., não haverá possibilidade de impressão do boleto, seja 
qual for o motivo alegado. 

3.6.4. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na localidade 
em que se encontra o candidato, o boleto bancário deverá ser pago antecipadamente. 

3.7. A confirmação da inscrição dar-se-á mediante o correto preenchimento da ficha de inscrição e o 
pagamento do respectivo valor, dentro do período de vencimento do boleto. 

3.7.1. Não serão aceitas inscrições recebidas por depósito em caixa eletrônico, via postal, fac-símile, 
transferência ou depósito em conta corrente, DOC, TED, ordem de pagamento, condicionais e/ou 
extemporâneas ou por qualquer outra via que não a especificada neste Edital, bem como fora do 
período de inscrição estabelecido. 

3.7.2. Não será aceito, como comprovante de pagamento da inscrição, comprovante de agendamento 
bancário. 

3.7.3. O comprovante de inscrição é o boleto bancário devidamente quitado juntamente 
com o comprovante de pagamento e deverão ser mantidos em poder do candidato e apresentado 
no local de realização da Prova Objetiva. É de inteira responsabilidade do candidato a manutenção sob 
sua guarda, para posterior apresentação, se necessário. 
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3.7.4. Caso o candidato não tenha o boleto e o comprovante de pagamento, poderá imprimir a tela de 
local de prova; este documento poderá comprovar a confirmação da sua inscrição. 

3.7.5. O INSTITUTO NOSSO RUMO e a PREFEITURA MUNICIPAL DE LENÇÓIS PAULISTA/SP 
não se responsabilizam por solicitação de inscrição via Internet não recebida por motivos de ordem 
técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem 
como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados. 

3.8. O candidato deverá efetuar uma única inscrição por período no Concurso Público. 

3.8.1. Em caso de mais de uma inscrição no mesmo período, o candidato deverá efetuar o pagamento 
de apenas um boleto bancário. 

3.8.2. Tendo o candidato efetuado o pagamento de mais de um boleto bancário para o mesmo cargo, 
será considerada a inscrição mais recente, ou seja, será considerada válida e efetivada apenas a última 
inscrição gerada no site e paga pelo candidato. 

3.8.3. Para efeito de validação da inscrição, de que trata o item anterior, considerar-se-á o número da 
inscrição. 

3.8.4. Ocorrendo a hipótese do item 3.8.2. ou pagamento duplicado de um mesmo boleto bancário, 
não haverá restituição parcial ou integral dos valores pagos a título de valor de inscrição. 

3.8.5. Caso o candidato tenha realizado o pagamento de duas inscrições do mesmo período para 
cargos diferentes deverá optar pela realização de apenas um e no outro constará como ausente. 

3.8.6. Efetivada a inscrição não serão aceitos pedidos para alteração de cargo sob hipótese alguma, 
portanto, antes de efetuar o pagamento da taxa de inscrição, verifique atentamente o cargo de 
interesse. 

3.8.7. A devolução do valor de inscrição somente ocorrerá para os casos mencionados no subitem 
1.2.2. ou se o Concurso Público for anulado, caso em que a referida devolução ficará sob 
responsabilidade do INSTITUTO NOSSO RUMO/PREFEITURA MUNICIPAL DE LENÇÓIS 
PAULISTA. 

3.9. Na data mencionada no Anexo III deste Edital, o candidato deverá conferir no endereço 
eletrônico www.nossorumo.org.br se a inscrição foi deferida, ou seja, se os dados da inscrição, 
efetuada via Internet, foram recebidos e se o valor da inscrição foi pago. 

3.9.1. Para conferir se a inscrição foi deferida, o candidato deverá acessar o site 
www.nossorumo.org.br e clicar em “Área do Candidato”, no canto superior direito do site. Na 
sequência, deve-se digitar o CPF e a senha de acesso à área do candidato e clicar em “Entrar”. Na aba 
“Meus Processos”, clica-se no link do certame desejado. Ao abrir a tela de informações do Concurso 
Público, deve-se selecionar a opção “Situação das Inscrições e 2ª Via de Boleto” e clicar em “Visualizar 
Inscrição” para verificar o status da inscrição. 

3.10. Caso a inscrição do candidato esteja indeferida, este poderá interpor recurso no período 
mencionado no Anexo III deste Edital, nos termos do Capítulo 12. DOS RECURSOS. 

3.10.1. Para acessar o link de recurso contra o indeferimento da inscrição, conforme disposto no item 
3.10., o candidato deverá acessar o site www.nossorumo.org.br, clicar na aba “Área do Candidato” 
e digitar seu CPF e sua senha de acesso. Em seguida, na aba “Meus Processos”, deverá selecionar o 
certame desejado e, em seguida, clicar no link “Recursos”, quando então deverá seguir as instruções 
do site. 

3.10.2. Dúvidas em relação ao processo de inscrição poderão ser direcionadas pelo link “Dúvidas 
frequentes/Contatos” na página do Instituto Nosso Rumo, ou pelo telefone (11) 3964-4946, em 
dias úteis, no horário das 09h00 às 16h00. 

3.11. O candidato que necessitar de condições especiais para realização das provas deverá, no ato da 
inscrição, solicitar a condição na ficha de inscrição. Para todas as condições, exceto amamentação, o 
candidato deverá enviar por meio eletrônico, durante o período de inscrição, Laudo Médico com 
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validade de 12 meses contados do primeiro dia da inscrição. 

3.11.1. O acesso ao link para envio dos documentos relativos aos laudos somente estará disponível 
durante o período de inscrição. 

3.11.2. Ao confirmar o envio dos documentos e gerar o protocolo de envio, o candidato NÃO poderá 
alterar ou substituir os documentos enviados. 

3.11.3. Serão avaliados somente os documentos enviados com resolução legível. 

3.11.4. O candidato que não encaminhar durante o período de inscrição não terá a prova especial 
e as condições especiais providenciadas, seja qual for o motivo alegado. 

3.11.5. O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à análise de viabilidade e razoabilidade do 
pedido. 

3.11.6. A candidata que tiver a necessidade de amamentar durante a realização das provas deverá 
levar um acompanhante, que também se submeterá às regras deste Edital e Anexos e ficará em sala 
reservada para essa finalidade, sendo responsável pela guarda da criança. A candidata nesta condição 
que não levar acompanhante não realizará as provas. 

3.11.7. A candidata lactante deverá encaminhar via site no botão “envio de laudos” Certidão de 
Nascimento da Criança. A mãe poderá proceder com a amamentação a cada intervalo de 2 (duas) 
horas por até 30 (trinta) minutos, por filho de até 6 (seis) meses. 

3.11.7.1. Durante a amamentação a candidata será acompanhada por um fiscal. 

3.11.7.2. O tempo despendido na amamentação será compensado durante a realização da prova, em 
igual período. 

3.11.7.3. Caso a candidata ultrapasse o tempo estipulado de 30 (trinta) minutos será compensado 
somente o tempo de 30 (trinta) minutos. 

3.11.7.4. Caso a criança seja maior que 6 (seis) meses de idade a mãe poderá amamentar, porém o 
tempo despendido para amamentação NÃO será compensado. 

3.11.7.5. A candidata que amamentar em espaços curtos e não a cada 2 (duas) horas, não terá o 
tempo compensado. 

3.11.7.6. A criança deverá permanecer em local designado, acompanhada de familiar ou terceiro, 
adulto responsável, indicado pela candidata. 

3.11.7.7. Nos horários previstos para amamentação, a candidata lactante poderá ausentar-se 
temporariamente da sala de prova, acompanhada de um fiscal. 

3.11.7.8. Na sala reservada para amamentação, ficarão somente a candidata lactante, a criança e 
um(a) fiscal, sendo vedada a permanência de babás ou quaisquer outras pessoas que tenham grau de 
parentesco ou de amizade com a candidata. 

3.11.7.9. Não serão fornecidos utensílios para utilização durante a amamentação ou para uso da 
criança. 

3.11.8. O candidato que solicitar condição especial para a realização das provas deverá, durante o 
período mencionado no Anexo III deste Edital, acessar o site www.nossorumo.org.br para 
verificar o resultado da solicitação pleiteada. 

3.11.8.1. Para acessar as informações, conforme disposto no item 3.11.8., o candidato deverá acessar 
o site www.nossorumo.org.br, clicar na aba “Área do Candidato”, e digitar seu CPF e sua senha de 
acesso. Em seguida, na aba “Meus Processos”, selecionará o certame desejado e, na sequência, clicará 
no link “Confirmação da Inscrição”, quando então deverá seguir as instruções do site. 

3.11.9. O candidato que desejar interpor recurso contra o indeferimento da solicitação de condição 
especial deverá acessar o link próprio da página do Concurso Público para interposição de recursos, no 
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endereço eletrônico www.nossorumo.org.br, no período mencionado no Anexo III deste Edital, e 
seguir as instruções ali contidas. 

3.11.9.1. Para acessar o link de recurso contra o indeferimento da solicitação de condição especial, 
conforme disposto no item 3.11.9., o candidato deverá acessar o site www.nossorumo.org.br, clicar 
na aba “Área do Candidato”, e digitar seu CPF e sua senha de acesso. Em seguida, na aba “Meus 
Processos”, deverá selecionar o certame desejado e, na sequência, clicar no link “Recursos”, quando 
então deverá seguir as instruções do site. 

3.12. De acordo com o Decreto Federal n.º 8.727, de 28 de abril de 2016, fica assegurada a 
possibilidade de inclusão do uso do nome social para tratamento a travestis e transexuais durante o 
Concurso Público, nos termos dos subitens 3.12.1. e 3.12.2., deste capítulo. 

3.12.1. Entende-se por nome social a designação pela qual a pessoa travesti ou transexual se identifica 
e é socialmente reconhecida.  

3.12.2. Para inclusão do nome social referente ao certame, o candidato deve indicar na ficha de 
inscrição, durante o período de inscrições, por meio do link de inscrição do Concurso Público, a 
solicitação de inclusão do nome social indicando, o nome civil e o nome social. 

3.12.3. Quando das publicações oficiais e nas listas de publicações será considerado o Nome Civil. 

3.12.4. As solicitações de Requerimento de Inclusão de Nome Social, solicitadas após a data de 
encerramento das inscrições ou que não se refiram especificamente ao nome social, serão indeferidas 
e não serão atendidas, seja qual for o motivo alegado. 

3.13. O candidato que exerceu efetivamente a Função de Jurado no Tribunal do Juri no período entre a 
data de publicação da Lei Federal nº 11.689/08, até a data de publicação deste Edital, poderá solicitar, 
no ato da inscrição, esta opção para critério de desempate, devendo encaminhar obrigatoriamente 
certidão comprobatória que exerceu efetivamente a Função de Jurado.  

3.13.1.  O documento previsto no item 3.13. deverá ser encaminhado, durante o período das inscrições 
em link específico na área do candidato, mediante acesso com CPF e senha. 

3.13.2.  Os candidatos que não atenderem aos dispositivos mencionados no item 3.13. e subitem 
3.13.1., não serão considerados como Jurados para critério de desempate.  

3.14. A apresentação dos documentos e das condições exigidas para participação no referido Concurso 
Público será feita por ocasião da convocação para admissão, sendo que a não apresentação implicará a 
anulação de todos os atos praticados pelo candidato. 

3.15. A inscrição do candidato implicará o completo conhecimento e a tácita aceitação das normas 
legais pertinentes e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, e as condições previstas em 
Lei, sobre as quais não poderá alegar desconhecimento. 

3.16. Os candidatos inscritos no Edital 007/2022, deverão estar atentos às orientações constantes no 
capítulo 1, item 1.2 e seus subitens, deste Edital. 

 

4. DA INSCRIÇÃO PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

 

4.1. Às Pessoas com Deficiência é assegurado o direito de inscrição no presente Concurso Público para 
os Cargos cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência num percentual de 5% (cinco por 
cento) das vagas para cada Cargo, de acordo com Decretos nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, e 
Artigo 1º, § 1º, do Decreto nº 9.508, de 24/09/2018 a que se refere o Artigo 37, Inciso VIII, da 
Constituição Federal e Artigo 151, § 2°. 

4.1.1. Na hipótese de quantitativo fracionado para o número de vagas reservadas a Pessoas com 
Deficiência, esse será aumentado para o primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração igual 
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ou maior que 0,5 (cinco décimos), ou diminuído para número inteiro imediatamente inferior, em caso 
de fração menor que 0,5 (cinco décimos). 

4.1.2. Os candidatos com deficiência serão convocados a ocupar a 5ª (quinta), 21ª (vigésima 
primeira), 41ª (quadragésima primeira), 61ª (sexagésima primeira) vagas do concurso público, e assim 
sucessivamente, a cada intervalo de 20 (vinte) cargos providos. 

4.1.3. Para os cargos cuja a oferta de vagas constante na Tabela I, não contemple reserva, conforme 
fração estabelecida no subitem 4.1.1, acima, não haverá reserva de vagas para Pessoas com 
Deficiência, no presente momento. 

4.1.3.1. Caso surjam novas vagas durante a validade do Concurso Público, as vagas serão reservadas 
conforme subitem 4.1.3., deste Edital. 

4.1.3.1.1. Caso se verifique a situação descrita no subitem 4.1.3.1., assim como na ocorrência de 
desistência de vaga por candidato com deficiência aprovado, a vaga reservada, à qual este candidato 
faria jus, deverá ser ocupada por outro candidato da lista de Pessoa com Deficiência (PcD), respeitada, 
rigorosamente, a ordem da lista específica de classificação. 

4.2. Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram no art. 2º da Lei Federal nº 
13.146/2015,  nas categorias discriminadas no Artigo 4º, do Decreto Federal nº 3.298, de 20 de 
dezembro de 1999, alterado pelo Decreto Federal nº 5.296, de 02 de dezembro de 2004, no § 1º, do 
Artigo 1º, da Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Transtorno do Espectro Autista), e as 
contempladas pelo enunciado da Súmula nº 377 do Superior Tribunal de Justiça (STJ): “O portador de 
visão monocular tem direito de concorrer em Concurso Público às vagas reservadas aos deficientes”, 
observados os dispositivos da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo, ratificados pelo Decreto Federal nº 6.949/2009, conforme a seguir: 

“I. Deficiência Física – alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, 
acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, 
paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, 
hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com 
deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam 
dificuldades para o desempenho de funções; (Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 2004); 

II. Deficiência Auditiva – perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, 
aferida por audiograma nas frequências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz; (Redação dada pelo 
Decreto nº 5.296, de 2004); 

III. Deficiência Visual – cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, 
com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor 
olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em 
ambos os olhos for igual ou menor que 60º; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições 
anteriores; (Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 2004) e as contempladas pelo enunciado da 
Súmula nº 377 do Superior Tribunal de Justiça (STJ): “O portador de visão monocular tem direito de 
concorrer, em concurso público, às vagas reservadas aos deficientes”, observados os dispositivos da 
Convenção sobre os Direitos da  Pessoa com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo 
Decreto Federal nº 6.949/2009. 

IV. Deficiência Mental – funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com 
manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades 
adaptativas, tais como: 

a) Comunicação; 

b) Cuidado pessoal; 

c) Habilidades sociais; 

d) Utilização dos recursos da comunidade; (Redação dada pelo Decreto nº 5.296/2004) 
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e) Saúde e segurança; 

f) Habilidades acadêmicas; 

g) Lazer; e 

h) Trabalho; 

V. Deficiência Múltipla – associação de duas ou mais deficiências.”. 

4.3. Neste caso a posse dar-se-á da forma estabelecida item 4.1. e seus subitens em lista especial para 
Pessoas com Deficiência. 

4.4. Serão consideradas para efeito de aplicação do item 4.3 as vagas efetivamente preenchidas e não 
o número de candidatos convocados, uma vez que podem ocorrer desistências ou reprovação dos 
candidatos convocados por parte do Setor de Medicina do Trabalho. 

4.5. O candidato, cuja deficiência não for configurada, participará do certame como candidato comum 
ao Cargo pretendido. 

4.6. A Pessoa com Deficiência que desejar concorrer à reserva especial de vagas deverá especificar na 
Ficha de Inscrição a sua deficiência.  

4.7. Após inscrição o candidato deverá anexar o Laudo Médico, atualizado há menos de 1 (um) ano da 
data do primeiro dia de inscrições, atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa 
referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, bem como a 
provável causa da deficiência, inclusive para assegurar previsão de adaptação da sua prova. 

4.8. Os documentos deverão ser enviados através do site www.nossorumo.org.br e o acesso 
deverá ser por meio do número do CPF e da senha do candidato cadastrados no site do INSTITUTO 
NOSSO RUMO. Após efetuar o login, o candidato deverá clicar na aba “Envio de Laudos”. 

4.9. O candidato com deficiência que necessite de tratamento diferenciado no dia do 
concurso público deverá requerê-lo, no ato da inscrição, indicando as condições 
diferenciadas de que necessita para a realização das provas (materiais, equipamentos, 
transcrição, intérprete de libras, intérprete para leitura labial, prova em braille, ampliada 
ou o auxílio de ledor). 

a) o candidato com deficiência visual, além do envio da documentação indicada no item 4.7., deverá 
solicitar, por escrito, até o término das inscrições, a confecção de prova especial em Braille ou 
ampliada, ou ainda a necessidade da leitura de sua prova, especificando o tipo de deficiência. 

b) o candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para a realização das provas, além 
do envio da documentação indicada nesse item, deverá encaminhar, até o término das inscrições, 
laudo médico com justificativa para o tempo adicional, emitido por especialista da área de sua 
deficiência. 

4.10. Às pessoas com deficiências visuais (amblíopes) que solicitarem prova especial ampliada serão 
oferecidas provas neste sistema, com tamanho de letra correspondente a corpo 24; 

4.11. O acesso ao link para envio dos documentos relativos aos laudos somente estará disponível 
durante o período de inscrição. 

4.12. Ao confirmar o envio dos documentos e gerar o protocolo de envio, o candidato NÃO poderá 
alterar ou substituir os documentos enviados. 

4.13. Serão avaliados somente os documentos enviados na área do candidato com resolução 
legível. 

4.14. O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à análise de viabilidade e razoabilidade do 
pedido. 

4.15. O candidato que não atender, dentro do prazo do período das inscrições, aos 

http://www.nossorumo.org.br/
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dispositivos mencionados no item 4.6. e 4.9 e suas alíneas, não terá a condição especial 
atendida ou não será considerado Pessoa com Deficiência, seja qual for o motivo alegado. 

4.16. Os documentos encaminhados on line, na inscrição, serão analisados pelo Instituto Nosso Rumo. 

4.17. O INSTITUTO NOSSO RUMO divulgará no endereço eletrônico 
www.nossorumo.org.br, conforme a data mencionada no Anexo III deste Edital, na área 
restrita do candidato, mediante acesso com CPF e senha, confirmação das inscrições, 
incluindo o enquadramento de Pessoa com Deficiência para concorrência à reserva de 
vagas pertinente ao Decreto Federal nº 3.298/99 e suas alterações. 

4.17.1. Ao término da apreciação dos recursos contra o indeferimento de inscrição na reserva para 
pessoas com deficiência, o INSTITUTO NOSSO RUMO divulgará o resultado no endereço eletrônico 
www.nossorumo.org.br, na data mencionada no Anexo III deste Edital, na área restrita do 
candidato, mediante acesso com CPF e senha. 

4.18. Não serão considerados como deficiência os distúrbios de acuidade visual passíveis de correção 
simples do tipo miopia, astigmatismo, estrabismo e congêneres. 

4.19. A análise dos aspectos relativos ao potencial de trabalho do candidato com deficiência obedecerá 
ao disposto no art. 2º, da Lei Federal nº 13.146/2015, no Artigo 44, do Decreto Federal nº 3.298, de 
20 de dezembro de 1999, e ao disposto no Artigo 5º, do Decreto nº 9.508, de 24 de setembro de 
2018, alterado pelo Decreto nº 9.546, de 30 de outubro de 2018, conforme o especificado a seguir: 

4.19.1. O Médico do Setor de Medicina do Trabalho emitirá Parecer observando: 

a) as informações prestadas pelo candidato no ato da inscrição; 

b) a natureza das atribuições e tarefas essenciais do Cargo a desempenhar; 

c) a viabilidade das condições de acessibilidade e as adequações do ambiente de trabalho na execução 
das tarefas; 

d) a possibilidade de uso, pelo candidato, de equipamentos ou outros meios que habitualmente utilize; 
e 

e) a Classificação Internacional de Doenças (CID) e outros padrões reconhecidos nacional e 
internacionalmente. 

4.19.2. O candidato, cuja deficiência não for configurada ou quando esta for considerada incompatível 
com o Cargo a ser desempenhado, será desclassificado. 

4.19.3. É assegurado ao candidato desclassificado o direito de recorrer da decisão prolatada pela junta 
multidisciplinar no prazo de 03 (três) dias, contados da data do resultado oficial. 

4.20. A deficiência existente jamais poderá ser arguida para justificar readaptação funcional ou 
concessão de aposentadoria, salvo se dela advierem complicações que venham a produzir incapacidade 
ocupacional parcial ou total. 

4.21. Os candidatos inscritos na condição de Pessoa com Deficiência participarão do Concurso Público 
em igualdade de condições com os demais candidatos no que se refere às provas aplicadas, ao 
conteúdo das mesmas, à avaliação, aos critérios de aprovação, ao horário e local de aplicação das 
provas e à nota mínima exigida para os demais candidatos, resguardadas as condições especiais 
previstas na legislação própria. 

4.22. Na falta de candidatos aprovados para as vagas reservadas, estas serão preenchidas pelos 
demais candidatos com estrita observância da ordem classificatória. 

4.23. O candidato que, no ato da inscrição, declarar ser Pessoa com Deficiência, se aprovado no 
Concurso Público, terá seu nome publicado na lista geral dos aprovados e em lista específica. 

4.24. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição conforme as instruções constantes deste 
Capítulo, não poderá impetrar recurso em favor de sua situação. 
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4.25. O Laudo Médico apresentado terá validade somente para este Concurso Público. 

4.26. Após a nomeação do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a concessão 
de aposentadoria ou readaptação de Cargo. 

 

5. DAS PROVAS 

5.1. O Concurso Público constará das seguintes etapas: 

TABELA DE ETAPAS DO CONCURSO PÚBLICO 
 

Cód. do Cargo - Cargo 
Período de 
Aplicação 

Tipo de 
Prova 

Conteúdo/Disciplina 
Nº de 
Itens 

Total de 
Itens 

1 - Coordenador Pedagógico X 

Objetiva 

 Língua Portuguesa 
Matemática 

Legislação Educacional 
Conhecimentos Pedagógicos 

Conhecimentos Específicos 

06 
06 
08 
10 
10 

40 

2 - Diretor de Escola Y 

  Discursiva Conforme Capítulo 8 deste Edital. 

  
Avaliação de 

Títulos 
Conforme Capítulo 9 deste Edital. 

  
Prática de 

Informática 
Conforme Capítulo 10 deste Edital. 

 

Cód. do Cargo – Cargo 
Período de 
Aplicação 

Tipo de 
Prova 

Conteúdo/Disciplina 
Nº de 
Itens 

Total de 
Itens 

3 - Professor de Educação Especial X 

Objetiva 

 Língua Portuguesa 
Matemática 

Legislação Educacional 
Conhecimentos Pedagógicos 

Conhecimentos Específicos 

06 
06 
08 
10 
10 

40 

4 - Professor de Educação Infantil I X 

5 - Professor de Educação Infantil II Y 

6 - Professor de Ensino Fundamental I Y 

7 - Professor de Ensino Fundamental II – 
Arte 

X 

8 - Professor de Ensino Fundamental II - 
Ciências 

X 

9 - Professor de Ensino Fundamental II – 
Educação Física 

X 

10- Professor de Ensino Fundamental II 
– Espanhol Y 

11 - Professor de Ensino Fundamental II 
- Geografia 

X 

12 - Professor de Ensino Fundamental II 
- História 

Y 

13 - Professor de Ensino Fundamental II 
- Inglês 

Y 

14 - Professor de Ensino Fundamental II 
- Matemática 

Y 

15 - Professor de Ensino Fundamental II 
– Português 

X 

  Discursiva Conforme Capítulo 8 deste Edital. 

  
Avaliação 
de Títulos 

Conforme Capítulo 9 deste Edital. 

5.2. As Provas Objetivas para todos os cargos, de caráter eliminatório e classificatório, constarão de 
questões objetivas de múltipla escolha, com cinco alternativas cada, terão uma única resposta correta 
e versarão sobre os programas contidos no Anexo II deste Edital e buscarão avaliar o grau de 
conhecimento do candidato para o desempenho do cargo e serão avaliadas conforme Capítulo 7, 
deste Edital. 

5.3. As Provas Objetivas serão aplicadas em período a ser divulgado no Edital de Convocação. 

5.4. As Provas Discursivas para todos os cargos, de caráter eliminatório e classificatório, serão 
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realizadas e avaliadas conforme estabelecido no Capítulo 8, deste Edital. 

5.5. A Avaliação de Títulos para todos os cargos, de caráter classificatório, será avaliada conforme 
estabelecido no Capítulo 9, deste Edital. 

5.6. A Prova Prática de Informática para os cargos 1 - Coordenador Pedagógico e 2 - Diretor de 
Escola, de caráter eliminatório, será realizada e avaliada conforme estabelecido no Capítulo 10, 
deste Edital. 

 

6. DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS E DISCURSIVAS 

 

6.1. A Prova Objetiva e a Prova Discursiva serão realizadas na cidade de lotação: Lençóis Paulista/SP, 
conforme opção realizada no ato da inscrição de acordo com o estabelecido na Tabela I, na data 
mencionada no Anexo III deste Edital, em locais e horários a serem comunicados oportunamente no 
Edital de Convocação para as Provas Objetivas e para a Prova Discursiva, o qual será publicado no site 
da PREFEITURA MUNICIPAL DE LENÇÓIS PAULISTA/SP (www.lencoispaulista.sp.gov.br) e 
no endereço eletrônico www.nossorumo.org.br, conforme o horário oficial de Brasília/DF. 

6.1.1. Caso o número de candidatos inscritos exceda a oferta de lugares existentes nos colégios da 
cidade mencionada no item 6.1., o Instituto Nosso Rumo reserva-se o direito de alocá-los em 
cidades próximas às determinadas para aplicação das provas, não assumindo, entretanto, qualquer 
responsabilidade quanto ao transporte e alojamento desses candidatos. 

6.1.1.1. Caso ocorra o disposto no subitem 6.1.1. (e somente neste caso), os candidatos poderão ser 
alocados considerando-se, como critério, o endereço residencial informado no ato de cadastro no 
site/inscrição no certame, bem como observadas a viabilidade e conveniência do Instituto Nosso 
Rumo. Portanto, o candidato deve informar seus dados com precisão, sendo que o Instituto Nosso 
Rumo não se responsabilizará por endereços incorretos ou inverídicos registrados pelos candidatos no 
ato da inscrição. 

6.1.2. Não será permitida, em hipótese alguma, a realização das provas em outro dia, horário ou local 
que não sejam os designados, conforme as informações constantes no item 6.1. e seus subitens deste 
capítulo. 

6.1.3. O candidato não poderá alegar desconhecimento dos locais de realização das provas como 
justificativa de sua ausência. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o motivo, será 
considerado como desistência do candidato e resultará na eliminação do Concurso Público. 

6.1.4. Será disponibilizado Cartão Informativo na área restrita do candidato no site. O candidato 
deverá, a partir da data mencionada no Anexo III deste Edital, informar-se, no endereço eletrônico 
www.nossorumo.org.br, em que local e horário irá realizar a prova. Será de responsabilidade do 
candidato o acompanhamento e consulta para verificar o seu local de prova. 

6.1.5. Não serão fornecidas, por telefone, informações a respeito de datas, locais e horários de 
realização das provas. Em caso de dúvida, o candidato deverá entrar em contato por meio da 
ferramenta “Entre em Contato/Dúvidas Frequentes”, disponível na página inicial do site 
www.nossorumo.org.br. 

6.2. Na data prevista conforme o Anexo III deste Edital, será disponibilizado um link de correção 
cadastral durante 2 (dois) dias úteis, no endereço eletrônico www.nossorumo.org.br, devendo o 
candidato acessar, mediante CPF e senha, realizando a correção necessária em seus dados cadastrais, 
conforme segue: 

a) O candidato deverá acessar o endereço eletrônico www.nossorumo.org.br, efetuar o login na 
“Área do Candidato”, digitando o CPF e a senha, e selecionar o certame desejado; 

b) Em seguida, o candidato deverá selecionar a opção “Correção Cadastral” e seguir as instruções do 
site para efetivar a correção desejada. 
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6.2.1. O candidato que não solicitar as correções dos dados pessoais nos termos do item anterior 
deverá arcar, exclusivamente, com as consequências advindas de sua omissão. 

6.2.2. Não serão aceitas solicitações de alterações/correções de dados por mensagem eletrônica ou 
por qualquer outro meio não previsto no item 6.2. e suas alíneas deste Edital. 

6.3. Caso haja inexatidão na informação relativa à opção de cargo e/ou condição de pessoa com 
deficiência, o candidato deverá entrar em contato com o Serviço de Atendimento ao Candidato – 
SAC, do Instituto Nosso Rumo, pelo telefone (11) 3964-4946, das 09h00 às 16h00, ou através de 
chamado via site na aba “Dúvidas Frequentes/Contato” com antecedência mínima de 48 (quarenta e 
oito) horas da data de aplicação das Provas Objetivas. 

6.3.1. Não será admitida a troca de opção de cargo em hipótese alguma. 

6.3.2. A alteração da condição de candidato inscrito como pessoa com deficiência somente será 
efetuada na hipótese de que o dado expresso pelo candidato, em sua ficha de inscrição, tenha sido 
transcrito erroneamente nas listas disponíveis para consulta e disponibilizado no endereço eletrônico 
www.nossorumo.org.br, desde que o candidato tenha cumprido todas as normas e exigências 
constantes no Capítulo 4 deste Edital. 

6.3.3. O candidato que não entrar em contato com o SAC, no prazo mencionado no item 6.3. deste 
capítulo, será o único responsável pelas consequências ocasionadas por sua omissão. 

6.4. O candidato deverá comparecer ao local designado para a prova com antecedência mínima de 
30 minutos munido de: 

a) Comprovante de inscrição e comprovante de pagamento do boleto bancário que só será solicitado, 
caso o candidato não conste na lista de inscrito; 

b) Original de um dos documentos de identidade a seguir: Cédula Oficial de Identidade; Carteira e/ou 
cédula de identidade expedida pela Secretaria de Segurança, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar, 
pelo Ministério das Relações Exteriores; Carteira de Trabalho e Previdência Social; Certificado de 
Reservista; Passaporte; Cédulas de Identidade fornecidas por Órgãos ou Conselhos de Classe, que, por 
Lei Federal, valem como documento de identidade (OAB, CRC, CRA, CRQ etc.) e Carteira Nacional de 
Habilitação (com fotografia na forma da Lei nº 9.503/97); 

c) Caneta esferográfica de tinta preta ou azul, fabricada em material transparente, lápis e borracha. 
Caso o(a) candidato(a) compareça com caneta de material não transparente, terá seu material 
vistoriado pelos fiscais de aplicação. 

6.4.1. Os documentos apresentados deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir a 
identificação do candidato com clareza. 

6.4.2. O comprovante de inscrição não terá validade como documento de identidade. 

6.4.3. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, 
documento de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá ser apresentado 
documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, 30 
(trinta) dias, ocasião em que será submetido à identificação especial, compreendendo coleta de 
assinaturas e de impressão digital em formulário próprio. 

6.4.3.1. A identificação especial também será exigida do candidato cujo documento de identificação 
apresente dúvidas relativas à fisionomia e/ou à assinatura do portador. 

6.5. NÃO SERÃO ACEITOS COMO DOCUMENTOS DE IDENTIDADE: boletim de ocorrência (em 
desacordo com o item 6.4.3); certidões de nascimento; CPF; títulos eleitorais; carteira nacional de 
habilitação sem foto; carteiras de estudante; carteiras funcionais sem valor de identidade; cópia de 
documentos, ainda que autenticados; protocolos; DOCUMENTOS DIGITAIS (MODELO 
ELETRÔNICO); comprovante de inscrição; cartão de convocação para as provas, documentos 
ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados ou quaisquer outros documentos não constantes deste 
Edital. 
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6.5.1. Não serão aceitas cópias de documentos de identidade, ainda que autenticadas. 

6.6. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a 
ausência do candidato. 

6.7. No dia da realização das provas, na hipótese de o candidato não constar nas listagens oficiais 
relativas aos locais de prova estabelecidos no Edital de Convocação, o Instituto Nosso Rumo 
procederá à inclusão do referido candidato, através de preenchimento de formulário específico 
mediante a apresentação do boleto devidamente pago. 

6.7.1. A inclusão de que trata o item 6.7. será realizada de forma condicional, não gera expectativa 
de direito sobre a participação no Concurso Público e será analisada pelo Instituto Nosso Rumo na 
fase de Julgamento das Provas Objetivas, com o intuito de se verificar a pertinência da referida 
inclusão. 

6.7.2. Constatada a improcedência da inscrição de que trata o item 6.7., esta será automaticamente 
cancelada sem direito a reclamação, independentemente de qualquer formalidade, considerados nulos 
todos os atos dela decorrentes. 

6.7.3. No dia da realização das provas, não será permitido ao candidato: 

6.7.3.1. Entrar ou permanecer no local de exame portando arma(s), mesmo que possua o respectivo 
porte. 

6.7.3.2. Durante a realização da prova não será permitido o acesso a equipamentos eletrônicos 
(agenda eletrônica, bip, gravador, notebook, pager, palmtop, receptor, qualquer tipo de relógio 
(digital, analógico, banco de dados etc.) e/ou outros equipamentos similares, telefone celular, 
walkman, tablet etc.) ou semelhantes, boné, gorro, chapéu, óculos de sol, bem como fones de ouvido 
e protetores auriculares. 

6.7.3.3. Portar ou utilizar lapiseira, corretivos líquidos, régua ou qualquer outro objeto diferente do 
especificado na alínea “c” do item 6.4. deste Edital. 

6.7.3.4. Na ocorrência do funcionamento de qualquer tipo de equipamento eletrônico durante a 
realização das Provas Objetivas, o candidato será automaticamente eliminado do Concurso Público. 

6.7.3.5. Durante o período de aplicação das provas, os candidatos poderão ser submetidos à revista 
através de detectores de metais. 

6.7.3.6. O Instituto Nosso Rumo poderá registrar durante a aplicação das provas, via aparelho celular - 
através de aplicativo de sua propriedade e utilizado exclusivamente para este fim, fotografia da face e 
da frente e verso do documento de identificação do candidato, bem como do código de barras da folha 
de resposta para fins de confirmação digital da identificação do candidato. Caso o recurso seja 
adotado, as imagens obtidas ficarão sob guarda e responsabilidade integral do Instituto Nosso Rumo e 
somente poderão ser utilizadas para fins de confirmação da identidade do candidato aprovado no ato 
da nomeação pelo ente contratante. O candidato que se negar ao procedimento será eliminado do 
certame, posto que não será possível realizar a confirmação de sua identidade nos moldes ora 
expostos. 

6.7.4. O descumprimento dos itens 6.7.3.1., 6.7.3.2., 6.7.3.3. e 6.7.3.4. ou caso negue-se a submeter-
se à revista prevista no item 6.7.3.5., ser flagrado portando/utilizando equipamentos eletrônicos ou o 
impedimento da realização do procedimento descrito no item 6.7.3.6., implicará a eliminação do 
candidato, caracterizando-se tentativa de fraude. 

6.7.5. O Instituto Nosso Rumo não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de 
equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização das provas. 

6.7.6. Durante a realização das provas, não será permitida nenhuma espécie de consulta ou 
comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, códigos, manuais, impressos ou quaisquer 
anotações. 

6.8. Quanto às Provas Objetivas: 
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6.8.1. Para a realização das Provas Objetivas, o candidato lerá as questões no Caderno de Questões e 
marcará suas respostas na Folha de Respostas, com caneta esferográfica fabricada em corpo 
transparente de tinta azul ou preta. A Folha de Respostas é o único documento válido para correção. 

6.8.1.1. Não serão computadas questões não respondidas, nem questões que contenham mais de uma 
resposta (mesmo que uma delas esteja correta), emendas ou rasuras, ainda que legíveis. 

6.8.1.2. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas ou à assinatura, 
pois qualquer marca poderá ser lida pelas leitoras óticas, prejudicando o desempenho do candidato. 

6.8.1.3. Ao terminar a prova, o candidato entregará ao Fiscal da Sala a sua Folha de Respostas da 
Prova Objetiva, pois será o único documento válido para a correção. 

6.9. Quanto à Prova Discursiva:   

6.9.1. o candidato receberá Folha específica, na qual deverá redigir o texto com caneta de tinta azul ou 
preta, de corpo transparente. 

6.9.2. A Prova Discursiva deverá ser escrita à mão, em letra legível, não sendo permitida a 
interferência ou a participação de outras pessoas, salvo em caso de candidato que tenha solicitado 
condição especial para esse fim. Nesse caso, o candidato será acompanhado por um Fiscal do 
INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL NOSSO RUMO, devidamente treinado, ao qual 
deverá ditar integralmente o texto, especificando oralmente a grafia das palavras e os sinais gráficos 
de acentuação e pontuação. 

6.9.3. A Prova Discursiva não poderá ser assinada, rubricada ou conter, em outro local que não seja o 
cabeçalho da Folha do Texto Definitivo, qualquer palavra ou marca que o identifique, sob pena de ser 
anulado. Assim, a detecção de qualquer marca identificadora no espaço destinado à transcrição do 
Texto Definitivo acarretará a anulação da Prova Discursiva, implicando a eliminação do candidato. 

6.9.4. A Prova Discursiva será realizada sem qualquer tipo de consulta (legislações, livros, notas, 
impressos, anotações pessoais ou quaisquer outros meios de consulta). 

6.9.5. O Texto Definitivo será o único documento válido para a avaliação da Prova Discursiva. As folhas 
para rascunho são de preenchimento facultativo e não valem para finalidade de avaliação. 

6.9.6. A Banca Examinadora terá acesso somente aos Textos Definitivos escaneados, ou seja, 
virtualmente, sem qualquer espaço para anotação de nome, número de inscrição ou de qualquer outro 
documento que possa identificar os candidatos. 

6.9.7. Ao terminar a prova, o candidato entregará ao Fiscal da Sala a sua Folha de Respostas da Prova 
Objetiva e a Folha do Texto Definitivo da Prova Discursiva, pois serão os únicos documentos válidos 
para a correção. 

6.10. A totalidade das Provas terá a duração de 3h30min. (três horas e trinta minutos). 

6.10.1. Iniciadas as provas, nenhum candidato poderá retirar-se da sala antes de               
decorridas 2 (duas) horas do início das mesmas. 

6.10.2. Após o período mínimo de permanência em sala estabelecido no subitem 6.10.1. acima, o 
candidato, ao terminar a sua prova, deverá devolver ao fiscal de sala a Folha de Respostas, que 
será o único documento válido para correção e poderá levar o seu caderno de questões, devendo 
se retirar imediatamente do recinto de provas. 

6.10.2.1.  O candidato após entregar todo o material correspondente à Prova realizada para o Fiscal da 
Sala, deverá, imediatamente, retirar-se da sala e do prédio, bem como, não poderá utilizar os 
banheiros. 

6.10.2.2.  O candidato que desejar utilizar o banheiro, antes de sair do prédio, deverá solicitar o 
acompanhamento de um Fiscal antes de entregar o material correspondente a sua Prova. 

6.10.2.3. Ao terminar a prova, o candidato entregará ao Fiscal da Sala a sua Folha de Respostas da 
Prova Objetiva, pois será o único documento válido para a correção. 
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6.10.3. Os Cadernos de Questões também serão disponibilizados no site do INSTITUTO NOSSO 
RUMO exclusivamente durante o período de recurso contra o gabarito provisório. 

6.11. As Folhas de Respostas dos candidatos serão personalizadas, impossibilitando a substituição. 

6.11.1. O candidato deverá transcrever para a sua Folha de Respostas a frase apresentada na capa de 
sua Prova, para posterior verificação grafológica, não podendo alegar desconhecimento, sob pena de 
eliminação, se constatado má fé. 

6.11.2. No rodapé da capa do caderno de questões consta espaço para transcrição do gabarito. 

6.12. Será automaticamente excluído do Concurso Público o candidato que: 

6.12.1. Apresentar-se após o fechamento dos portões ou fora dos locais pré-determinados. 

6.12.2. Não apresentar o documento de identidade exigido no item 6.4., alínea “b”, deste capítulo. 

6.12.3. Não comparecer a qualquer das provas, seja qual for o motivo alegado. 

6.12.4. Ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal ou antes do tempo mínimo de 
permanência estabelecido no item 6.10.1. deste capítulo. 

6.12.5. For surpreendido em comunicação com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por escrito 
ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a prova que estiver sendo realizada, ou utilizando-
se de livros, notas, impressos não permitidos, calculadora ou similar. 

6.12.6. For surpreendido portando agenda eletrônica, bip, gravador, notebook, pager, palmtop, 
receptor, relógios digitais, qualquer tipo de relógio (digital, analógico, banco de dados etc.), 
telefone celular, walkman, tablet e/ou equipamentos semelhantes, boné, gorro, chapéu, óculos de sol, 
bem como fones de ouvido e protetores auriculares. 

6.12.7. Tiver o funcionamento de qualquer tipo de equipamento eletrônico durante a realização das 
Provas (bip, alarme, toque, vibração) ainda que esteja dentro do envelope leitoso lacrado. 

6.12.8. Lançar mão de meios ilícitos para executar as provas. 

6.12.9. Não devolver a Folha de Respostas cedida para realização das provas. 

6.12.10. Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos ou agir com descortesia em relação a 
qualquer um dos examinadores, executores e seus auxiliares, ou autoridades presentes. 

6.12.11. Fizer anotação de informações relativas às suas respostas fora dos meios permitidos. 

6.12.12. Ausentar-se da sala de provas, a qualquer tempo, portando as Folhas de Respostas. 

6.12.13. Não cumprir as instruções contidas no Caderno de Questões e nas Folhas de Respostas. 

6.12.14. Utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de 
terceiros, em qualquer etapa do Concurso Público. 

6.13. Constatado, após as provas, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por 
investigação policial, ter o candidato utilizado processos ilícitos, suas provas serão anuladas e ele será 
automaticamente eliminado do Concurso Público. 

6.13.1. Excetuada a situação prevista no item 3.11.6. do Capítulo 3 deste Edital, não será permitida a 
permanência de qualquer acompanhante nas dependências do local de realização da prova, podendo 
ocasionar, inclusive, a não participação do candidato no Concurso Público. 

6.14. De acordo com o Decreto Estadual 66.575 de 17/03/2022, a utilização de máscara cobrindo a 
boca e o nariz durante a permanência no local de prova é OPCIONAL. O Instituto Nosso Rumo, 
entretanto, RECOMENDA que os candidatos utilizem máscara de proteção durante toda a aplicação, 
em razão da aglomeração de pessoas nos locais de aplicação. 
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6.15. Ocorrendo alguma situação de emergência, o candidato será encaminhado para atendimento 
médico local ou a profissional de sua confiança. A equipe de Coordenadores responsável pela aplicação 
das provas dará todo apoio que for necessário. 

6.16. Caso exista a necessidade do candidato se ausentar para atendimento médico ou hospitalar, este 
não poderá retornar ao local de sua prova, podendo ser eliminado do Concurso Público. 

6.17. Reserva-se ao Coordenador do Concurso Público, designado pelo Instituto Nosso Rumo, o 
direito de excluir da sala e eliminar do restante das provas o candidato cujo comportamento for 
considerado inadequado, bem como tomar medidas saneadoras e restabelecer outros critérios para 
resguardar a execução individual e correta das provas. 

6.18. No dia da realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de 
aplicação das provas e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo das provas 
e/ou critérios de avaliação/classificação. 

6.19. Quanto aos Cadernos de Questões, após a distribuição destes e antes do início da prova, sob 
hipótese ainda que remota, de ocorrência de falhas na impressão, haverá substituição dos Cadernos 
com manchas, borrões e/ou qualquer imperfeição que impeça a nítida visualização da prova. 

6.20. Na hipótese, ainda que remota, de falta de Cadernos para substituição, será feita a leitura dos 
itens onde ocorreram as falhas, utilizando-se um caderno completo. 

6.21. A verificação de eventuais falhas no Caderno de Questões, mencionadas no item 6.19., deste 
Capítulo, deverá ser realizada pelo candidato, antes do início da prova e após determinação do Fiscal, 
não sendo aceitas reclamações posteriores. 

6.22. Os gabaritos da prova objetiva serão divulgados no endereço eletrônico 
www.nossorumo.org.br, na data mencionada no Anexo III deste Edital. 

6.23. Os 02 (dois) últimos candidatos em sala deverão permanecer na mesma até que o último deles 
termine a prova. 

6.24. O candidato que insistir em sair antes dos prazos estabelecidos neste Capítulo, descumprindo as 
informações estabelecidas, deverá assinar termo de ocorrência, declarando sua desistência do 
Concurso Público o que será lavrado pelo Coordenador de Aplicação, passando à condição de 
candidato eliminado. 

6.25. O candidato que necessitar de Comprovante de Comparecimento, deverá solicitar ao Fiscal da 
Sala, onde estiver realizando a prova, e, ao seu término, deverá retirar junto à Equipe de Coordenação. 
Não serão emitidos Comprovantes de Comparecimento após a data de realização da prova. 

6.26. O candidato, ao terminar a prova, deverá se retirar imediatamente do estabelecimento de ensino, 
não podendo permanecer nas suas dependências nem utilizar os sanitários. 

6.27. Todas as despesas relativas à participação do candidato no Concurso Público (deslocamentos, 
hospedagem e alimentação) correrão às expensas do próprio candidato, eximindo-se da 
responsabilidade o INSTITUTO NOSSO RUMO e a PREFEITURA MUNICIPAL DE LENÇÓIS 
PAULISTA/SP por essas despesas e outras decorrentes das necessidades advindas da realização do 
Concurso Público ou de quaisquer ressarcimentos. 

 

7. DO JULGAMENTO DA PROVA OBJETIVA 

7.1. A Prova Objetiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos. 

7.1.1. Na avaliação e correção da Prova Objetiva será utilizado o Escore Bruto. 

7.2. O Escore Bruto corresponde ao número de acertos que o candidato obtém na prova. 

7.2.1. Para calcular o total de pontos, o candidato deverá dividir 100 (cem) pelo número de questões 



20 

da prova e multiplicar pelo número de questões acertadas. 

7.2.2. O cálculo final será igual ao total de pontos alcançados pelo candidato na Prova Objetiva. 

7.3. Será considerado habilitado na Prova Objetiva o candidato que obtiver total de pontos igual ou 
superior a 50 (cinquenta). 

7.4. O candidato não habilitado na Prova Objetiva será eliminado do Concurso Público. 

 

8. DO JULGAMENTO DAS PROVAS DISCURSIVAS 

8.1. As Provas Discursivas serão aplicadas para todos os cargos. 

8.2. A Prova Discursiva será realizada no mesmo dia e horário e dentro dos prazos de duração 
previstos para a realização da Prova Objetiva. 

8.2.1. Serão corrigidas apenas as Provas Discursivas dos candidatos aprovados e melhor classificados nas Provas Objetivas, 
observando a ordem de classificação provisória de acordo com a quantidade abaixo especificada (incluindo também os 
empatados na última posição): 

Código Cargo 

Quantidade a ser aferida de 
candidatos ampla concorrência 

(por cargo) 

Quantidade a ser aferida de 
candidatos PcD – Pessoa Com 

Deficiência (por cargo) 

1 Coordenador Pedagógico 
Até 50ª (quinquagésima) 
posição, mais empates. 

Todos os candidatos 
habilitados na prova objetiva. 

2 Diretor de Escola 
Até 50ª (quinquagésima) 
posição, mais empates. 

Todos os candidatos 
habilitados na prova objetiva. 

3 Professor de Educação Especial Até 200ª (ducentésima) 
posição, mais empates. 

Todos os candidatos 
habilitados na prova objetiva. 

4 Professor de Educação Infantil I 
Até 200ª (ducentésima) 
posição, mais empates. 

Todos os candidatos 
habilitados na prova objetiva. 

5 Professor de Educação Infantil II 
Até 200ª (ducentésima) 
posição, mais empates. 

Todos os candidatos 
habilitados na prova objetiva. 

6 Professor de Ensino Fundamental I 
Até 200ª (ducentésima) 
posição, mais empates. 

Todos os candidatos 
habilitados na prova objetiva. 

7 
Professor de Ensino Fundamental II 

– Arte 

Até 200ª (ducentésima) 
posição, mais empates. 

Todos os candidatos 
habilitados na prova objetiva. 

8 
Professor de Ensino Fundamental II 

- Ciências 

Até 200ª (ducentésima) 
posição, mais empates. 

Todos os candidatos 
habilitados na prova objetiva. 

9 
Professor de Ensino Fundamental II 

– Educação Física 

Até 200ª (ducentésima) 
posição, mais empates. 

Todos os candidatos 
habilitados na prova objetiva. 

10 
Professor de Ensino Fundamental II 

– Espanhol 
Até 200ª (ducentésima) 
posição, mais empates. 

Todos os candidatos 
habilitados na prova objetiva. 

11 
Professor de Ensino Fundamental II 

- Geografia 

Até 200ª (ducentésima) 
posição, mais empates. 

Todos os candidatos 
habilitados na prova objetiva. 

12 
Professor de Ensino Fundamental II 

- História 

Até 200ª (ducentésima) 
posição, mais empates. 

Todos os candidatos 
habilitados na prova objetiva. 

13 
Professor de Ensino Fundamental II 

- Inglês 

Até 200ª (ducentésima) 
posição, mais empates. 

Todos os candidatos 
habilitados na prova objetiva. 

14 
Professor de Ensino Fundamental II 

- Matemática 

Até 200ª (ducentésima) 
posição, mais empates. 

Todos os candidatos 
habilitados na prova objetiva. 

15 
Professor de Ensino Fundamental II 

– Português 

Até 200ª (ducentésima) 
posição, mais empates. 

Todos os candidatos 
habilitados na prova objetiva. 

8.3. Os demais candidatos aprovados nas provas objetivas e não habilitados para a correção das 
provas discursivas, conforme disposto no item anterior, serão excluídos do Concurso Público e não 
terão sua prova corrigida. 

8.4. As Provas Discursivas serão compostas por 02 (duas) questões com base no Conteúdo 
Programático constante no Anexo II deste Edital, e tem o objetivo de avaliar o domínio do 
conhecimento teórico-prático, uso adequado da linguagem, a articulação do raciocínio, a capacidade de 
argumentação teórico-metodológica e o uso correto do vernáculo. 
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8.5. Serão analisados na correção o uso adequado da norma culta da Língua Portuguesa, a capacidade 
de estruturação lógica do estudo de caso, a coerência entre a fundamentação e a conclusão, a clareza 
de exposição das ideias e o domínio técnico do assunto abordado. 

8.5.1. A Prova Discursiva valerá no total 10 (dez) pontos, sendo que cada questão será avaliada 
na escala de 0 (zero) a 05 (cinco) pontos. 

8.5.2. Na prova Discursiva para cada questão será atribuída a seguinte pontuação: Norma-padrão (1 
ponto), Coesão e Coerência (1 ponto) e técnica (no caso, argumentação do estudo de caso) (3 
pontos). 

8.5.3. Será considerado habilitado na Prova Discursiva o candidato que atingir nota igual ou superior a 
6 (seis) pontos. 

8.5.3.1. O candidato que não atingir a nota mínima na Prova Discursiva, estabelecida no subitem 
8.5.3., será eliminado do Concurso Público. 

8.6. Durante a realização da Prova Discursiva, não será permitida nenhuma espécie de consulta ou 
comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, códigos, manuais, impressos ou quaisquer 
anotações. 

8.6.1. Para o desenvolvimento do tema da Prova Discursiva – Estudo de Caso, o candidato deverá 
formular um texto com extensão mínima ou máxima definida no Caderno de Questões.  

8.7. A folha de texto definitivo será o único documento válido para a avaliação da Prova Discursiva. 

8.7.1. A folha para rascunho, contida no Caderno de Questões, é de preenchimento facultativo e não 
valerá para tal finalidade. Em hipótese alguma, o rascunho elaborado pelo candidato será considerado 
na correção da Prova Discursiva pela Banca Examinadora. 

8.8. Será atribuída nota ZERO à Prova Discursiva nos casos em que o candidato:  

a) Fugir à proposta apresentada;  

b) Apresentar textos sob forma não articulada verbalmente (incluindo apenas desenhos, números e 
palavras soltas ou em forma de verso); 

c) Assinar fora do local apropriado;  

d) Apresentar qualquer sinal que, de alguma forma, possibilite sua identificação;  

e) Escrever o texto a lápis, em parte ou na sua totalidade;  

f) Deixar a prova em branco;  

g) Apresentar letra ilegível;  

h) Não respeitar a extensão mínima ou máxima definida no Caderno de Questões. 

i) Apresentar o texto em uma língua que não a portuguesa; 

j) Apresentar o texto definitivo fora do espaço reservado para tal; 

k) Apresentar formas propositais de anulação, como impropérios, trechos jocosos ou a recusa explícita 
em cumprir o tema proposto. 
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8.9. Tabela de critérios de avaliação da Prova Discursiva – para cada questão: 

 

CRITÉRIOS ELEMENTOS DE AVALIAÇÃO DA PROVA DISCURSIVA PONTOS 

Norma-Padrão 

O candidato deverá demonstrar domínio da norma-padrão da Língua Portuguesa. O candidato 
não deverá apresentar erros no que tange à ortografia, acentuação, pontuação, às regências 
verbal e nominal, às concordâncias verbal e nominal, entre outros. Vícios de linguagem também 
serão considerados. 

1 

Coesão e 
Coerência 

O candidato deverá selecionar argumentos e organizá-los, articulando as partes do texto e 
utilizando os recursos coesivos adequadamente. Os parágrafos devem estar organizados. A 
clareza e a organicidade do texto também são quesitos importantes a serem levados em 
consideração. 

1 

Técnica 

O candidato deverá apresentar proposta de intervenção bem articulada à argumentação 
desenvolvida em seu texto, bem como total domínio em relação ao tema proposto. O candidato 
deverá mostrar domínio no estudo de caso proposto. 

3 

                                                                                                                                                   TOTAL 5 

 

9. DA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS 

9.1. A Avaliação de Títulos será aplicada para todos os cargos. 

9.2. Concorrerão à Prova de Títulos todos os candidatos habilitados nas Provas Objetivas e 
Discursivas em conformidade com o estabelecido no Capítulos 7 e 8, deste Edital. 

9.2.1. Os candidatos inscritos no Edital 007/2023, poderão atualizar os títulos enviados anteriormente 
ou anexar novos títulos em conformidade com o estabelecido neste Capítulo. 

9.3. Os documentos relativos aos Títulos deverão ser encaminhados durante o período de inscrição, 
EXCLUSIVAMENTE, pelo endereço www.nossorumo.org.br. O acesso deverá ser realizado por 
meio do número do CPF e da senha do candidato cadastrados no site do INSTITUTO NOSSO RUMO. 
Após efetuar o login, o candidato deverá clicar na aba “Envio de Títulos”. 

9.3.1. O acesso ao link para envio dos documentos relativos aos Títulos somente estará disponível 
durante o período de inscrição. 

9.3.2. Ao confirmar o envio dos documentos e gerar o protocolo de envio, o candidato NÃO poderá 
alterar ou substituir os documentos enviados. 

9.3.3. Serão avaliados somente os documentos enviados com resolução legível. 

9.3.4. Somente serão aceitos títulos de Lato Sensu que estiverem inseridos no link “Pós-Graduação”, 
mestrado no link “Mestrado” e doutorado no link “Doutorado”.  

9.3.4.1. Os títulos que forem inseridos incorretamente no sistema em níveis de escolaridade diferentes 
(Exemplo: inserir Pós-Graduação Lato Sensu no lugar de Mestrado) NÃO serão 
ACEITOS/PONTUADOS. 

9.3.5. NÃO serão ACEITOS/PONTUADOS os títulos que abranjam apenas o pré-requisito para a 
vaga. Ex.: Graduação na área respectiva. 

9.3.5.1. NÃO serão aceitos títulos de GRADUAÇÃO, quaisquer que sejam, pois, conforme disposto no 
quadro (item 9.11.), somente serão aceitos títulos de Pós-Graduação (Lato Sensu), Mestrado e/ou 
Doutorado. 

9.3.6. O espaço para envio de títulos é destinado SOMENTE aos respectivos títulos (Pós-Graduação, 
Mestrado e/ou Doutorado) e histórico, caso necessário. NÃO será considerado qualquer outro tipo de 
documento: Certidão de Casamento, Carteira de Identidade, Comprovante de Pagamento etc. 

9.3.7. Conforme disposto no quadro (item 9.11.), somente serão aceitos títulos referentes à área do 
cargo, não sendo aceitos títulos que não sejam ESPECÍFICOS da área do cargo ao qual o candidato 
se inscreveu. 



23 

9.3.8. A entrega dos documentos relativos aos Títulos NÃO É OBRIGATÓRIA. O candidato que não 
entregar a documentação não será eliminado do Concurso Público. 

9.4. Serão aceitos como documentos os Títulos que forem representados por Diplomas e Certificados 
definitivos de conclusão de curso, expedidos por Instituição Oficial ou reconhecida, em papel 
timbrado, e deverão conter carimbo e identificação da instituição e do responsável pela expedição do 
documento. 

9.4.1. Os documentos de Títulos que forem representados por declarações, certidões, atestados ou 
outros documentos que não tenham o cunho definitivo de conclusão de curso deverão estar 
acompanhados do respectivo histórico escolar, mencionando a data da colação de grau, 
bem como deverão ser expedidos por Instituição Oficial ou reconhecida, em papel timbrado, e deverão 
conter carimbo e identificação da instituição e do responsável pela expedição do documento. 

9.4.2. Os títulos de Pós-Graduação (especialização) Lato Sensu deverão, obrigatoriamente, conter o 
número de horas, que deve ser maior ou igual a 360 (trezentas e sessenta) horas. Não serão 
aceitos os títulos cuja carga horária seja menor do que a indicada acima, visto que se trata da carga 
horária mínima obrigatória para um curso de especialização. 

9.4.3. Os certificados expedidos em língua estrangeira deverão estar acompanhados pela 
correspondente tradução, efetuada por tradutor juramentado ou pela revalidação dada pelo órgão 
competente. 

9.5. Os cursos deverão estar autorizados pelos órgãos competentes. 

9.6. É de exclusiva responsabilidade do candidato a apresentação e a comprovação dos documentos de 
Títulos. 

9.7. Os títulos a serem considerados pela banca avaliadora são os disponibilizados por cargo e serão 
avaliados/pontuados conforme este capítulo. 

9.7.1. No caso de inscrição para mais de um cargo em concurso, o candidato deverá enviar os títulos 
individualmente por inscrição/cargo. 

9.7.2. Os títulos enviados erroneamente, ou seja, em abas e/ou meios diversos divergente do 
especificado em edital, não serão substituídos ou considerados. 

9.7.3. Não serão aceitas entregas ou substituições posteriores ao período determinado, bem como 
Títulos que não constem nas tabelas apresentadas neste capítulo. 

9.8. A pontuação da documentação de Títulos se limitará ao valor de 10 (dez) pontos. 

9.9. No somatório da pontuação de cada candidato, os pontos excedentes serão 
desprezados. 

9.10. A pontuação obtida na etapa de títulos será somada à nota do candidato, na fase da prova 
objetiva e ou discursiva (quando houver). 

9.10.1. Os pontos dos títulos serão contados apenas para efeito de classificação e não de aprovação no 
Concurso Público. 
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9.11. Serão considerados Títulos somente os documentos constantes nas tabelas abaixo: 

TABELAS DE TÍTULOS 

2 - DIRETOR DE ESCOLA 

TÍTULOS 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 
MÁXIMO 

COMPROVANTES 

a) Doutorado, concluído até a data 
de apresentação dos títulos, desde 
que relacionado à ÁREA DE 
GESTÃO. 

5,0 5,0 
Diploma, devidamente registrado, ou Declaração, Certidão, Atestado ou 
outros documentos que não tenham o cunho definitivo de conclusão de 
curso, desde que mencionada a data da colação de grau e que 
estejam acompanhados do respectivo Histórico Escolar. 

b) Mestrado, concluído até a data 
de apresentação dos títulos, desde 
que relacionado à ÁREA DE 
GESTÃO. 

3,0 3,0 

c) Pós-Graduação Lato Sensu 
(especialização) na área do cargo, 
com carga horária mínima de 
360 (trezentas e sessenta) 
horas, concluídas até a data de 
apresentação dos títulos, desde que 
relacionada à ÁREA DE GESTÃO. 

1,0 2,0 

Diploma, devidamente registrado, indicando, obrigatoriamente, o 
número de horas e o período de realização do curso. Declaração, 
Certidão, Atestado ou outros documentos que não tenham cunho 
definitivo de conclusão de curso, além da carga horária, devem 
mencionar a data da colação de grau e ser acompanhados 
obrigatoriamente do respectivo Histórico Escolar. 

 

DEMAIS CARGOS 

TÍTULOS 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 
MÁXIMO 

COMPROVANTES 

a) Doutorado, concluído até a data 
de apresentação dos títulos, desde 
que relacionado à ÁREA DA 
EDUCAÇÃO. 

5,0 5,0 
Diploma, devidamente registrado, ou Declaração, Certidão, Atestado ou 
outros documentos que não tenham o cunho definitivo de conclusão de 
curso, desde que mencionada a data da colação de grau e que 
estejam acompanhados do respectivo Histórico Escolar. 

b) Mestrado, concluído até a data 
de apresentação dos títulos, desde 
que relacionado à ÁREA DA 
EDUCAÇÃO. 

3,0 3,0 

c) Pós-Graduação Lato Sensu 
(especialização) na área do cargo, 
com carga horária mínima de 
360 (trezentas e sessenta) 
horas, concluídas até a data de 
apresentação dos títulos, desde que 
relacionada à ÁREA DA 
EDUCAÇÃO. 

1,0 2,0 

Diploma, devidamente registrado, indicando, obrigatoriamente, o 
número de horas e o período de realização do curso. Declaração, 
Certidão, Atestado ou outros documentos que não tenham cunho 
definitivo de conclusão de curso, além da carga horária, devem 
mencionar a data da colação de grau e ser acompanhados 
obrigatoriamente do respectivo Histórico Escolar. 

 

10. DA PROVA PRÁTICA DE INFORMÁTICA – CARGOS 1 - COORDENADOR PEDAGÓGICO E 2 
- DIRETOR DE ESCOLA 

10.1. A Prova Prática de Informática será aplicada para os cargos 1 - Coordenador 
Pedagógico e 2 - Diretor de Escola com a quantidade abaixo especificada (incluindo 
também os empatados na última posição). 

Código Cargo 
Quantidade a ser aferida de 

candidatos ampla concorrência 

Quantidade a ser aferida de 
candidatos PcD – Pessoa com 

Deficiência 

1 Coordenador Pedagógico 
Até 40ª (quadragésima) posição, 

mais empates. 
Todos os candidatos habilitados na 

prova objetiva. 

2 Diretor de Escola 
Até 40ª (quadragésima) posição, 

mais empates. 
Todos os candidatos habilitados na 

prova objetiva. 

10.2. No caso de empate na última posição, serão convocados para a Prova Prática de Informática 
todos os candidatos com a mesma pontuação do último colocado. 

10.2.1. Os candidatos habilitados nas provas objetivas e discursivas, mas que não estiverem 
classificados dentro da quantidade prevista no item 10.1., serão eliminados do Concurso Público. 
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10.3. A Prova Prática de Informática será realizada na cidade de Lençóis Paulista/SP, na data 
prevista conforme Anexo III, em local e horário divulgados através do endereço eletrônico do 
Instituto Nosso Rumo (www.nossorumo.org.br). 

10.3.1. A data da prova é sujeita à alteração. 

10.3.2. Será de responsabilidade do candidato o acompanhamento e consulta para verificar o seu local 
de prova. 

10.3.3. Ao candidato só será permitida a participação nas provas na respectiva data, horário e local a 
serem divulgados de acordo com as informações constantes no Anexo III deste Edital. 

10.3.4. Não será permitida, em hipótese alguma, a realização das provas em outro dia, horário ou fora 
do local designado.  

10.4. A prova será individual através da qual será avaliada, por meio de uma Banca Examinadora, a 
competência e habilidade do candidato. 

10.4.1. O candidato deverá comparecer ao local designado para a prova com antecedência mínima de 
30 (trinta) minutos, munido de documento oficial de identidade original. 

10.5. O candidato será considerado apto ou inapto no final da avaliação. 

10.6. Os critérios de avaliação da Prova Prática de Informática são os estabelecidos a seguir: 

10.6.1. A Prova Prática de Informática do aplicativo Writer e a prova prática do Calc serão avaliadas na 
escala de 0 (zero) a 50 (cinquenta) pontos cada. 

10.6.2. Será considerado habilitado o candidato que obtiver nota igual ou superior a 25 (vinte e cinco) 
pontos na prova do Writer e nota igual ou superior a 25 (vinte e cinco) pontos na prova do Calc. 

10.6.3. O candidato que não alcançar a pontuação mínima estabelecida no item 10.6.2 acima, estará 
eliminado do Concurso Público. 

10.6.4. A Prova Prática de Informática no aplicativo do Writer será avaliada quanto à digitação 
de documento, com base nas instruções transmitidas pelo aplicador no momento de sua prova, 
considerando a digitação e formatação do documento, com duração de 10 (dez) minutos. Não será 
permitida a utilização de rascunho para a digitação do documento, devendo o mesmo ser digitado 
diretamente no computador. 

10.6.4.1. Na digitação do documento serão considerados os quesitos estabelecidos na 
tabela a seguir: 

QUESITOS PARA AVALIAÇÃO / SIGNIFICADO 

Toques brutos 
Correspondem ao número total de toques dados pelo candidato, incluindo vírgulas, 
espaços, pontos, acentuação e mudanças de parágrafos. 

Erros 
(número e tipos de erros 

cometidos na transcrição e 
formatação) 

Serão observados toque a toque, considerando-se 01 (um) erro cada uma das seguintes 
ocorrências: 
a) ortografia, inversão de letras, omissão e/ou excesso de letras, sinais e/ou acentos; 
letras, sinais e/ou acentos errados; duplicação de letras; 
b) falta de espaço entre as palavras; espaço a mais entre palavras e letras; 
c) falta ou uso indevido de maiúsculas; e 
d) tabulação desigual; falta ou excesso de tabulação. 

Toques líquidos 

Serão calculados, levando-se em conta o número de toques brutos diminuído do número 
de erros cometidos, segundo a fórmula: 
TL = (TB – ERROS), onde: 
TL = toques líquidos / TB = toques brutos / ERROS = toques errados. 

10.6.4.2. Será considerado habilitado na prova do aplicativo Writer, o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 25 (vinte e cinco) pontos, na somatória dos pontos especificados na tabela a 
seguir: 
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ATRIBUIÇÃO DA NOTA / CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

Será atribuída nota 0 (zero) 
a 

25 (vinte e cinco) pontos 

À transcrição sem erros do conteúdo desenvolvido, em que o candidato tenha produzido, 
no mínimo, 600 (seiscentos) toques líquidos. 

Será atribuída nota 0 (zero) 
a 25 (vinte e cinco) pontos 

Digitação e formatação do conteúdo desenvolvido pelo candidato, que seguirá as 
instruções a serem dadas pelo aplicador quando da aplicação da prova, sendo os 
seguintes erros observados e pontuados em 1,5 (um e meio) para cada ocorrência: 
fonte, tamanho, alinhamento, espaçamento (entre linhas, entre parágrafos), margem e 
parágrafo. 

10.6.5. A Prova Prática de Informática no aplicativo do Calc será avaliada na escala de 0 
(zero) a 50 (cinquenta) pontos. 

10.6.5.1. Será considerado habilitado na prova prática do Calc, o candidato que obtiver nota igual ou 
superior a 25 (vinte e cinco) pontos. 

10.6.5.2. Em princípio, a nota 50 (cinquenta) será atribuída ao cumprimento das tarefas sem erro de 
dados e especificações. 

10.6.5.3. A Prova Prática de Informática no aplicativo do Calc constará de tarefas a serem 
realizadas em 10 (dez) minutos, de acordo com instruções predeterminadas. As divergências serão 
consideradas como erro, com a seguinte pontuação: 

a) título; classificação; cálculo, fórmulas, falta do gráfico, sombreamento, grade de tabela – desconto 
de 05 (cinco) pontos para cada ausência; 

b) uso indevido (contrariando as especificações) de fonte; tamanho da fonte; alinhamento, formato – 
desconto de 03 (três) pontos para cada erro; 

c) para cada uma das seguintes ocorrências, desconto de 01 (um) ponto; 

c.1.) inversão de letras; omissão e/ou excesso de letras, sinais e/ou acentos; letras, sinais e/ou 
acentos errados; duplicação de letras; 

c.2.) falta de espaço entre palavras; espaço a mais entre palavras ou letras; 

c.3.) falta ou uso indevido de maiúsculas; 

c.4.) tabulação desigual; falta ou excesso de tabulação. 

10.7. O candidato considerado APTO na Prova Prática de Informática não terá sua nota somada 
a(s) etapa(s) anterior(es). 

10.8. A Prova Prática de Informática terá caráter eliminatório. 

10.9. O candidato considerado INAPTO na Prova Prática de Informática ou que não comparecer para 
realizar a prova será automaticamente eliminado do Concurso Público. 

10.10. Não haverá segunda chamada ou repetição das provas seja qual for o motivo alegado. 

10.11. O resultado provisório da Prova Prática de Informática será disponibilizado no endereço 
eletrônico do Instituto Nosso Rumo conforme data mencionada no Anexo III. 

10.12. Informações adicionais sobre a aplicação da Prova Prática de Informática serão divulgadas por 
ocasião da publicação do Edital de Convocação. 

 

11. DA CLASSIFICAÇÃO FINAL DOS CANDIDATOS 

11.1. A Nota Final de cada candidato será igual ao total de pontos obtidos na Prova Objetiva somados 
à nota obtida na Prova Discursiva e na Avaliação de Títulos. 
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11.2. Os candidatos serão classificados por ordem decrescente baseada na Nota Final, e sua 
classificação será distribuída por meio de listas, de acordo com o cargo escolhido. 

11.3. Serão elaboradas 02 (duas) listas de classificação: 

a) uma geral, com a relação de todos os candidatos, inclusive os candidatos que se declararam Pessoa 
com Deficiência; 

b) uma especial, com a relação apenas dos candidatos que se declararam Pessoa com Deficiência. 

11.4. O resultado provisório do Concurso Público será divulgado no endereço eletrônico 
www.nossorumo.org.br, e caberá recurso nos termos do Capítulo 12. DOS RECURSOS, deste 
Edital. 

11.5. Após o julgamento dos recursos eventualmente interpostos, será divulgada a lista de 
Classificação Final, não sendo aceitos recursos posteriores. 

11.6. A lista de Classificação Final será divulgada no endereço eletrônico www.nossorumo.org.br e 
publicada no Diário Oficial de Lençóis Paulista (lencois.mentor.metaway.com.br/diario). 

11.6.1. O resultado geral final do Concurso Público poderá ser consultado no site do INSTITUTO 
NOSSO RUMO, conforme o item acima, pelo prazo de 3 (três) meses, a contar da data de publicação 
da homologação. 

11.7. No caso de igualdade na classificação final, dar-se-á preferência sucessivamente ao candidato 
que: 

11.7.1. Tiver maior idade, dentre os candidatos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos 
completados até a data de aplicação da Prova Objetiva deste Concurso Público, conforme Artigo 27, 
Parágrafo Único, do Estatuto do Idoso – Lei Federal nº 10.741/03; 

11.7.2. Obtiver maior número de acertos na disciplina de Conhecimentos Específicos; 

11.7.3. Obtiver maior número de acertos na disciplina de Conhecimentos Pedagógicos; 

11.7.4. Obtiver maior número de acertos na disciplina de Legislação Educacional; 

11.7.5. Obtiver maior número de acertos na disciplina de Língua Portuguesa; 

11.7.6. Obtiver maior número de acertos na disciplina de Matemática; 

11.7.7. Tiver maior idade, para os candidatos não alcançados pelo Estatuto do Idoso; 

11.7.8. Tiver exercido efetivamente a função de Jurado do Tribunal do Júri no período entre a data de 
publicação da Lei Federal nº 11.689/08, até a data de publicação deste Edital, conforme art. 440 da Lei 
Federal n.º 11.689/08; 

11.7.9. Sorteio. 

11.8. Será realizado sorteio público para os candidatos que continuarem empatados na Nota Final, 
mesmo após aplicados todos os critérios de desempate previstos neste Edital, no item 11.7. e seus 
subitens. O sorteio público terá o seguinte regramento: 

11.8.1. Todos os candidatos com notas finais iguais, e que as notas persistam empatadas nos 
componentes, serão agrupados e receberão uma numeração para participação no sorteio. A 
numeração será feita em ordem crescente: iniciando em 01 (um) e finalizando com o número da 
quantidade de candidatos empatados. A ordem de numeração será dada por rigorosa ordem do 
número de inscrição. Os candidatos poderão consultar a lista no site do INSTITUTO NOSSO RUMO. 

11.8.2. Todo o processo do sorteio de desempate será gravado, não sendo necessária a presença dos 
candidatos envolvidos. 

11.8.3. Em um recipiente, será colocada a numeração de todos os candidatos empatados, e o sorteio 
será feito com a retirada de um número de cada vez, de maneira aleatória. 
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11.8.4. A sequência sorteada será a ordem de desempate dos candidatos, determinando sua 
Classificação Final no referido Concurso Público. 

11.8.5. Ao final do processo, será redigida uma ata referente ao sorteio público, que deverá ser 
assinada por todos os envolvidos. 

11.9. A aprovação e a classificação definitiva geram, para o candidato, apenas a expectativa de direito 
à admissão e à preferência na admissão. 

11.10. A classificação alcançada neste Concurso Público não garante aos candidatos direito à 
nomeação para o cargo nem à escolha do local de trabalho, cabendo à PREFEITURA MUNICIPAL 
DE LENÇÓIS PAULISTA/SP o direito de empregar os candidatos aprovados de acordo com sua 
necessidade, não havendo obrigatoriedade de nomeação de todos os candidatos classificados, desde 
que respeitada a ordem de classificação. 

 

12. DOS RECURSOS 

 

12.1. Serão admitidos recursos nas seguintes situações:  

a) divulgação do resultado das inscrições efetivadas; 

b) divulgação do resultado das solicitações de condições especiais para a realização da prova; 

c) divulgação da decisão da junta multidisciplinar referente às solicitações de inscrição como Pessoa 
com Deficiência (PcD);  

d) divulgação do resultado dos candidatos que concorrem no critério de desempate de jurado;  

e) divulgação do resultado das solicitações de inscrição com Nome Social; 

f) aplicação das provas objetivas e discursivas; 

g) divulgação dos gabaritos provisórios das provas objetivas;  

h) divulgação do resultado provisório da prova objetiva; 

i) divulgação do resultado provisório da prova discursiva; 

j) divulgação do resultado provisório da avaliação de títulos; 

k) aplicação da prova prática de informática (quando houver); e 

l) divulgação do resultado provisório da prova prática de informática (quando houver). 

12.2. O candidato poderá recorrer em quaisquer das situações supracitadas por meio do endereço 
eletrônico www.nossorumo.org.br. 

11.2.1. Para entrar com recurso, conforme disposto no item 12.2., o candidato deverá acessar o site 
www.nossorumo.org.br, na aba “Área do Candidato”, digitar o número de seu CPF e sua senha de 
acesso. Na aba “Meus Processos”, deverá selecionar o certame desejado e clicar no link “Recursos”, 
quando então, deverá seguir as instruções dispostas no site. 

12.2.2. Os recursos poderão ser interpostos no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados a 
partir da data de divulgação. 

12.3. Os recursos interpostos que não se referirem especificamente aos eventos aprazados não serão 
apreciados. 

12.4. Admitir-se-á um único recurso por candidato, para cada evento referido no item 12.1. e seus 
subitens.  
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12.5. A interposição dos recursos não obstará o andamento regular do cronograma do Concurso 
Público. 

12.6. Não serão aceitos recursos interpostos por correspondência (Sedex, AR etc.), fac-símile, telex, 
correio eletrônico ou outro meio que não seja o estabelecido no item 12.2., deste capítulo. 

12.7. Caso haja procedência do recurso, a questão poderá ser anulada ou ter seu gabarito alterado, se 
houver alternativa condizente. 

12.7.1. O ponto relativo a uma questão eventualmente anulada será atribuído a todos os candidatos; 

12.7.2. Na eventual troca de alternativa de uma questão, esta será pontuada em conformidade à nova 
alternativa informada através do gabarito final/oficial. 

12.8. Caso haja procedência de recurso interposto dentro das especificações, poderá, eventualmente, 
ser alterada a classificação inicial obtida pelo candidato para uma classificação superior ou inferior ou, 
ainda, poderá ocorrer desclassificação do candidato que não obtiver nota mínima exigida para 
aprovação. 

12.8.1. Depois de julgados todos os recursos apresentados, será publicado o resultado final do 
Concurso Público, com as alterações ocorridas em face do disposto no item acima. 

12.9. Não serão apreciados os recursos que forem apresentados nas seguintes condições: 

12.9.1. Em desacordo com as especificações contidas neste capítulo; 

12.9.2. Fora do prazo estabelecido; 

12.9.3. Sem fundamentação lógica e consistente; 

12.9.4. Com argumentação idêntica a outros recursos; 

12.9.5. Contra terceiros; 

12.9.6. Com teor que desrespeite a Banca Examinadora; 

12.9.7. Sem fundamentação lógica e que não corresponda à questão recursada; 

12.9.8. Por meio da imprensa e/ou de redes sociais. 

12.10. Em hipótese alguma, serão aceitos pedidos de vistas de prova, revisão de recurso, recurso do 
recurso ou recurso de gabarito definitivo. 

12.11. A Banca Examinadora constitui última instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, 
razão pela qual não caberão recursos adicionais. 

 

13. DOS EXAMES ADMISSIONAIS 

 

13.1. Depois de finalizadas as etapas do Concurso Público e homologada a Classificação Final, os 
candidatos aprovados, quando da convocação para preenchimento de vaga, serão submetidos ao 
Exame Admissional, conforme Anexo V, que será agendado pelo Setor de Medicina do Trabalho.  

13.2. O Exame Admissional tem objetivo de constatar a aptidão do candidato para o Cargo pretendido, 
e visa o cumprimento do princípio da eficiência no Serviço Público Municipal, conforme art. 37, da 
Constituição Federal.  

13.3. O candidato que não comparecer no dia agendado para Avaliação Psicológica, ou Exame Médico, 
deverá no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data agendada, apresentar requerimento e/ou 
justificativa para sua ausência e solicitar novo agendamento.  

13.4. O reagendamento nos termos do item anterior, será deferido uma única vez, o não 
comparecimento implicará na eliminação do candidato.  
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13.5. O Exame Admissional do candidato será composto por Exame Médico para verificar as condições 
plenas de saúde física e mental e de Avaliação Psicológica para verificar as características inerentes ao 
perfil profissiográfico do Cargo, conforme as disposições do inciso VI, do art. 7º, c/c § 1º do art. 10 c/c 
inciso III, do art. 16, da Lei Municipal nº. 3.660/06, (Estatuto dos Funcionários Públicos), bem como 
suas alterações.  

13.6. O candidato será notificado dos resultados do Exame Admissional, pelo departamento 
competente.  

13.7. A Avaliação Psicológica será conduzida por Psicólogo habilitado, que aplicará instrumentos 
validados e aprovados pelo Conselho Federal de Psicologia, nos termos das Resoluções n.º CFP – 
002/2016 e 009/2018.  

13.8. A Avaliação Psicológica será composta por uma bateria de testes cognitivos e de personalidade, 
bem como entrevista psicológica, considerando as exigências do Cargo, efetivando-se de forma 
padronizada, neutra e igualitária para todos os candidatos.  

13.9. A Avaliação Psicológica empregará um conjunto de técnicas para identificação, de forma objetiva 
e padronizada, capazes de aferir os aspectos psicológicos do candidato, para fins de prognóstico do 
desempenho das atividades relativas ao Cargo pretendido. Para tanto, serão utilizados testes 
psicológicos comercializados em que serão observados os parâmetros, cientificamente, reconhecidos 
para cada instrumento técnico, bem como sua indicação técnica para avaliar o fator definido no perfil.  

13.10. A Entrevista Psicológica será utilizada para agregar dados da história de vida do candidato, que 
são importantes para análise, não possuindo, por si só, caráter eliminatório. De acordo com os dados 
da entrevista psicológica, poderá o Psicólogo Organizacional, validar as informações junto aos órgãos 
e/ou empresas que o candidato já tenha atuado e também as informações disponíveis nas mídias 
sociais.  

13.11. O candidato deverá informar, no início da avaliação, qualquer condição física, ou emocional 
excepcional que possa de alguma maneira influenciar o resultado do mesmo. Qualquer alegação com 
este fundamento após a realização da avaliação, não será considerada.  

13.12. Sendo constatado pelo Psicólogo durante a avaliação, a ocorrência de fato com potencial de 
influenciar o resultado da mesma, a avaliação deverá ser interrompida e retomada em momento 
oportuno a ser definido pelo Examinador.  

13.13. A análise técnica global de todo o material produzido pelo candidato, observará, estritamente, 
as orientações e parâmetros contidos nos respectivos manuais de cada instrumento, e indicará o 
Resultado Final da avaliação, que deverá de forma conclusiva, ser considerado como APTO, ou 
INAPTO.  

13.14. Os níveis de referência para os fatores avaliados que indicarão o Resultado Final da 
Avaliação Psicológica, se classificarão nas seguintes categorias para todos os instrumentos 
utilizados:  

ELEVADO ACIMA DOS PADRÕES 

MÉDIO DENTRO DOS PADRÕES 

INADEQUADO ABAIXO DOS PADRÕES 

13.15. A “Aptidão do candidato” se dará quando o Resultado da Avaliação Psicológica enquadrar-se 
nos níveis esperados, de acordo com o perfil profissiográfico estabelecido pelo Anexo III, do presente 
Edital.  

13.16. A “Inaptidão do candidato” se dará quando qualquer fator observado no perfil profissiográfico, 
enquadrar-se no nível “Inadequado”, ou seja, por não apresentar as características cognitivas e/ou de 
personalidade favoráveis para o desempenho adequado das atividades.  
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13.17. A Inaptidão constatada na Avaliação Psicológica não significa a pressuposição da existência de 
transtornos mentais; indica apenas que o candidato não atende aos parâmetros exigidos para o 
exercício das funções inerentes ao Cargo estabelecido no Anexo I – Atribuição do Cargo.  

13.18. Após ser notificado do Resultado, fica facultado ao candidato inapto na Avaliação Psicológica, 
solicitar o agendamento da entrevista devolutiva no prazo de 02 (dois) dias, a partir da ciência do 
resultado, através de requerimento protocolado no Setor de Medicina e Segurança do Trabalho, 
situado à Avenida Brasil, 862 – Centro – Lençóis Paulista/SP. 

13.19. A Entrevista Devolutiva é um procedimento técnico que se dará de forma verbal apenas ao 
candidato, seguido da entrega do Relatório Psicológico, que contará com a descrição dos instrumentos 
utilizados, explicações dos resultados obtidos e os motivos da inadequação do candidato, quanto aos 
requisitos exigidos no perfil profissiográfico, de acordo com Anexo III, do presente Edital.  

13.20. É facultado ao candidato, contratar um psicólogo inscrito no Conselho Regional de Psicologia 
(CRP) para acompanhá-lo na Entrevista Devolutiva. Neste caso deverá informar, no requerimento de 
agendamento, os seguintes dados do psicólogo contratado: nome, número de registro junto ao 
Conselho Regional de Psicologia (CRP), número de telefone e endereço completo.  

13.21. Não será permitido ao candidato, nem ao psicólogo que o acompanhará na Entrevista 
Devolutiva, gravar e nem retirar, copiar e/ou reproduzir informações relativas aos testes psicológicos e 
Folhas Respostas, de acordo com o art. 9º, da Resolução 002/2016, do CFP. Todas as informações 
pertinentes constarão no relatório psicológico.  

13.22. Não haverá reagendamento da Entrevista Devolutiva, quando do não comparecimento do 
candidato, ou do psicólogo para acompanhá-lo, ficando disponível o relatório psicológico, o qual será 
entregue, exclusivamente, ao candidato.  

13.23. Caso o candidato não concorde com o relatório psicológico, poderá no prazo de 02 (dois) dias 
úteis, após a realização da Entrevista Devolutiva, interpor recurso, devidamente fundamentado, a ser 
protocolado no Secretaria de Recursos Humanos. 

13.24. Serão desconsiderados os recursos interpostos fora do prazo, via postal, fax, meio eletrônico (e-
mail), ou os recursos com simples discordância do resultado. Os recursos referentes à Avaliação 
Psicológica serão analisados no prazo de 30 (trinta) dias, sendo o candidato notificado da decisão final.  

13.25. O Exame Médico será conduzido por Médico indicado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE 
LENÇÓIS PAULISTA/SP, que avaliará as condições plenas de saúde física e mental, podendo 
solicitar laudos de outros profissionais especialistas.  

13.26. Para avaliação das condições plenas de saúde, serão verificadas as características globais e 
específicas, indicadoras de aptidão física e mental do candidato ao serviço público. Havendo 
constatação da existência de condições que predispõem a possibilidade de desenvolvimento de 
patologias, ou que indicam o estágio inicial de patologias que impeçam o exercício das funções 
inerentes ao cargo estabelecidos no Anexo I, o candidato será considerado INAPTO.  

13.27. O candidato convocado para o exame clínico geral deverá apresentar-se com roupa e calçado 
apropriados para a execução plena do exame, a exemplo: calção, bermuda, short, camiseta e tênis.  

13.28. Na ocasião do exame médico, o candidato fará uma declaração pormenorizada de suas 
condições de saúde e preencherá a “anamnese” (técnica de entrevista que busca relembrar todos os 
fatos que se relacionam com alguma doença, se faz uso de medicação, ou ainda, se o candidato está 
ciente de alguma doença que possa impedi-lo de realizar o trabalho).  

13.29. O Candidato será submetido ao exame clínico geral e exames complementares de acordo com o 
PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional) vigente da Setor de Medicina do 
Trabalho. 

13.30. Quando da realização do exame clínico geral, poderá o Médico da PREFEITURA MUNICIPAL 
DE LENÇÓIS PAULISTA/SP solicitar outros exames complementares que não constem no Anexo 
VI, para melhor subsidiar seu parecer de APTO ou INAPTO.  
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13.31. Após ser notificado do resultado, fica facultado ao candidato inapto no Exame Médico, solicitar o 
agendamento da Entrevista Devolutiva no prazo de 02 (dois) dias, a partir da ciência do resultado, 
através de requerimento protocolado no Setor de Medicina e Segurança do Trabalho, situado à 
Avenida Brasil, 862 – Centro – Lençóis Paulista/SP.  

13.32. A Entrevista Devolutiva é um procedimento técnico que se dará de forma verbal apenas ao 
candidato, seguido da entrega das cópias dos Exames Médicos.  

13.33. Caso o candidato não concorde com o resultado do Exame Médico, poderá no prazo de 02 
(dois) dias úteis, após a ciência do resultado, interpor recurso, devidamente fundamentado, a ser 
protocolado no Setor de Medicina e Segurança do Trabalho da Prefeitura.  

13.34. Serão desconsiderados os recursos interpostos fora do prazo, via postal, fax, meio eletrônico (e-
mail), ou os recursos com simples discordância do resultado. Os recursos referentes ao exame médico 
serão analisados no prazo de 30 (trinta) dias, sendo o candidato notificado da decisão final.  

13.35. Na ocasião do Exame Médico, poderá o Médico da Prefeitura encaminhar o candidato à 
especialista(s) para melhor investigação, ou tratamento. Este encaminhamento não faz parte do exame 
admissional, mas medida preventiva para a saúde do candidato, não alterando o parecer de inaptidão 
expedida pelo Médico da Prefeitura.  

13.36. O perfil profissiográfico exigido para a admissão do Cargo consta no Anexo IV, do presente 
Edital.  

13.37. No ato da nomeação, o candidato deverá apresentar os documentos que comprovem os 
requisitos exigidos no presente edital e demais documentos legais, sob pena de desclassificação. 

13.38. Verificada, após a admissão, enfermidade preexistente à nomeação e não identificada no exame 
admissional, ou omitida na declaração e/ou na anamnese previstas no presente Edital, o candidato 
poderá ser exonerado, nos termos do art. 28, da Lei Municipal nº. 3660/06 e suas alterações. 

 

14. DA INVESTIDURA NO CARGO 

 

14.1. A nomeação dos candidatos obedecerá rigorosamente à ordem de classificação dos candidatos 
aprovados, observada a necessidade da PREFEITURA MUNICIPAL DE LENÇÓIS PAULISTA/SP. 

14.2. A aprovação e a classificação final geram, para o candidato, apenas a expectativa de direito à 
nomeação. A PREFEITURA MUNICIPAL DE LENÇÓIS PAULISTA/SP reserva-se ao direito de 
proceder às nomeações em número que atenda ao interesse e às necessidades do serviço, dentro do 
prazo de validade do Concurso Público. 

14.3. Por ocasião da nomeação, os candidatos convocados deverão apresentar documentos originais, 
acompanhados de uma cópia, que comprovem os requisitos mínimos para provimento e que deram 
condições de inscrição, estabelecidas no presente Edital. 

14.3.1. A convocação será publicada no Diário Oficial do Município de Lençóis Paulista 
(www.lencois.mentor.metaway.com.br/diario/) e no site da PREFEITURA MUNICIPAL DE LENÇÓIS 
PAULISTA/SP (www.lencoispaulista.sp.gov.br), sendo que o candidato deverá se apresentar à 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LENÇÓIS PAULISTA/SP no prazo estabelecido. 

14.3.2. Cabe ao candidato empossado o acompanhamento junto ao Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo do processo 

referente a sua contratação. 

14.4. Os candidatos, no ato da nomeação, deverão apresentar os documentos obrigatórios 
discriminados a seguir (cópia simples):  
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a) CTPS – Carteira de Trabalho (TODAS) – Tirar cópia da pág. da foto, do verso da pág. da foto e de 
todos os contratos; 

b) R.G.; 

c) C.P.F. do candidato e dos dependentes (filhos, cônjuge); 

d) Filhos: até 18 anos (todos) se não for casado; 

e) Filhos até 24 anos, se for universitário comprovado; 

f) Sem limite de idade no caso de dependente por deficiência (comprovado); 

g) Cartão do PIS ou PASEP (Verificar se está anexo na C.T.P.S.; caso contrário e já trabalhou em outra 
empresa verificar na Caixa Econômica Federal ou Banco do Brasil); 

h) Título de eleitor e comprovante da última eleição ou certidão de quitação com justiça eleitoral; 

i) Carteira de reservista ou Dispensa de Incorporação (quando do sexo masculino); 

j) Certidão de nascimento e/ou certidão de casamento; 

k) Antecedentes criminais: http://www.ssp.sp.gov.br/servicos/atestado.aspx ou se dirigir ao 
Poupatempo; 

l) Documentos comprobatórios dos requisitos necessários e de escolaridade exigidos no edital do 
concurso público (no caso de ensino superior ou técnico apresentar o diploma). Caso o(a) candidato(a) 
não possua o diploma até o momento da posse, poderá apresentar a declaração original de conclusão 
do curso; 

m) Comprovante de registro profissional em órgão representativo exigido para o exercício da profissão 
(carteira do conselho regional). Exemplo: para o professor de educação física é o CREF; 

n) Cartão do cidadão (Lençoense) do candidato – (Informações disponíveis na SEDECON – Rua      Cel. 
Joaquim Gabriel, n. 11, Centro, Lençóis Paulista); 

o) Comprovante de residência atual (Moradores de Lençóis comprovante do SAAE ou contrato de 
locação); 

p) Declaração de imposto de renda e recibo de entrega (Se o(a) candidato(a) não possuir bens a 
declarar, deverá preencher Declaração de Isenção – modelo está disponível na Secretaria de Recursos 
Humanos); 

q) Conta bancária p/ crédito da remuneração: Banco Bradesco: (Cópia do Cartão com n.º da Agência e 
da Conta ou Cópia do Contrato) 14.4.1. Caso haja necessidade, a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
LENÇÓIS PAULISTA/SP poderá solicitar documentos complementares. 

14.4.1. Os candidatos, no ato da nomeação, também deverão apresentar os seguintes documentos 
para complementação de cadastro (cópia simples):  

a) Carteira Nacional de Habilitação (CNH); 

b) certidão de nascimento de filhos menores de 14 anos (e também dos filhos constantes nas alíneas 
“d”, “e” e “f” do item 14.4.); 

c) carteira de vacinação de filhos menores de 07 anos; 

d) certificado de pós-graduação: especialização, mestrado ou doutorado; 

e) declaração de tempo de serviço no estado ou em outras prefeituras; 

f) comprovante de exoneração em cargos públicos a partir do ano de 2000. 

14.5. Obedecida à ordem de classificação, os candidatos serão submetidos a exame médico. 
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14.5.1. As decisões do Serviço Médico da PREFEITURA MUNICIPAL DE LENÇÓIS PAULISTA/SP, 
de caráter eliminatório para efeito de nomeação, são soberanas e delas não caberá qualquer recurso. 

14.5.2. Em caso de ausência no exame médico, o candidato será eliminado do Concurso Público. 

14.6. Não serão aceitos, no ato da nomeação, protocolos ou cópias dos documentos exigidos. As 
cópias somente serão aceitas se estiverem acompanhadas do original. 

14.7. Na hipótese de desistência do candidato selecionado, quando convocado para uma vaga, o fato 
deverá ser formalizado por ele, por meio do Termo de Desistência e da Publicação da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE LENÇÓIS PAULISTA/SP. 

14.7.1. Caso o candidato não seja localizado para formalizar a desistência por meio do Termo 
mencionado ou se recuse a fazê-lo, a materialização da desistência ocorrerá somente pela Publicação 
da PREFEITURA MUNICIPAL DE LENÇÓIS PAULISTA/SP. 

14.7.2. O candidato que não atender à convocação para a nomeação no local determinado pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LENÇÓIS PAULISTA/SP, ou atendê‐la, mas recusar‐se ao 
preenchimento da vaga, será excluído do Concurso Público. 

14.8. O candidato classificado se obriga a manter atualizados o endereço, telefone e e-mail perante à 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LENÇÓIS PAULISTA/SP, conforme o disposto nos itens 15.12. e 
15.13., do Capítulo 15 deste Edital. 

14.9. Não será nomeado o candidato habilitado que fizer, em qualquer documento, declaração falsa ou 
inexata para fins de nomeação e que não possuir os requisitos mínimos exigidos no Edital. 

14.10.  Para os candidatos classificados em cargos de Professores, poderão ser oferecidas vagas em 
caráter temporário, desde que não tenham sido convocados para efetivação. 

14.11. As sessões públicas de atribuição de classes/aulas para contratação temporária de Professores 
são feitas na Secretaria Municipal de Educação de Lençóis Paulista, sita na Rua Sete de Setembro, 711, 
Centro, Lençóis Paulista, às segundas-feiras e quartas-feiras, a partir das 17h30, conforme Lei nº 
91/15 e alterações. A existência de classes/aulas temporárias a serem oferecidas nas Sessões Públicas 
de Atribuição serão divulgadas, oficialmente, através de cartaz informativo afixado no endereço 
supracitado, nas datas que ocorrem as Atribuições, a partir das 15h30, bem como meramente 
informativo no site www.lencoispaulista.sp.gov.br, através dos links “Subsites”, “Secretaria de 
Educação”, “Atribuição de Aulas”. Cabe inteiramente ao candidato a responsabilidade de acompanhar 
tais divulgações. 

14.11.1. Para os cargos de Professores de Ensino Fundamental II a Atribuição Temporária se dá a 
partir das 18h00. 

14.11.2. Além dos documentos especificados no item 14.4.1., poderão ser solicitados outros 
documentos necessários para a efetiva contratação do candidato. 

14.11.3. Os candidatos contratados serão submetidos aos procedimentos de avaliação de desempenho 
instituídos pela Prefeitura Municipal para seus servidores. 

 

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

15.1. Todo o processo de execução deste Concurso Público, com as informações pertinentes, estará 
disponível no endereço eletrônico do INSTITUTO NOSSO RUMO (www.nossorumo.org.br), bem 
como na área restrita do candidato, e o acesso será permitido apenas por meio do número do CPF e 
senha. 

15.2. Todos os Atos Oficiais relativos ao Concurso Público serão publicados na Internet, nos sites do 
INSTITUTO NOSSO RUMO (www.nossorumo.org.br) e da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
LENÇÓIS PAULISTA/SP (www.lencoispaulista.sp.gov.br). 

http://www.nossorumo.org.br/
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15.3. A Homologação do Resultado Final do Concurso Público será publicada nos sites do INSTITUTO 
NOSSO RUMO (www.nossorumo.org.br) e da PREFEITURA MUNICIPAL DE LENÇÓIS 
PAULISTA/SP (www.lencoispaulista.sp.gov.br), bem como no Diário Oficial do Município de 
Lençóis Paulista (www.lencois.mentor.metaway.com.br/diario/) contendo apenas os candidatos que 
lograrem classificação. 

15.4. As demais etapas após a divulgação do resultado final são de responsabilidade da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE LENÇÓIS PAULISTA/SP sendo de responsabilidade do candidato acompanhar as 
divulgações que serão realizadas pela PREFEITURA MUNICIPAL DE LENÇÓIS PAULISTA/SP. 

15.5. Não será fornecido ao candidato qualquer documento comprobatório de classificação no 
Concurso Público, valendo, para esse fim, a homologação publicada no Diário Oficial do Município de 
Lençóis Paulista (www.lencois.mentor.metaway.com.br/diario/). 

15.6. A PREFEITURA MUNICIPAL DE LENÇÓIS PAULISTA/SP e o INSTITUTO NOSSO RUMO 
se eximem das despesas com viagens e estadia dos candidatos em quaisquer das fases do Concurso 
Público. 

15.7. A aprovação no Concurso Público não gera direito à convocação, mas esta, quando se fizer, 
respeitará a ordem de classificação final. 

15.8. A inexatidão das afirmativas e/ou irregularidades dos documentos apresentados, mesmo que 
verificadas a qualquer tempo, em especial na ocasião da convocação, acarretarão a nulidade da 
inscrição e desqualificação do candidato, com todas as suas decorrências, sem prejuízo de medidas de 
ordem administrativa, civil e criminal. 

15.9. Caberá à PREFEITURA MUNICIPAL DE LENÇÓIS PAULISTA/SP a homologação dos 
resultados finais do concurso público, a qual poderá ser efetuada por cargo ou a critério da 
Administração. 

15.10. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto 
não consumada a providência ou evento que lhe disser respeito, até a data da respectiva providência 
ou evento, circunstância que será mencionada em Edital ou aviso a ser publicado no Diário Oficial do 
Município de Lençóis Paulista (www.lencois.mentor.metaway.com.br/diario/). 

15.11. O candidato classificado se obriga a manter atualizado o endereço, número de telefone e e-mail 
perante o INSTITUTO NOSSO RUMO, até a data de publicação da homologação dos resultados e, 
após esta data, junto à PREFEITURA MUNICIPAL DE LENÇÓIS PAULISTA/SP – Praça das 
Palmeiras, 55 - Centro, Lençóis Paulista - SP, CEP 18680-110, através de correspondência com aviso de 
recebimento (AR). 

15.11.1. Após a homologação do concurso, não serão fornecidas informações via telefone acerca de 
quantos candidatos foram convocados. 

15.12. É de responsabilidade do candidato manter seu e-mail, endereço e telefone atualizados, até que 
se expire o prazo de validade do Concurso Público, para viabilizar os contatos necessários, sob pena 
de, quando for convocado, perder o prazo para ser nomeado, caso não seja localizado. 

15.13. A PREFEITURA MUNICIPAL DE LENÇÓIS PAULISTA/SP e o INSTITUTO NOSSO RUMO 
não se responsabilizam por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de: 

15.13.1. Endereço não atualizado; 

15.13.2. Endereço de difícil acesso; 

15.13.3. Correspondência devolvida pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT por razões 
diversas de fornecimento e/ou endereço errado do candidato; 

15.13.4. Correspondência recebida por terceiros. 



36 

15.14. A PREFEITURA MUNICIPAL DE LENÇÓIS PAULISTA/SP, por decisão motivada e 
justificada, poderá revogar ou anular o presente Concurso Público, no todo ou em parte, bem como 
alterar os quantitativos de vagas constantes na Tabela I, do Capítulo 1, deste Edital. 

15.15. As despesas relativas à participação do candidato no Concurso Público e à apresentação para 
admissão e exercício correrão às expensas do próprio candidato. 

15.16. A PREFEITURA MUNICIPAL DE LENÇÓIS PAULISTA/SP e o INSTITUTO NOSSO RUMO 
não se responsabilizam por quaisquer cursos, textos, apostilas e outras publicações referentes a este 
Concurso Público. 

15.17. Todos os cálculos de notas descritos neste Edital serão realizados com duas casas decimais, 
arredondando-se para cima sempre que a terceira casa decimal for maior ou igual a cinco. 

15.18. Toda a legislação constante no Anexo II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO, será válida após a 
data de publicação deste Edital e mesmo que revogada ou alterada poderá ser cobrada. 

15.18.1. A legislação indicada no Anexo II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO inclui eventuais 
alterações posteriores, ainda que não expressamente mencionadas. Considerar-se-á, para efeito de 
aplicação e correção das provas, a legislação vigente até a data de publicação deste Edital. 

15.19. Não serão admitidas inscrições de candidatos que possuam, com qualquer dos membros do 
quadro societário da empresa contratada para aplicação e correção do presente certame, a relação de 
parentesco definida e prevista nos artigos nº 1591 a nº 1595 do Código Civil, valorizando-se assim os 
princípios de moralidade e impessoalidade que devem nortear a Administração Pública. Constatada a 
tempo, será a inscrição indeferida pela Comissão Organizadora e, posterior à homologação, será o 
candidato eliminado do Concurso Público, sem prejuízo de responsabilidade civil, penal e 
administrativa. 

15.20. A realização do certame será feita sob responsabilidade do INSTITUTO NOSSO RUMO, 
havendo o envolvimento de recursos humanos da Administração Pública na realização e avaliação de 
algumas etapas do Concurso Público. 

15.21. Os casos omissos serão resolvidos conjuntamente pela Comissão do Concurso Público da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LENÇÓIS PAULISTA/SP e pelo INSTITUTO NOSSO RUMO, no 
que tange à realização deste Concurso Público. 

15.22. No período previsto no Anexo III deste edital, o candidato que desejar impugnar qualquer 
item do Edital de Abertura, deverá entrar em → Próximos Processos → PREFEITURA MUNICIPAL 
DE LENÇÓIS PAULISTA/SP → Saiba Mais – “IMPUGNAÇÃO DO EDITAL” - indicar o CPF. As 
respostas às impugnações serão divulgadas na área do candidato, na data prevista no Edital de 
Abertura, Anexo III. 

 

Lençóis Paulista/SP, 18 de agosto de 2023. 

 
 

JOSÉ ANTONIO RIBEIRO RAMOS JÚNIOR 
SECRETÁRIO DE RECURSOS HUMANOS  



37 

 

ANEXO I – ATRIBUIÇÃO DO CARGO 

 
1- COORDENADOR PEDAGÓGICO 
Descrição Sintética: Realizar atividades de suporte pedagógico direto à docência na educação básica, 
voltadas para planejamento, execução, acompanhamento, controle e avaliação das atividades 
curriculares no âmbito escolar. Atribuições: Participar, orientar e coordenar os docentes na 
elaboração, implementação, desenvolvimento e avaliação da Proposta Pedagógica da Instituição 
Educacional; Articular ações pedagógicas entre os professores e as equipes de direção e da Diretoria 
Municipal de Educação, assegurando o fluxo de informações; Divulgar e incentivar a participação dos 
professores em todas as ações pedagógicas promovidas pela Instituição Educacional, pela Diretoria 
Municipal de Educação, inclusive as de formação continuada; Estimular, orientar e acompanhar o 
trabalho docente na implementação das Diretrizes Curriculares da Diretoria Municipal de Educação, 
por meio de pesquisas, de estudos individuais e em equipe e oficinas pedagógicas locais; Divulgar, 
estimular e incentivar o uso dos recursos tecnológicos, no âmbito da Instituição Educacional, com 
orientações metodológicas específicas; Orientar e acompanhar os professores recém-nomeados e 
recém-contratados quanto ao desenvolvimento da Proposta Pedagógica; Propor reflexão avaliativa da 
equipe, objetivando redimensionar as ações pedagógicas; Planejar, coordenar, articular e garantir as 
horas de trabalho pedagógicos realizados na escola; Elaborar relatórios das atividades desenvolvidas 
e encaminhá-los, quando solicitado, à Direção da escola, para análise e pronunciamento; Acompanhar 
e avaliar os resultados das atividades pedagógicas, examinando fichas, relatórios, analisando 
conceitos emitidos sobre alunos, índice de reprovações, tomando conhecimento dos problemas 
surgidos, para aferir a eficácia do processo de ensino/aprendizagem no âmbito escolar e promover a 
resolução de problemas de ordem pedagógica, bem como subsidiar o processo de avaliação de 
desempenho dos docentes; Assumir o trabalho de formação continuada da escola, a partir do 
diagnóstico dos saberes dos professores para garantir situações de estudo e de reflexão sobre a 
prática pedagógica, estimulando-os a investirem em seu desenvolvimento profissional; Conhecer os 
recentes referenciais teóricos e o material didático adotado pela rede, para orientar os professores em 
suas práticas pedagógicas;  Acompanhar a atuação do professor em sala de aula, com a finalidade de 
recolher subsídios para oferecer suporte ao trabalho docente, com vistas ao seu aprimoramento e 
avanço da aprendizagem dos alunos; Organizar e selecionar materiais adequados às diferentes 
situações de ensino e aprendizagem; Executar tarefas correlatas que forem determinadas pelo seu 
superior. 
 
2 - DIRETOR DE ESCOLA 
Descrição Sintética: Realizar atividades de suporte pedagógico direto à docência na educação básica, 
voltadas para planejamento, administração, supervisão, orientação e inspeção escolar. Atribuições: 
Elaborar ou revisar e atualizar a Proposta Pedagógica e o Projeto Político Pedagógico da Unidade 
Educacional, coletivamente, durante a sua gestão; Implantar ou implementar o Conselho Escolar da 
Instituição Educacional, em conformidade com a legislação vigente, adotando ações que visem o 
fortalecimento de sua atuação; Garantir o cumprimento dos dias letivos e da carga horária de acordo 
com as Diretrizes Curriculares aprovadas pela Diretoria Municipal de Educação/ Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional; Garantir o acesso do aluno e velar pela sua permanência na Instituição 
Educacional, de acordo com as normas estabelecidas pela Diretoria Municipal de Educação/ Regimento 
Escolar; Garantir a lisura e a transparência na utilização e regular prestação de contas dos recursos 
repassados à Instituição Educacional, bem como daqueles por ela diretamente arrecadados; Distribuir 
a carga horária dos professores segundo as normas estabelecidas pela Diretoria Municipal de 
Educação; Assegurar a qualidade das informações disponibilizadas por meio do sistema de informação 
adotado, mediante atualização contínua dos dados, conforme Diretrizes da Secretaria de Estado de 
Educação e Diretoria Municipal; Assegurar a prestação, de forma tempestiva, das informações 
solicitadas pela Diretoria Municipal de Educação e Órgãos Centrais da Secretaria do Estado da 
Educação; Velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente; Promover meios para a 
recuperação dos alunos de menor rendimento, bem como para aqueles que apresentam altas 
habilidades, através da aceleração de aprendizagem; Articular-se com as famílias e a comunidade, 
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criando processos de integração da sociedade com a escola; Informar os pais e responsáveis sobre a 
frequência e o rendimento dos alunos, bem como sobre a execução da Proposta Pedagógica; Notificar 
ao Conselho Tutelar a relação de alunos com excesso de faltas permitido em lei; Acompanhar 
sistematicamente o processo de ensino-aprendizagem dos alunos da Instituição Educacional; 
Acompanhar e avaliar o desenvolvimento da Proposta Pedagógica, os indicadores de aprendizagem, os 
resultados das avaliações externas e internas e os indicadores de desempenho divulgados pelo SARESP 
e Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP, do Ministério da 
Educação – MEC, com vistas à melhoria do desempenho da Instituição Educacional; Reconhecer a 
importância das ações de formação continuada para o aprimoramento dos profissionais que atuam na 
Instituição Educacional, criando mecanismos que favoreçam o seu desenvolvimento; Cuidar para que 
as ações de formação continuada se traduzam efetivamente em contribuição ao enriquecimento da 
prática pedagógica em sala de aula e à melhoria da aprendizagem, com ênfase no acesso, na 
permanência e no sucesso do aluno; Valorizar a gestão compartilhada como forma de fortalecimento 
institucional e de melhoria nos resultados de aprendizagem dos alunos; Atribuir classes e ou aulas na 
Unidade Educacional; Administrar o pessoal, acompanhar e supervisionar o funcionamento da escola, 
zelando pelo patrimônio, pelo cumprimento da legislação e normas educacionais, e pelo padrão de 
qualidade do ensino; Executar tarefas correlatas que forem determinadas pelo seu superior. 
 
3 - PROFESSOR DE EDUCAÇÃO ESPECIAL 
Descrição Sintética: Docência na Educação Especial - Serviço Itinerante ou em Salas de 
Recursos/multifuncional. Atribuições: Ministrar aulas em Salas de Recursos/Multifuncional e/ou no 
Serviço Itinerante; Conhecer o Plano Municipal de Educação; Participar da elaboração, implementação 
e avaliação do Projeto Político Pedagógico da Unidade Educacional, visando a melhoria da qualidade 
da educação, em consonância com as Diretrizes Educacionais da Diretoria Municipal de Educação; 
Elaborar o Plano de Ensino da turma, observadas as metas e objetivos propostos no Projeto Político 
Pedagógico e nas Diretrizes Curriculares da Diretoria Municipal de Educação; Atender o aluno, 
público-alvo da Educação Especial, em conformidade com a legislação vigente; Realizar a avaliação 
pedagógica dos alunos, público-alvo da Educação Especial, que dimensionará a necessidade e os 
níveis das adequações curriculares, utilizando os instrumentos específicos padronizados pela Rede 
Municipal; Identificar, elaborar, produzir e organizar recursos pedagógicos, de acessibilidade ao 
currículo e estratégias, considerando as necessidades específicas dos alunos; Elaborar e executar 
plano de Atendimento Educacional Especializado, acompanhando e avaliando a funcionalidade e a 
aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de acessibilidade na sala regular e demais ambientes da 
escola; Acompanhar, avaliar e registrar o desenvolvimento da criança, a fim de subsidiar a reflexão, o 
aperfeiçoamento do trabalho, em conformidade com O Plano de Atendimento Individual, utilizando a 
ficha de acompanhamento bimestral; Orientar professores e famílias sobre os recursos pedagógicos e 
de acessibilidade utilizados pelo aluno para acesso ao currículo; Estabelecer articulação com os 
professores da sala de aula comum, visando o desenvolvimento da proposta curricular e demais 
adequações necessárias (metodologia, recursos e tecnologias assistivas); Elaborar e atualizar os 
registros de acompanhamento do Plano de Atendimento Individualizado, conforme instrumentos 
padronizados pela Rede; Participar da elaboração da proposta pedagógica e demais atividades 
pedagógicas programadas pela escola; Integrar os conselhos de classes/séries e participar das 
HTPCs e/ou outras atividades coletivas programadas pela escola, bem como oferecer apoio técnico 
pedagógico ao professor da classe/aulas do ensino regular, sugerindo estratégias metodológicas 
diferenciadas, a partir das observações in loco. Participar de ações de formação continuada; Trabalhar 
com a comunidade escolar a importância da inclusão educacional; Orientar os pais/responsáveis pelos 
alunos, bem como a comunidade, quanto aos procedimentos e encaminhamentos sociais, culturais, 
laborais e de saúde; Manter a organização do seu local de trabalho e todos os bens públicos que 
estiverem sobre o domínio de sua área de atuação, bem como zelar pela economicidade de materiais 
e bom atendimento ao público; Estimular a criança na conservação dos diferentes ambientes e 
materiais; Cumprir as determinações superiores e solicitar esclarecimento por escrito caso julgue-as 
ilegais; Executar tarefas correlatas que forem determinadas pelo seu superior. 
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4 - PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL I 
Descrição Sintética: Docência na educação infantil. Atribuições: Conhecer o Plano Municipal de 
Educação; Participar da elaboração, implementação e avaliação do Projeto Político Pedagógico da 
Unidade Educacional, visando a melhoria da qualidade da educação, em consonância com as Diretrizes 
Educacionais da Diretoria Municipal de Educação; Elaborar o Plano de Ensino da turma, observadas as 
metas e objetivos propostos no Projeto Político Pedagógico e nas Diretrizes Curriculares da Diretoria 
Municipal de Educação; Planejar, executar, acompanhar, avaliar e registrar o desenvolvimento da 
criança, a fim de subsidiar a reflexão e o aperfeiçoamento do trabalho em conformidade com a 
Proposta Pedagógica, sob orientação do Coordenador Pedagógico e ou Diretor da Escola; Registrar a 
frequência diária das crianças em documento da escola, encaminhando os casos de ausência ao 
responsável da Unidade Educacional; Garantir as crianças que estão iniciando, bem como aos seus 
responsáveis, um período de adaptação e acolhimento na Unidade Educacional; Receber as crianças 
diariamente na entrada e acompanhá-las na saída da Unidade Educacional, proporcionando um 
ambiente acolhedor e afetivo durante sua permanência; Acompanhar as tentativas da criança, 
incentivar a aprendizagem, oferecer elementos para que elas avancem em suas hipóteses sobre o 
mundo; Estimular as crianças em seus projetos, ações e descobertas; Ajudar as crianças nas suas 
dificuldades, desafiá-las e despertar sua atenção, curiosidade e participação; Organizar, orientar e zelar 
pelo uso adequado dos espaços e recursos necessários para o desenvolvimento das atividades; Manter 
permanente contato com pais ou responsáveis e participar junto com os mesmos dos encontros de 
orientações da Unidade Educacional; Compartilhar, participar e sugerir propostas de aprimoramento 
profissional diante de necessidades da equipe para melhoria permanente da qualidade do trabalho; 
Participar das atividades de formação continuada oferecidas para o seu aperfeiçoamento, bem como 
de cursos que possam contribuir para o seu crescimento e atualização profissional; Atuar na 
implementação dos programas e projetos da Diretoria Municipal de Educação, comprometendo-se com 
suas diretrizes, bem como com o alcance das metas de aprendizagem; Participar das diferentes 
instâncias de tomada de decisão, quanto à destinação de recursos materiais e financeiros da Unidade 
Educacional; Participar da definição, implantação e implementação das normas de convívio da Unidade 
Educacional; Ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidas, além de participar integralmente dos 
períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional; Colaborar nas 
atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade; Observar constantemente as 
crianças em relação ao seu bem-estar, considerando a sua saúde física, mental, psicológica e social, 
tomando as medidas necessárias na ocorrência de alterações; Propor e participar de brincadeiras 
adequadas a fase de desenvolvimento da criança, em diferentes espaços; Estimular as crianças na 
conservação dos diferentes ambientes e materiais; Desenvolver, acompanhar e orientar atividades que 
promovam a aquisição de hábitos de higiene e saúde; Dar banho nas crianças estimulando a 
autonomia, acompanhando, orientando e auxiliando quando necessário; Garantir o banho de sol, 
diariamente, para as crianças, estimulando-as com atividades diversificadas; Higienizar mãos e rosto 
das crianças, trocar fraldas e roupas quando necessário, estimulando para que gradativamente elas 
conquistem autonomia; Auxiliar, orientar e acompanhar as crianças no controle de esfíncteres e se 
necessário completar a higiene; Acompanhar e observar o sono/repouso das crianças, permanecendo 
junto com as mesmas, registrando as ocorrências; Incentivar a criança a ingerir os diversos alimentos 
oferecidos no cardápio da Unidade Educacional, respeitando o ritmo e o paladar de cada um, 
auxiliando-as a conquistar a autonomia; Organizar, auxiliar e orientar a alimentação e hidratação das 
crianças; Alimentar e hidratar os bebês, estimulando a eructação após as refeições; Manter a 
organização do seu local de trabalho e todos os bens públicos que estiverem sobre o domínio de sua 
área de atuação, bem como zelar pela economicidade de materiais e bom atendimento ao público; 
Examinar os materiais antes do uso, quanto aos aspectos de estabilidade e segurança; Observar se as 
condições de higienização dos brinquedos estão adequadas; Responsabilizar-se pelas crianças que 
aguardam aos pais ou responsáveis, no horário regular de saída, zelando pela segurança e bem-estar 
das mesmas; Cumprir as determinações superiores e solicitar esclarecimentos por escrito caso julgue-
as ilegais; Executar tarefas correlatas que forem determinadas pelo seu superior. 
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5- PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL II 
Descrição Sintética: Docência na educação infantil. Atribuições: Conhecer o Plano Municipal de 
Educação; Participar da elaboração, implementação e avaliação do Projeto Político Pedagógico da 
Unidade Educacional, visando a melhoria da qualidade da educação, em consonância com as 
Diretrizes Educacionais da Diretoria Municipal de Educação; Elaborar o Plano de Ensino da turma, 
observadas as metas e objetivos propostos no Projeto Político Pedagógico e nas Diretrizes 
Curriculares da Diretoria Municipal de Educação; Acompanhar, avaliar e registrar o desenvolvimento 
da criança, a fim de subsidiar a reflexão e o aperfeiçoamento do trabalho em conformidade com a 
Proposta Pedagógica, sob orientação do Coordenador Pedagógico e ou Diretor da Escola; Considerar 
as informações de desempenho escolar obtidas através dos instrumentos avaliativos, bem como as 
metas de aprendizagem indicadas para sua Unidade Educacional, subsidiando sua prática 
pedagógica; Planejar e desenvolver, articuladamente com os demais profissionais, atividades 
pedagógicas compatíveis com os vários espaços de ensino e aprendizagem existentes na Unidade 
Educacional; Apresentar aos alunos, pais ou responsáveis, as propostas de trabalho da Unidade 
Educacional, formas de conhecimento da vida escolar e procedimentos adotados no processo de 
avaliação das crianças; Realizar adequações metodológicas, em conjunto com o Coordenador 
Pedagógico, para o atendimento das crianças que apresentam dificuldades de acesso ao currículo, 
viabilizando a implementação da educação inclusiva; Planejar e ministrar aulas, registrando os 
objetivos, articulando as experiências dos alunos com o conhecimento sistematizado, valendo-se de 
princípios metodológicos, procedimentos didáticos e instrumentos que possibilitem o pleno 
aproveitamento das atividades e resultados do processo; Registrar a frequência diária das crianças em 
documento da escola, encaminhando os casos de ausência ao responsável da Unidade Educacional; 
Adotar, em conjunto com o Coordenador Pedagógico, as medidas pertinentes ao atendimento dos 
alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação; 
Identificar, em conjunto com a Equipe Pedagógica, os alunos que apresentam necessidades de 
intervenção pedagógica diferenciada, comprometendo-se com as atividades de recuperação contínua 
e Aceleração de Aprendizagem; Manter atualizado o registro das ações pedagógicas, tendo em vista a 
avaliação contínua do processo educativo; Compartilhar, participar e sugerir propostas de 
aprimoramento profissional diante de necessidades da equipe para melhoria permanente da qualidade 
do trabalho; Participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, das atividades de 
formação continuada oferecidas para o seu aperfeiçoamento, bem como de cursos que possam 
contribuir para o seu crescimento e atualização profissional promovidos ou não pela Diretoria de 
Educação; Atuar na implementação dos programas e projetos da Diretoria Municipal de Educação, 
comprometendo-se com suas diretrizes, bem como com o alcance das metas de aprendizagem; 
Participar das diferentes instâncias de tomada de decisão, quanto à destinação de recursos materiais 
e financeiros da Unidade Educacional; Participar da definição, implantação e implementação das 
normas de convívio da Unidade Educacional; Colaborar nas atividades de articulação da escola com 
as famílias e a comunidade; Manter a organização do seu local de trabalho e todos os bens públicos 
que estiverem sobre o domínio de sua área de atuação, bem como zelar pela economicidade de 
materiais e bom atendimento ao público; Executar tarefas correlatas que forem determinadas pelo seu 
superior. 
 
6 - PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL I 
Descrição Sintética: Lecionar no ensino fundamental em classes das séries iniciais. Atribuições: 
Conhecer o Plano Municipal de Educação; Participar da elaboração, implementação e avaliação do 
Projeto Político Pedagógico da Unidade Educacional, visando a melhoria da qualidade da educação, 
em consonância com as Diretrizes Educacionais da Diretoria Municipal de Educação; Elaborar o Plano 
de Ensino da turma, observadas as metas e objetivos propostos no Projeto Político Pedagógico e nas 
Diretrizes Curriculares da Diretoria Municipal de Educação; Planejar, executar, acompanhar, avaliar e 
registrar o desenvolvimento do aluno, a fim de subsidiar a reflexão e o aperfeiçoamento do trabalho 
em conformidade com a Proposta Pedagógica, sob orientação do Coordenador Pedagógico e ou 
Diretor da Escola; Considerar as informações obtidas na apuração do Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica – IDEB, outros instrumentos de avaliação externa, o instrumento de avaliação e 
monitoramento do Município e outros resultados de aproveitamento escolar; Articular as experiências 
dos alunos com o conhecimento sistematizado, valendo-se de princípios metodológicos, 
procedimentos didáticos, recursos tecnológicos, materiais didáticos e instrumentos que possibilitem o 
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pleno aproveitamento das atividades desenvolvidas; Planejar e desenvolver, articuladamente com os 
demais profissionais, atividades pedagógicas compatíveis com os vários espaços de ensino e 
aprendizagem existentes na Unidade Educacional; Compartilhar, participar e sugerir propostas de 
aprimoramento profissional diante de necessidades da equipe para melhoria permanente da qualidade 
do trabalho; Participar e adequar as atividades de formação continuada oferecidas para o seu 
aperfeiçoamento, e outras do seu campo de interesse, bem como de cursos que possam contribuir 
para o seu crescimento e atualização profissional promovidas ou não pela Diretoria de Educação; 
Registrar a frequência diária dos alunos em documento da escola, encaminhando os casos de 
ausência ao responsável da Unidade Educacional; Apresentar aos alunos, aos pais ou responsáveis 
as propostas de trabalho da Unidade Educacional, formas de acompanhamento da vida escolar e os 
procedimentos adotados no processo de avaliação e aprendizagem dos alunos; Registrar as ações 
pedagógicas, mantendo-as atualizadas, tendo em vista a avaliação contínua do processo educativo; 
Identificar, em conjunto com a Equipe Pedagógica, os alunos que apresentam necessidades de 
intervenção pedagógica diferenciada, comprometendo-se com as atividades de recuperação contínua 
e Aceleração de Aprendizagem; Realizar adequações metodológicas, em conjunto com o 
Coordenador Pedagógico, para o atendimento das crianças que apresentem dificuldades de acesso 
ao currículo, viabilizando a implementação da educação inclusiva; Adotar, em conjunto com a Equipe 
Pedagógica, as medidas pertinentes ao atendimento dos alunos com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação; Observar constantemente as crianças em 
relação ao seu bem-estar, considerando a sua saúde física, mental, psicológica e social, tomando as 
medidas necessárias na ocorrência de alterações; Receber diariamente os alunos no interior da 
Unidade Educacional, proporcionando-lhes um ambiente acolhedor e afetivo; Responsabilizar-se pelos 
alunos durante o período regular de aula até a saída, zelando pela segurança e bem-estar dos 
mesmos; Incentivar os alunos a ingerir os diversos alimentos oferecidos no cardápio da Unidade 
Educacional; Colaborar com as atividades de articulação da escola, famílias e a comunidade; Manter a 
organização do seu local de trabalho e todos os bens públicos que estiverem sobre o domínio de sua 
área de atuação, bem como zelar pela economicidade de materiais e bom atendimento ao público; 
Estimular a criança na conservação dos diferentes ambientes e materiais; Cooperar com a direção e 
equipe pedagógica da Unidade Educacional e Diretoria de Educação em estudos, discussões, 
organização, pesquisa e correção das avaliações nos processos que exigem participação docente; 
Assumir a responsabilidade com a direção e equipe pedagógica da escola quanto a disciplina, ordem, 
higiene, frequência, rendimento, pontualidade da turma e reivindicações por parte dos alunos; Cumprir 
as determinações superiores e solicitar esclarecimento por escrito caso julgue-as ilegais; Executar 
tarefas correlatas que forem determinadas pelo seu superior. 
 
7- PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL II – ARTE 
Conhecer o Plano Municipal de Educação. Participar da elaboração, implementação e avaliação do 
Projeto Político Pedagógico da Unidade; Educacional, visando a melhoria da qualidade da educação, 
em consonância com as Diretrizes Educacionais da Diretoria Municipal de Educação. Elaborar o Plano 
de Ensino da turma e dos componentes curriculares, observadas as metas e objetivos propostos no 
Projeto Político Pedagógico, Mapa Estratégico e as Diretrizes Curriculares da Rede Municipal de 
Educação. Considerar as informações obtidas na apuração do Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica – IDEB, outros instrumentos de avaliação externa, o instrumento de avaliação e monitoramento 
do Município e outros resultados de aproveitamento escolar. Planejar, executar, acompanhar, avaliar e 
registrar o desempenho de todos os alunos a fim de subsidiar a reflexão, o aperfeiçoamento e 
encaminhamento do trabalho. Desenvolver, participar e apoiar projetos, programas e atividades 
elencadas pela Unidade Educacional, em sua área de conhecimento ou de forma 
multidisciplinar/interdisciplinar. Articular as experiências dos alunos com o conhecimento sistematizado, 
valendo-se de princípios metodológicos, procedimentos didáticos, recursos tecnológicos, materiais 
didáticos e instrumentos que possibilitem o pleno aproveitamento das atividades desenvolvidas para 
melhoria do desempenho dos alunos. Planejar e desenvolver, articuladamente com os demais 
profissionais, atividades pedagógicas compatíveis com os vários espaços de ensino e de aprendizagem 
existentes na Unidade Educacional. Compartilhar, participar e sugerir propostas de aprimoramento 
profissional diante de necessidades da equipe para melhoria permanente da qualidade do trabalho. 
Participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, das atividades de formação 
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continuada oferecidas para o seu aperfeiçoamento, bem como de cursos que possam contribuir para o 
seu crescimento e atualização profissional promovidos ou não pela Diretoria de Educação. Registrar a 
frequência diária das crianças em documento da escola, encaminhando os casos de ausência ao 
responsável da Unidade Educacional. Apresentar aos alunos, aos pais ou responsáveis as propostas de 
trabalho da Unidade Educacional, formas de acompanhamento da vida escolar, procedimentos 
adotados no processo de avaliação e aprendizagem dos alunos. Registrar as ações pedagógicas, 
mantendo-as atualizadas, tendo em vista a avaliação contínua do processo educativo. Identificar, em 
conjunto com a Equipe Pedagógica, os alunos que apresentam necessidades de intervenção 
pedagógica diferenciada, comprometendo-se com as atividades de recuperação contínua e Aceleração 
de Aprendizagem. Realizar adequações metodológicas, em conjunto com o Coordenador Pedagógico, 
para o atendimento das crianças que apresentem dificuldades de acesso ao currículo, viabilizando a 
implementação da educação inclusiva. Adotar, em conjunto com a Equipe Pedagógica, as medidas 
pertinentes ao atendimento dos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação. Colaborar com as atividades de articulação da escola, famílias e a 
comunidade. Interpretar dados relativos à realidade da turma. Definir e utilizar formas de avaliação, 
condizentes com os referências teóricos propostos pela Rede Municipal de Ensino. Favorecer o trabalho 
cooperativo no âmbito escolar. Cooperar com a direção e equipe pedagógica da Unidade Educacional e 
Diretoria de Educação em estudos, discussões, organização, pesquisa e correção das avaliações nos 
processos que exigem participação docente. Exercer liderança positiva junto aos colegas, professores e 
alunos. Assumir a responsabilidade com a direção e equipe pedagógica da escola quanto a: disciplina, 
ordem, higiene, frequência, rendimento, pontualidade da turma e reivindicações por parte dos alunos. 
Valorizar e incentivar a participação dos alunos nos processos da escola. Acompanhar e contemplar em 
sala de aula as ações promovidas na escola para os alunos com dificuldades de aprendizagem. Manter 
a organização do seu local de trabalho e todos os bens públicos que estiverem sobre o domínio de sua 
área de atuação, bem como zelar pela economicidade de materiais e bom atendimento ao público. 
Estimular a criança na conservação dos diferentes ambientes e materiais. Cumprir as determinações 
superiores e solicitar esclarecimento por escrito caso julgue-as ilegais. Executar tarefas correlatas que 
forem determinadas pelo seu superior. 
 
8 - PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL II - CIÊNCIAS 
Conhecer o Plano Municipal de Educação. Participar da elaboração, implementação e avaliação do 
Projeto Político Pedagógico da Unidade; Educacional, visando a melhoria da qualidade da educação, 
em consonância com as Diretrizes Educacionais da Diretoria Municipal de Educação. Elaborar o Plano 
de Ensino da turma e dos componentes curriculares, observadas as metas e objetivos propostos no 
Projeto Político Pedagógico, Mapa Estratégico e as Diretrizes Curriculares da Rede Municipal de 
Educação. Considerar as informações obtidas na apuração do Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica – IDEB, outros instrumentos de avaliação externa, o instrumento de avaliação e 
monitoramento do Município e outros resultados de aproveitamento escolar. Planejar, executar, 
acompanhar, avaliar e registrar o desempenho de todos os alunos a fim de subsidiar a reflexão, o 
aperfeiçoamento e encaminhamento do trabalho. Desenvolver, participar e apoiar projetos, programas 
e atividades elencadas pela Unidade Educacional, em sua área de conhecimento ou de forma 
multidisciplinar/interdisciplinar. Articular as experiências dos alunos com o conhecimento 
sistematizado, valendo-se de princípios metodológicos, procedimentos didáticos, recursos 
tecnológicos, materiais didáticos e instrumentos que possibilitem o pleno aproveitamento das 
atividades desenvolvidas para melhoria do desempenho dos alunos. Planejar e desenvolver, 
articuladamente com os demais profissionais, atividades pedagógicas compatíveis com os vários 
espaços de ensino e de aprendizagem existentes na Unidade Educacional. Compartilhar, participar e 
sugerir propostas de aprimoramento profissional diante de necessidades da equipe para melhoria 
permanente da qualidade do trabalho. Participar integralmente dos períodos dedicados ao 
planejamento, das atividades de formação continuada oferecidas para o seu aperfeiçoamento, bem 
como de cursos que possam contribuir para o seu crescimento e atualização profissional promovidos 
ou não pela Diretoria de Educação. Registrar a frequência diária das crianças em documento da 
escola, encaminhando os casos de ausência ao responsável da Unidade Educacional. Apresentar aos 
alunos, aos pais ou responsáveis as propostas de trabalho da Unidade Educacional, formas de 
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acompanhamento da vida escolar, procedimentos adotados no processo de avaliação e aprendizagem 
dos alunos. Registrar as ações pedagógicas, mantendo-as atualizadas, tendo em vista a avaliação 
contínua do processo educativo. Identificar, em conjunto com a Equipe Pedagógica, os alunos que 
apresentam necessidades de intervenção pedagógica diferenciada, comprometendo-se com as 
atividades de recuperação contínua e Aceleração de Aprendizagem. Realizar adequações 
metodológicas, em conjunto com o Coordenador Pedagógico, para o atendimento das crianças que 
apresentem dificuldades de acesso ao currículo, viabilizando a implementação da educação inclusiva. 
Adotar, em conjunto com a Equipe Pedagógica, as medidas pertinentes ao atendimento dos alunos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. Colaborar 
com as atividades de articulação da escola, famílias e a comunidade. Interpretar dados relativos à 
realidade da turma. Definir e utilizar formas de avaliação, condizentes com os referências teóricos 
propostos pela Rede Municipal de Ensino. Favorecer o trabalho cooperativo no âmbito escolar. 
Cooperar com a direção e equipe pedagógica da Unidade Educacional e Diretoria de Educação em 
estudos, discussões, organização, pesquisa e correção das avaliações nos processos que exigem 
participação docente. Exercer liderança positiva junto aos colegas, professores e alunos. Assumir a 
responsabilidade com a direção e equipe pedagógica da escola quanto a: disciplina, ordem, higiene, 
frequência, rendimento, pontualidade da turma e reivindicações por parte dos alunos. Valorizar e 
incentivar a participação dos alunos nos processos da escola. Acompanhar e contemplar em sala de 
aula as ações promovidas na escola para os alunos com dificuldades de aprendizagem. Manter a 
organização do seu local de trabalho e todos os bens públicos que estiverem sobre o domínio de sua 
área de atuação, bem como zelar pela economicidade de materiais e bom atendimento ao público. 
Estimular a criança na conservação dos diferentes ambientes e materiais. Cumprir as determinações 
superiores e solicitar esclarecimento por escrito caso julgue-as ilegais. Executar tarefas correlatas que 
forem determinadas pelo seu superior. 
 
9 - PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL II – EDUCAÇÃO FÍSICA 
Conhecer o Plano Municipal de Educação. Participar da elaboração, implementação e avaliação do 
Projeto Político Pedagógico da Unidade; Educacional, visando a melhoria da qualidade da educação, 
em consonância com as Diretrizes Educacionais da Diretoria Municipal de Educação. Elaborar o Plano 
de Ensino da turma e dos componentes curriculares, observadas as metas e objetivos propostos no 
Projeto Político Pedagógico, Mapa Estratégico e as Diretrizes Curriculares da Rede Municipal de 
Educação. Considerar as informações obtidas na apuração do Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica – IDEB, outros instrumentos de avaliação externa, o instrumento de avaliação e monitoramento 
do Município e outros resultados de aproveitamento escolar. Planejar, executar, acompanhar, avaliar e 
registrar o desempenho de todos os alunos a fim de subsidiar a reflexão, o aperfeiçoamento e 
encaminhamento do trabalho. Desenvolver, participar e apoiar projetos, programas e atividades 
elencadas pela Unidade Educacional, em sua área de conhecimento ou de forma 
multidisciplinar/interdisciplinar. Articular as experiências dos alunos com o conhecimento sistematizado, 
valendo-se de princípios metodológicos, procedimentos didáticos, recursos tecnológicos, materiais 
didáticos e instrumentos que possibilitem o pleno aproveitamento das atividades desenvolvidas para 
melhoria do desempenho dos alunos. Planejar e desenvolver, articuladamente com os demais 
profissionais, atividades pedagógicas compatíveis com os vários espaços de ensino e de aprendizagem 
existentes na Unidade Educacional. Compartilhar, participar e sugerir propostas de aprimoramento 
profissional diante de necessidades da equipe para melhoria permanente da qualidade do trabalho. 
Participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, das atividades de formação 
continuada oferecidas para o seu aperfeiçoamento, bem como de cursos que possam contribuir para o 
seu crescimento e atualização profissional promovidos ou não pela Diretoria de Educação. Registrar a 
frequência diária das crianças em documento da escola, encaminhando os casos de ausência ao 
responsável da Unidade Educacional. Apresentar aos alunos, aos pais ou responsáveis as propostas de 
trabalho da Unidade Educacional, formas de acompanhamento da vida escolar, procedimentos 
adotados no processo de avaliação e aprendizagem dos alunos. Registrar as ações pedagógicas, 
mantendo-as atualizadas, tendo em vista a avaliação contínua do processo educativo. Identificar, em 
conjunto com a Equipe Pedagógica, os alunos que apresentam necessidades de intervenção 
pedagógica diferenciada, comprometendo-se com as atividades de recuperação contínua e Aceleração 
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de Aprendizagem. Realizar adequações metodológicas, em conjunto com o Coordenador Pedagógico, 
para o atendimento das crianças que apresentem dificuldades de acesso ao currículo, viabilizando a 
implementação da educação inclusiva. Adotar, em conjunto com a Equipe Pedagógica, as medidas 
pertinentes ao atendimento dos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação. Colaborar com as atividades de articulação da escola, famílias e a 
comunidade. Interpretar dados relativos à realidade da turma. Definir e utilizar formas de avaliação, 
condizentes com os referências teóricos propostos pela Rede Municipal de Ensino. Favorecer o trabalho 
cooperativo no âmbito escolar. Cooperar com a direção e equipe pedagógica da Unidade Educacional e 
Diretoria de Educação em estudos, discussões, organização, pesquisa e correção das avaliações nos 
processos que exigem participação docente. Exercer liderança positiva junto aos colegas, professores e 
alunos. Assumir a responsabilidade com a direção e equipe pedagógica da escola quanto a: disciplina, 
ordem, higiene, frequência, rendimento, pontualidade da turma e reivindicações por parte dos alunos. 
Valorizar e incentivar a participação dos alunos nos processos da escola. Acompanhar e contemplar em 
sala de aula as ações promovidas na escola para os alunos com dificuldades de aprendizagem. Manter 
a organização do seu local de trabalho e todos os bens públicos que estiverem sobre o domínio de sua 
área de atuação, bem como zelar pela economicidade de materiais e bom atendimento ao público. 
Estimular a criança na conservação dos diferentes ambientes e materiais. Cumprir as determinações 
superiores e solicitar esclarecimento por escrito caso julgue-as ilegais. Executar tarefas correlatas que 
forem determinadas pelo seu superior. 
 
10- PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL II – ESPANHOL 
Conhecer o Plano Municipal de Educação. Participar da elaboração, implementação e avaliação do 
Projeto Político Pedagógico da Unidade; Educacional, visando a melhoria da qualidade da educação, 
em consonância com as Diretrizes Educacionais da Diretoria Municipal de Educação. Elaborar o Plano 
de Ensino da turma e dos componentes curriculares, observadas as metas e objetivos propostos no 
Projeto Político Pedagógico, Mapa Estratégico e as Diretrizes Curriculares da Rede Municipal de 
Educação. Considerar as informações obtidas na apuração do Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica – IDEB, outros instrumentos de avaliação externa, o instrumento de avaliação e monitoramento 
do Município e outros resultados de aproveitamento escolar. Planejar, executar, acompanhar, avaliar e 
registrar o desempenho de todos os alunos a fim de subsidiar a reflexão, o aperfeiçoamento e 
encaminhamento do trabalho. Desenvolver, participar e apoiar projetos, programas e atividades 
elencadas pela Unidade Educacional, em sua área de conhecimento ou de forma 
multidisciplinar/interdisciplinar. Articular as experiências dos alunos com o conhecimento sistematizado, 
valendo-se de princípios metodológicos, procedimentos didáticos, recursos tecnológicos, materiais 
didáticos e instrumentos que possibilitem o pleno aproveitamento das atividades desenvolvidas para 
melhoria do desempenho dos alunos. Planejar e desenvolver, articuladamente com os demais 
profissionais, atividades pedagógicas compatíveis com os vários espaços de ensino e de aprendizagem 
existentes na Unidade Educacional. Compartilhar, participar e sugerir propostas de aprimoramento 
profissional diante de necessidades da equipe para melhoria permanente da qualidade do trabalho. 
Participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, das atividades de formação 
continuada oferecidas para o seu aperfeiçoamento, bem como de cursos que possam contribuir para o 
seu crescimento e atualização profissional promovidos ou não pela Diretoria de Educação. Registrar a 
frequência diária das crianças em documento da escola, encaminhando os casos de ausência ao 
responsável da Unidade Educacional. Apresentar aos alunos, aos pais ou responsáveis as propostas de 
trabalho da Unidade Educacional, formas de acompanhamento da vida escolar, procedimentos 
adotados no processo de avaliação e aprendizagem dos alunos. Registrar as ações pedagógicas, 
mantendo-as atualizadas, tendo em vista a avaliação contínua do processo educativo. Identificar, em 
conjunto com a Equipe Pedagógica, os alunos que apresentam necessidades de intervenção 
pedagógica diferenciada, comprometendo-se com as atividades de recuperação contínua e Aceleração 
de Aprendizagem. Realizar adequações metodológicas, em conjunto com o Coordenador Pedagógico, 
para o atendimento das crianças que apresentem dificuldades de acesso ao currículo, viabilizando a 
implementação da educação inclusiva. Adotar, em conjunto com a Equipe Pedagógica, as medidas 
pertinentes ao atendimento dos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
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habilidades/superdotação. Colaborar com as atividades de articulação da escola, famílias e a 
comunidade. Interpretar dados relativos à realidade da turma. Definir e utilizar formas de avaliação, 
condizentes com os referências teóricos propostos pela Rede Municipal de Ensino. Favorecer o trabalho 
cooperativo no âmbito escolar. Cooperar com a direção e equipe pedagógica da Unidade Educacional e 
Diretoria de Educação em estudos, discussões, organização, pesquisa e correção das avaliações nos 
processos que exigem participação docente. Exercer liderança positiva junto aos colegas, professores e 
alunos. Assumir a responsabilidade com a direção e equipe pedagógica da escola quanto a: disciplina, 
ordem, higiene, frequência, rendimento, pontualidade da turma e reivindicações por parte dos alunos. 
Valorizar e incentivar a participação dos alunos nos processos da escola. Acompanhar e contemplar em 
sala de aula as ações promovidas na escola para os alunos com dificuldades de aprendizagem. Manter 
a organização do seu local de trabalho e todos os bens públicos que estiverem sobre o domínio de sua 
área de atuação, bem como zelar pela economicidade de materiais e bom atendimento ao público. 
Estimular a criança na conservação dos diferentes ambientes e materiais. Cumprir as determinações 
superiores e solicitar esclarecimento por escrito caso julgue-as ilegais. Executar tarefas correlatas que 
forem determinadas pelo seu superior.  
 
11 - PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL II - GEOGRAFIA 
Conhecer o Plano Municipal de Educação. Participar da elaboração, implementação e avaliação do 
Projeto Político Pedagógico da Unidade; Educacional, visando a melhoria da qualidade da educação, 
em consonância com as Diretrizes Educacionais da Diretoria Municipal de Educação. Elaborar o Plano 
de Ensino da turma e dos componentes curriculares, observadas as metas e objetivos propostos no 
Projeto Político Pedagógico, Mapa Estratégico e as Diretrizes Curriculares da Rede Municipal de 
Educação. Considerar as informações obtidas na apuração do Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica – IDEB, outros instrumentos de avaliação externa, o instrumento de avaliação e monitoramento 
do Município e outros resultados de aproveitamento escolar. Planejar, executar, acompanhar, avaliar e 
registrar o desempenho de todos os alunos a fim de subsidiar a reflexão, o aperfeiçoamento e 
encaminhamento do trabalho. Desenvolver, participar e apoiar projetos, programas e atividades 
elencadas pela Unidade Educacional, em sua área de conhecimento ou de forma 
multidisciplinar/interdisciplinar. Articular as experiências dos alunos com o conhecimento sistematizado, 
valendo-se de princípios metodológicos, procedimentos didáticos, recursos tecnológicos, materiais 
didáticos e instrumentos que possibilitem o pleno aproveitamento das atividades desenvolvidas para 
melhoria do desempenho dos alunos. Planejar e desenvolver, articuladamente com os demais 
profissionais, atividades pedagógicas compatíveis com os vários espaços de ensino e de aprendizagem 
existentes na Unidade Educacional. Compartilhar, participar e sugerir propostas de aprimoramento 
profissional diante de necessidades da equipe para melhoria permanente da qualidade do trabalho. 
Participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, das atividades de formação 
continuada oferecidas para o seu aperfeiçoamento, bem como de cursos que possam contribuir para o 
seu crescimento e atualização profissional promovidos ou não pela Diretoria de Educação. Registrar a 
frequência diária das crianças em documento da escola, encaminhando os casos de ausência ao 
responsável da Unidade Educacional. Apresentar aos alunos, aos pais ou responsáveis as propostas de 
trabalho da Unidade Educacional, formas de acompanhamento da vida escolar, procedimentos 
adotados no processo de avaliação e aprendizagem dos alunos. Registrar as ações pedagógicas, 
mantendo-as atualizadas, tendo em vista a avaliação contínua do processo educativo. Identificar, em 
conjunto com a Equipe Pedagógica, os alunos que apresentam necessidades de intervenção 
pedagógica diferenciada, comprometendo-se com as atividades de recuperação contínua e Aceleração 
de Aprendizagem. Realizar adequações metodológicas, em conjunto com o Coordenador Pedagógico, 
para o atendimento das crianças que apresentem dificuldades de acesso ao currículo, viabilizando a 
implementação da educação inclusiva. Adotar, em conjunto com a Equipe Pedagógica, as medidas 
pertinentes ao atendimento dos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação. Colaborar com as atividades de articulação da escola, famílias e a 
comunidade. Interpretar dados relativos à realidade da turma. Definir e utilizar formas de avaliação, 
condizentes com os referências teóricos propostos pela Rede Municipal de Ensino. Favorecer o trabalho 
cooperativo no âmbito escolar. Cooperar com a direção e equipe pedagógica da Unidade Educacional e 
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Diretoria de Educação em estudos, discussões, organização, pesquisa e correção das avaliações nos 
processos que exigem participação docente. Exercer liderança positiva junto aos colegas, professores e 
alunos. Assumir a responsabilidade com a direção e equipe pedagógica da escola quanto a: disciplina, 
ordem, higiene, frequência, rendimento, pontualidade da turma e reivindicações por parte dos alunos. 
Valorizar e incentivar a participação dos alunos nos processos da escola. Acompanhar e contemplar em 
sala de aula as ações promovidas na escola para os alunos com dificuldades de aprendizagem. Manter 
a organização do seu local de trabalho e todos os bens públicos que estiverem sobre o domínio de sua 
área de atuação, bem como zelar pela economicidade de materiais e bom atendimento ao público. 
Estimular a criança na conservação dos diferentes ambientes e materiais. Cumprir as determinações 
superiores e solicitar esclarecimento por escrito caso julgue-as ilegais. Executar tarefas correlatas que 
forem determinadas pelo seu superior. 
 
12 - PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL II - HISTÓRIA 
Conhecer o Plano Municipal de Educação. Participar da elaboração, implementação e avaliação do 
Projeto Político Pedagógico da Unidade; Educacional, visando a melhoria da qualidade da educação, 
em consonância com as Diretrizes Educacionais da Diretoria Municipal de Educação. Elaborar o Plano 
de Ensino da turma e dos componentes curriculares, observadas as metas e objetivos propostos no 
Projeto Político Pedagógico, Mapa Estratégico e as Diretrizes Curriculares da Rede Municipal de 
Educação. Considerar as informações obtidas na apuração do Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica – IDEB, outros instrumentos de avaliação externa, o instrumento de avaliação e monitoramento 
do Município e outros resultados de aproveitamento escolar. Planejar, executar, acompanhar, avaliar e 
registrar o desempenho de todos os alunos a fim de subsidiar a reflexão, o aperfeiçoamento e 
encaminhamento do trabalho. Desenvolver, participar e apoiar projetos, programas e atividades 
elencadas pela Unidade Educacional, em sua área de conhecimento ou de forma 
multidisciplinar/interdisciplinar. Articular as experiências dos alunos com o conhecimento sistematizado, 
valendo-se de princípios metodológicos, procedimentos didáticos, recursos tecnológicos, materiais 
didáticos e instrumentos que possibilitem o pleno aproveitamento das atividades desenvolvidas para 
melhoria do desempenho dos alunos. Planejar e desenvolver, articuladamente com os demais 
profissionais, atividades pedagógicas compatíveis com os vários espaços de ensino e de aprendizagem 
existentes na Unidade Educacional. Compartilhar, participar e sugerir propostas de aprimoramento 
profissional diante de necessidades da equipe para melhoria permanente da qualidade do trabalho. 
Participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, das atividades de formação 
continuada oferecidas para o seu aperfeiçoamento, bem como de cursos que possam contribuir para o 
seu crescimento e atualização profissional promovidos ou não pela Diretoria de Educação. Registrar a 
frequência diária das crianças em documento da escola, encaminhando os casos de ausência ao 
responsável da Unidade Educacional. Apresentar aos alunos, aos pais ou responsáveis as propostas de 
trabalho da Unidade Educacional, formas de acompanhamento da vida escolar, procedimentos 
adotados no processo de avaliação e aprendizagem dos alunos. Registrar as ações pedagógicas, 
mantendo-as atualizadas, tendo em vista a avaliação contínua do processo educativo. Identificar, em 
conjunto com a Equipe Pedagógica, os alunos que apresentam necessidades de intervenção 
pedagógica diferenciada, comprometendo-se com as atividades de recuperação contínua e Aceleração 
de Aprendizagem. Realizar adequações metodológicas, em conjunto com o Coordenador Pedagógico, 
para o atendimento das crianças que apresentem dificuldades de acesso ao currículo, viabilizando a 
implementação da educação inclusiva. Adotar, em conjunto com a Equipe Pedagógica, as medidas 
pertinentes ao atendimento dos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação. Colaborar com as atividades de articulação da escola, famílias e a 
comunidade. Interpretar dados relativos à realidade da turma. Definir e utilizar formas de avaliação, 
condizentes com os referências teóricos propostos pela Rede Municipal de Ensino. Favorecer o trabalho 
cooperativo no âmbito escolar. Cooperar com a direção e equipe pedagógica da Unidade Educacional e 
Diretoria de Educação em estudos, discussões, organização, pesquisa e correção das avaliações nos 
processos que exigem participação docente. Exercer liderança positiva junto aos colegas, professores e 
alunos. Assumir a responsabilidade com a direção e equipe pedagógica da escola quanto a: disciplina, 
ordem, higiene, frequência, rendimento, pontualidade da turma e reivindicações por parte dos alunos. 
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Valorizar e incentivar a participação dos alunos nos processos da escola. Acompanhar e contemplar em 
sala de aula as ações promovidas na escola para os alunos com dificuldades de aprendizagem. Manter 
a organização do seu local de trabalho e todos os bens públicos que estiverem sobre o domínio de sua 
área de atuação, bem como zelar pela economicidade de materiais e bom atendimento ao público. 
Estimular a criança na conservação dos diferentes ambientes e materiais. Cumprir as determinações 
superiores e solicitar esclarecimento por escrito caso julgue-as ilegais. Executar tarefas correlatas que 
forem determinadas pelo seu superior.  
 
13 - PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL II - INGLÊS 
Conhecer o Plano Municipal de Educação. Participar da elaboração, implementação e avaliação do 
Projeto Político Pedagógico da Unidade; Educacional, visando a melhoria da qualidade da educação, 
em consonância com as Diretrizes Educacionais da Diretoria Municipal de Educação. Elaborar o Plano 
de Ensino da turma e dos componentes curriculares, observadas as metas e objetivos propostos no 
Projeto Político Pedagógico, Mapa Estratégico e as Diretrizes Curriculares da Rede Municipal de 
Educação. Considerar as informações obtidas na apuração do Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica – IDEB, outros instrumentos de avaliação externa, o instrumento de avaliação e 
monitoramento do Município e outros resultados de aproveitamento escolar. Planejar, executar, 
acompanhar, avaliar e registrar o desempenho de todos os alunos a fim de subsidiar a reflexão, o 
aperfeiçoamento e encaminhamento do trabalho. Desenvolver, participar e apoiar projetos, programas 
e atividades elencadas pela Unidade Educacional, em sua área de conhecimento ou de forma 
multidisciplinar/interdisciplinar. Articular as experiências dos alunos com o conhecimento 
sistematizado, valendo-se de princípios metodológicos, procedimentos didáticos, recursos 
tecnológicos, materiais didáticos e instrumentos que possibilitem o pleno aproveitamento das 
atividades desenvolvidas para melhoria do desempenho dos alunos. Planejar e desenvolver, 
articuladamente com os demais profissionais, atividades pedagógicas compatíveis com os vários 
espaços de ensino e de aprendizagem existentes na Unidade Educacional. Compartilhar, participar e 
sugerir propostas de aprimoramento profissional diante de necessidades da equipe para melhoria 
permanente da qualidade do trabalho. Participar integralmente dos períodos dedicados ao 
planejamento, das atividades de formação continuada oferecidas para o seu aperfeiçoamento, bem 
como de cursos que possam contribuir para o seu crescimento e atualização profissional promovidos 
ou não pela Diretoria de Educação. Registrar a frequência diária das crianças em documento da 
escola, encaminhando os casos de ausência ao responsável da Unidade Educacional. Apresentar aos 
alunos, aos pais ou responsáveis as propostas de trabalho da Unidade Educacional, formas de 
acompanhamento da vida escolar, procedimentos adotados no processo de avaliação e aprendizagem 
dos alunos. Registrar as ações pedagógicas, mantendo-as atualizadas, tendo em vista a avaliação 
contínua do processo educativo. Identificar, em conjunto com a Equipe Pedagógica, os alunos que 
apresentam necessidades de intervenção pedagógica diferenciada, comprometendo-se com as 
atividades de recuperação contínua e Aceleração de Aprendizagem. Realizar adequações 
metodológicas, em conjunto com o Coordenador Pedagógico, para o atendimento das crianças que 
apresentem dificuldades de acesso ao currículo, viabilizando a implementação da educação inclusiva. 
Adotar, em conjunto com a Equipe Pedagógica, as medidas pertinentes ao atendimento dos alunos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. Colaborar 
com as atividades de articulação da escola, famílias e a comunidade. Interpretar dados relativos à 
realidade da turma. Definir e utilizar formas de avaliação, condizentes com os referências teóricos 
propostos pela Rede Municipal de Ensino. Favorecer o trabalho cooperativo no âmbito escolar. 
Cooperar com a direção e equipe pedagógica da Unidade Educacional e Diretoria de Educação em 
estudos, discussões, organização, pesquisa e correção das avaliações nos processos que exigem 
participação docente. Exercer liderança positiva junto aos colegas, professores e alunos. Assumir a 
responsabilidade com a direção e equipe pedagógica da escola quanto a: disciplina, ordem, higiene, 
frequência, rendimento, pontualidade da turma e reivindicações por parte dos alunos. Valorizar e 
incentivar a participação dos alunos nos processos da escola. Acompanhar e contemplar em sala de 
aula as ações promovidas na escola para os alunos com dificuldades de aprendizagem. Manter a 
organização do seu local de trabalho e todos os bens públicos que estiverem sobre o domínio de sua 
área de atuação, bem como zelar pela economicidade de materiais e bom atendimento ao público. 
Estimular a criança na conservação dos diferentes ambientes e materiais. Cumprir as determinações 
superiores e solicitar esclarecimento por escrito caso julgue-as ilegais. Executar tarefas correlatas que 
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forem determinadas pelo seu superior.  
 
14 - PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL II - MATEMÁTICA 
Conhecer o Plano Municipal de Educação. Participar da elaboração, implementação e avaliação do 
Projeto Político Pedagógico da Unidade; Educacional, visando a melhoria da qualidade da educação, 
em consonância com as Diretrizes Educacionais da Diretoria Municipal de Educação. Elaborar o Plano 
de Ensino da turma e dos componentes curriculares, observadas as metas e objetivos propostos no 
Projeto Político Pedagógico, Mapa Estratégico e as Diretrizes Curriculares da Rede Municipal de 
Educação. Considerar as informações obtidas na apuração do Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica – IDEB, outros instrumentos de avaliação externa, o instrumento de avaliação e 
monitoramento do Município e outros resultados de aproveitamento escolar. Planejar, executar, 
acompanhar, avaliar e registrar o desempenho de todos os alunos a fim de subsidiar a reflexão, o 
aperfeiçoamento e encaminhamento do trabalho. Desenvolver, participar e apoiar projetos, programas 
e atividades elencadas pela Unidade Educacional, em sua área de conhecimento ou de forma 
multidisciplinar/interdisciplinar. Articular as experiências dos alunos com o conhecimento 
sistematizado, valendo-se de princípios metodológicos, procedimentos didáticos, recursos 
tecnológicos, materiais didáticos e instrumentos que possibilitem o pleno aproveitamento das 
atividades desenvolvidas para melhoria do desempenho dos alunos. Planejar e desenvolver, 
articuladamente com os demais profissionais, atividades pedagógicas compatíveis com os vários 
espaços de ensino e de aprendizagem existentes na Unidade Educacional. Compartilhar, participar e 
sugerir propostas de aprimoramento profissional diante de necessidades da equipe para melhoria 
permanente da qualidade do trabalho. Participar integralmente dos períodos dedicados ao 
planejamento, das atividades de formação continuada oferecidas para o seu aperfeiçoamento, bem 
como de cursos que possam contribuir para o seu crescimento e atualização profissional promovidos 
ou não pela Diretoria de Educação. Registrar a frequência diária das crianças em documento da 
escola, encaminhando os casos de ausência ao responsável da Unidade Educacional. Apresentar aos 
alunos, aos pais ou responsáveis as propostas de trabalho da Unidade Educacional, formas de 
acompanhamento da vida escolar, procedimentos adotados no processo de avaliação e aprendizagem 
dos alunos. Registrar as ações pedagógicas, mantendo-as atualizadas, tendo em vista a avaliação 
contínua do processo educativo. Identificar, em conjunto com a Equipe Pedagógica, os alunos que 
apresentam necessidades de intervenção pedagógica diferenciada, comprometendo-se com as 
atividades de recuperação contínua e Aceleração de Aprendizagem. Realizar adequações 
metodológicas, em conjunto com o Coordenador Pedagógico, para o atendimento das crianças que 
apresentem dificuldades de acesso ao currículo, viabilizando a implementação da educação inclusiva. 
Adotar, em conjunto com a Equipe Pedagógica, as medidas pertinentes ao atendimento dos alunos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. Colaborar 
com as atividades de articulação da escola, famílias e a comunidade. Interpretar dados relativos à 
realidade da turma. Definir e utilizar formas de avaliação, condizentes com os referências teóricos 
propostos pela Rede Municipal de Ensino. Favorecer o trabalho cooperativo no âmbito escolar. 
Cooperar com a direção e equipe pedagógica da Unidade Educacional e Diretoria de Educação em 
estudos, discussões, organização, pesquisa e correção das avaliações nos processos que exigem 
participação docente. Exercer liderança positiva junto aos colegas, professores e alunos. Assumir a 
responsabilidade com a direção e equipe pedagógica da escola quanto a: disciplina, ordem, higiene, 
frequência, rendimento, pontualidade da turma e reivindicações por parte dos alunos. Valorizar e 
incentivar a participação dos alunos nos processos da escola. Acompanhar e contemplar em sala de 
aula as ações promovidas na escola para os alunos com dificuldades de aprendizagem. Manter a 
organização do seu local de trabalho e todos os bens públicos que estiverem sobre o domínio de sua 
área de atuação, bem como zelar pela economicidade de materiais e bom atendimento ao público. 
Estimular a criança na conservação dos diferentes ambientes e materiais. Cumprir as determinações 
superiores e solicitar esclarecimento por escrito caso julgue-as ilegais. Executar tarefas correlatas que 
forem determinadas pelo seu superior. 
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15 - PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL II – PORTUGUÊS 
Conhecer o Plano Municipal de Educação. Participar da elaboração, implementação e avaliação do 
Projeto Político Pedagógico da Unidade; Educacional, visando a melhoria da qualidade da educação, 
em consonância com as Diretrizes Educacionais da Diretoria Municipal de Educação. Elaborar o Plano 
de Ensino da turma e dos componentes curriculares, observadas as metas e objetivos propostos no 
Projeto Político Pedagógico, Mapa Estratégico e as Diretrizes Curriculares da Rede Municipal de 
Educação. Considerar as informações obtidas na apuração do Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica – IDEB, outros instrumentos de avaliação externa, o instrumento de avaliação e 
monitoramento do Município e outros resultados de aproveitamento escolar. Planejar, executar, 
acompanhar, avaliar e registrar o desempenho de todos os alunos a fim de subsidiar a reflexão, o 
aperfeiçoamento e encaminhamento do trabalho. Desenvolver, participar e apoiar projetos, programas 
e atividades elencadas pela Unidade Educacional, em sua área de conhecimento ou de forma 
multidisciplinar/interdisciplinar. Articular as experiências dos alunos com o conhecimento 
sistematizado, valendo-se de princípios metodológicos, procedimentos didáticos, recursos 
tecnológicos, materiais didáticos e instrumentos que possibilitem o pleno aproveitamento das 
atividades desenvolvidas para melhoria do desempenho dos alunos. Planejar e desenvolver, 
articuladamente com os demais profissionais, atividades pedagógicas compatíveis com os vários 
espaços de ensino e de aprendizagem existentes na Unidade Educacional. Compartilhar, participar e 
sugerir propostas de aprimoramento profissional diante de necessidades da equipe para melhoria 
permanente da qualidade do trabalho. Participar integralmente dos períodos dedicados ao 
planejamento, das atividades de formação continuada oferecidas para o seu aperfeiçoamento, bem 
como de cursos que possam contribuir para o seu crescimento e atualização profissional promovidos 
ou não pela Diretoria de Educação. Registrar a frequência diária das crianças em documento da 
escola, encaminhando os casos de ausência ao responsável da Unidade Educacional. Apresentar aos 
alunos, aos pais ou responsáveis as propostas de trabalho da Unidade Educacional, formas de 
acompanhamento da vida escolar, procedimentos adotados no processo de avaliação e aprendizagem 
dos alunos. Registrar as ações pedagógicas, mantendo-as atualizadas, tendo em vista a avaliação 
contínua do processo educativo. Identificar, em conjunto com a Equipe Pedagógica, os alunos que 
apresentam necessidades de intervenção pedagógica diferenciada, comprometendo-se com as 
atividades de recuperação contínua e Aceleração de Aprendizagem. Realizar adequações 
metodológicas, em conjunto com o Coordenador Pedagógico, para o atendimento das crianças que 
apresentem dificuldades de acesso ao currículo, viabilizando a implementação da educação inclusiva. 
Adotar, em conjunto com a Equipe Pedagógica, as medidas pertinentes ao atendimento dos alunos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. Colaborar 
com as atividades de articulação da escola, famílias e a comunidade. Interpretar dados relativos à 
realidade da turma. Definir e utilizar formas de avaliação, condizentes com os referências teóricos 
propostos pela Rede Municipal de Ensino. Favorecer o trabalho cooperativo no âmbito escolar. 
Cooperar com a direção e equipe pedagógica da Unidade Educacional e Diretoria de Educação em 
estudos, discussões, organização, pesquisa e correção das avaliações nos processos que exigem 
participação docente. Exercer liderança positiva junto aos colegas, professores e alunos. Assumir a 
responsabilidade com a direção e equipe pedagógica da escola quanto a: disciplina, ordem, higiene, 
frequência, rendimento, pontualidade da turma e reivindicações por parte dos alunos. Valorizar e 
incentivar a participação dos alunos nos processos da escola. Acompanhar e contemplar em sala de 
aula as ações promovidas na escola para os alunos com dificuldades de aprendizagem. Manter a 
organização do seu local de trabalho e todos os bens públicos que estiverem sobre o domínio de sua 
área de atuação, bem como zelar pela economicidade de materiais e bom atendimento ao público. 
Estimular a criança na conservação dos diferentes ambientes e materiais. Cumprir as determinações 
superiores e solicitar esclarecimento por escrito caso julgue-as ilegais. Executar tarefas correlatas que 
forem determinadas pelo seu superior. 
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ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 
 
PARA TODOS OS CARGOS: 
 
LÍNGUA PORTUGUESA: 
Interpretação de textos diversos. Principais tipos e gêneros textuais e suas funções. Semântica: 
sinônimos, antônimos, sentido denotativo e sentido conotativo. Emprego e diferenciação das classes de 
palavras: substantivo, adjetivo, numeral, pronome, artigo, verbo, advérbio, preposição e conjunção. 
Tempos, modos e flexões verbais. Flexão de substantivos e adjetivos (gênero e número). Pronomes de 
tratamento. Colocação pronominal. Concordâncias verbal e nominal. Conhecimentos de regência verbal 
e regência nominal. Crase. Ortografia (conforme Novo Acordo vigente). Pontuação. Acentuação. 
Figuras de linguagem. Funções da linguagem. Vícios de linguagem. Discursos direto, indireto e indireto 
livre. 
 
MATEMÁTICA: 
Conjuntos: linguagem básica, pertinência, inclusão, igualdade, reunião e interseção. Números naturais, 
inteiros, racionais e reais: adição, subtração, multiplicação, divisão, potenciação e radiciação. Média 
aritmética simples. Máximo divisor comum. Mínimo múltiplo comum. Medidas: comprimento, área, 
volume, ângulo, tempo e massa. Regra de três simples e composta. Porcentagem, juros e descontos 
simples. Operações com expressões algébricas e com polinômios. Equações e inequações do 1º e 2º 
graus. Interpretação de gráficos. Sistemas de equações de 1º e 2º graus. Progressões aritmética e 
geométrica. Geometria Plana: elementos primitivos. Teorema de Tales. Teorema de Pitágoras. Áreas 
de triângulos, paralelogramos, trapézios e círculos. Áreas e volumes de prismas, pirâmides, cilindros, 
cones e esferas. Raciocínio lógico e sequencial. Unidades de medida (metro, centímetro, milímetro, 
decâmetro, decímetro, hectômetro e quilômetro). 
 
LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL: 
1. BRASIL. CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL –1988. (Artigos 5º, 6º; 205 a 

214) 
2. BRASIL LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança do 

Adolescente – ECA (Artigos 1º a 6º; 15 a 18; 60 a 69) 
3. BRASIL. LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. Estabelece as Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional – LDB. 
4. BRASIL. RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 1, DE 17 DE JUNHO DE 2004. Institui Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-
Brasileira e Africana (anexo o Parecer CNE/CP nº 3/2004). 

5. BRASIL. RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 4, DE 13 DE JULHO DE 2010. Define Diretrizes Curriculares 
Nacionais Gerais para a Educação Básica (anexo o Parecer CNE/CEB nº 7/2010). 

6. BRASIL. RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 1, DE 30 DE MAIO DE 2012. Estabelece Diretrizes Nacionais para 
a Educação em Direitos Humanos (anexo o Parecer CNE/CP nº 8/2012) 

7. BRASIL. Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014. Aprova o Plano Nacional de Educação – PNE e dá 
outras providências. Brasília, DF, 2014. 

8. BRASIL. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a lei brasileira de inclusão da pessoa com 
deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). Brasília, DF, 2015. Cap. I e Cap. IV. 

9. BRASIL. Ministério da Educação, Secretaria de Educação Especial – Política nacional de educação 
especial na perspectiva da educação inclusiva. Brasilía: MEC/SECADI, 2008. 

10. BRASIL. Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020. Regulamenta o Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), de 
que trata o art. 212-A da Constituição Federal; revoga dispositivos da Lei nº 11.494, de 20 de 
junho de 2007; e dá outras providências. 

11. BRASIL, Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica: Diretrizes Curriculares Nacionais 
para Educação Básica – Brasília: MEC, SEB, DICEI, 2013. 

12. BRASIL, Base Nacional Comum Curricular. Brasília, MEC, 2017 
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13. Resolução CNE/CP Nº 2, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2017. Institui e orienta a implantação da Base 
Nacional Comum Curricular, a ser respeitada obrigatoriamente ao longo das etapas e respectivas 
modalidades no âmbito da Educação Básica. 

14. Resolução CNE/CEB Nº 2/01 e Parecer CNE/CEB Nº 17/01 - Diretrizes Curriculares Nacionais para 
a Educação Especial na Educação Básica. 

15. Resolução CNE/CEB Nº 5/09 e Parecer CNE/CEB Nº. 20/2009 - Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Infantil. 

16. Resolução CNE/CEB no 7 e Parecer CNE/CEB no 11/2010 - Diretrizes Curriculares Nacionais para o 
Ensino. 

17. Resolução CNE/CEB Nº. 04/2010 e Parecer CNE/CEB Nº. 07/2010 - Diretrizes Curriculares 
Nacionais Gerais para a Educação Básica. 

18. Resolução CNE/CEB Nº 1/00 e Parecer CNE/CEB Nº 11/00 - Diretrizes Curriculares Nacionais para 
a Educação de Jovens e Adultos. 

19. 18. SÃO PAULO. Currículo Paulista. Secretaria do Estado da Educação. 2019. 
20. LENÇÓIS PAULISTA. Lei Complementar nº 36, de 12 de dezembro de 2006 e alterações. Dispõe 
sobre o Estatuto do Magistério Público Municipal, Plano de Cargos e Salários e Avaliação de 
Desempenho. 
 
CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS: 
- ALARCÃO, Isabel. Professores Reflexivos em uma escola reflexiva. São Paulo, Cortez, 2003. 
- BECKER, Fernando. Educação e construção do conhecimento. Porto Alegre: Penso, 2012. 
- CASTORINA, José Antonio e outros. Piaget-Vigotsky: novas contribuições para o debate. São 

Paulo: Ática, 2005. 
- COOL, César e outros. O construtivismo na sala de aula. São Paulo: Ática, 2006. 
- CORTELLA, Mario Sérgio. A escola e o conhecimento: fundamentos epistemológicos e ppolíticos. 

São Paulo: Cortez, 2011. 
- ESTEBAN, Maria Teresa (Org.). Escola, currículo e avaliação. São Paulo: Cortez, 2005. 
- FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia. São Paulo: Paz e Terra, 2011. 
- GARDNER, H. Estruturas da Mente – A teoria das inteligências múltiplas. Porto Alegre: Artes 

Médicas, 1995. 
- HOFFMAN, Jussara. Avaliação Mediadora – Uma prática em construção da pré-escola à 

universidade. Porto Alegre: Mediação, 1998. 
- LUCKESI, Cipriano Carlos. Avaliação em Educação – questões epistemológicas e práticas. São 

Paulos: Cortez, 2015. 
- MACHADO, Rosangela. Educação especial na escola inclusiva: políticas, paradigmas e práticas. São 

Paulo: Cortez, 2009. 
- MANTOAN, Maria Teresa Eglér. Inclusão escolar: o que é? Por quê? Como fazer. São Paulo: 

Moderna, 2006 
- MIZUKAMI, Maria das Graças Nicoletti. Ensino: as abordagens do processo. São Paulo: EPU, 1986. 
- MORAN, José Manuel, MASETTO, Marcos T. e BEHRENS, Marilda Aparecida. Novas tecnologias e 

mediação pedagógica. Campinas, SP: Papirus, 2000. 
- PERRENOUD, Philippe. As Competências para ensinar no século XXI: a formação dos professores e 

desafio da avaliação. Porto Alegre: Artmed Editora, 2002. 
- RIOS, Terezinha Azeredo. Compreender e ensinar: por uma docência da melhor qualidade. São 

Paulo: Cortez, 2003. 
- SACRISTAN, José Gimeno. Saberes e incertezas sobre o currículo. São Paulo: Penso, 2013. 
- VASCONCELLOS, Celso dos S. Planejamento – projeto de ensino-aprendizagem e projeto 

políticopedagógico. São Paulo: Libertad, 2002. 
- WEISZ, Telma. O diálogo entre o ensino e a aprendizagem. São Paulo: Ática, 2009. 
- ZABALA, Antoni. A prática educativa: como ensinar. Porto Alegre: Editora Artmed, 2002. 
 

APENAS PARA O CARGO 1 - COORDENADOR PEDAGÓGICO: 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 
- ALARCÃO, Isabel. Professores Reflexivos em uma escola reflexiva. São Paulo, Cortez, 2003. 
- BECKER, Fernando. Educação e construção do conhecimento. Porto Alegre: Penso, 2012. 
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- CASTORINA, José Antonio e outros. Piaget-Vigotsky: novas contribuições para o debate. São 
Paulo: Ática, 2005. 
- COLARES, Maria Lília I. Sousa e ROCHA, Solange Helena X. (Org.) et al. O coordenador 
pedagógico no cotidiano da gestão escolar. Curitiba: Editora CRV, 2020. 
- COOL, César e outros. O construtivismo na sala de aula. São Paulo: Ática, 2006. 
- CORTELLA, Mario Sérgio. A escola e o conhecimento: fundamentos epistemológicos e ppolíticos. 
São Paulo: Cortez, 2011. 
- DELORS, Jacques. Educação: Um tesouro a descobrir - Relatório para a UNESCO da Comissão 
Internacional sobre Educação para o século XXI. São Paulo: Cortez, 2006. 
- DOMINGUES, I. O coordenador pedagógico e a formação do docente na escola. São Paulo: 
Cortez, 2015. 
- ESTEBAN, Maria Teresa (Org.). Escola, currículo e avaliação. São Paulo: Cortez, 2005. 
- FERREIRO, Emilia e TEBEROSKY, Ana. Psicogênese da língua escrita. Porto Alegre: Artmed, 
1999. 
- FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia. São Paulo: Paz e Terra, 2011. 
- FULLAN, Michael e HARGREAVES, Andy. A Escola como organização aprendente: buscando uma 
educação de qualidade. Porto Alegre: Artes Médicas Sul, 2003. 
- GANDIN, Danilo. Planejamento com prática educativa. São Paulo: Loyola, 2011. 
- GARDNER, H. Estruturas da Mente – A teoria das inteligências múltiplas. Porto Alegre: Artes 
Médicas, 1995. 
- HOFFMAN, Jussara. Avaliação Mediadora – Uma prática em construção da pré-escola à 
universidade. Porto Alegre: Mediação, 1998. 
- IBERNÓN, Francisco. Formação Docente e Profissional – Formar-se para a mudança e a 
incerteza. São Paulo: Cortez, 2002. 
- LIBÂNEO, José Carlos. Organização e gestão da escola: teoria e prática. Goiânia: Alternativa, 
2004. 
- LENER, Delia. Ler e Escrever na Escola: o real, o possível, o necessário. Porto Alegre: Penso, 
2002 
- LUCKESI, Cipriano Carlos. Avaliação em Educação – questões epistemológicas e práticas. São 
Paulos: Cortez, 2015. 
- MACEDO, Lino de. Ensaios pedagógicos: como construir uma escola para todos? Porto Alegre: 
Artmed, 2005. 
- MACHADO, Rosangela. Educação especial na escola inclusiva: políticas, paradigmas e práticas. 
São Paulo: Cortez, 2009. 
- MANTOAN, Maria Teresa Eglér. Inclusão escolar: o que é? Por quê? Como fazer. São Paulo: 
Moderna, 2006 
- MELLO, S. A.; BARBOSA, M. C.; FARIA, A. L. G. de (Org.). Documentação pedagógica: teoria e 
prática. São Carlos: Pedro & João Editores, 2017. 
- MIZUKAMI, Maria das Graças Nicoletti. Ensino: as abordagens do processo. São Paulo: EPU, 
1986. 
- MORAN, José Manuel, MASETTO, Marcos T. e BEHRENS, Marilda Aparecida. Novas tecnologias e 
mediação pedagógica. Campinas, SP: Papirus, 2000. 
- MORIN, Edgar. Os sete saberes necessários à educação do futuro. Tradução de Catarina 
Eleonora F. Da Silva e Jeanne Saway; Revisão técnica de Edgard de Assis Carvalho. - 2.ed. - São 
Paulo: Cortez; Brasília, DF: UNESCO, 2000. 
- OLIVEIRA, A. A. S.; FONSECA, K. A.; REIS, M. R. Formação de professores e práticas 
educacionais inclusivas. Curitiba: CRV, 2018. 
- PERRENOUD, Philippe. As Competências para ensinar no século XXI: a formação dos 
professores e desafio da avaliação. Porto Alegre: Artmed Editora, 2002. 
- PLACCO, Vera Maria Nigro e ALMEIDA, Laurinda Ramalho (Org.) O coordenador pedagógico e a 
educação continuada. São Paullo: Loyola, 1998. 
- PLACCO, Vera Maria Nigro e ALMEIDA, Laurinda Ramalho (Org.) O coordenador pedagógico e a 
formação docente. São Paullo: Loyola, 2000. 
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- RIOS, Terezinha Azeredo. Ética e competência. São Paulo: Cortez, 2011. 
- SACRISTAN, José Gimeno. Saberes e incertezas sobre o currículo. São Paulo: Penso, 2013. 
- TARDIF, Maurice. Saberes docentes e formação profissional. Petrópolis: Vozes, 2002. 
- VASCONCELOS, Celso S. Planejamento: projeto de ensino aprendizagem e projeto político 
pedagógico. São Paulo: Libertad Editora, 2005 
- VEIGA, Ilma Passos Alencastro (Org.). Projeto político pedagógico da escola: uma construção 
possível. Campinas: Papirus, 2011. 
- WEISZ, Telma. O diálogo entre o ensino e a aprendizagem. São Paulo: Ática, 2009. 
- ZABALA, Antoni. A prática educativa: como ensinar. Porto Alegre: ArtMed, 2002.. 
 

APENAS PARA O CARGO 2 - DIRETOR DE ESCOLA: 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 
- ALARCÃO, Isabel. Professores Reflexivos em uma escola reflexiva. São Paulo, Cortez, 2003. 
- BECKER, Fernando. Educação e construção do conhecimento. Porto Alegre: Penso, 2012. 
- CASTORINA, José Antonio e outros. Piaget-Vigotsky: novas contribuições para o debate. São 
Paulo: Ática, 2005.  
- COLARES, Maria Lília I. Sousa (Org.) et al. Gestão Escolar: enfrentando desafios cotidianos em 
esscolas públicas. Curitiba: Editora CRV, 2009. 
- COOL, César e outros. O construtivismo na sala de aula. São Paulo: Ática, 2006. 
- CORTELLA, Mário Sérgio. Qual é a tua obra? Inquietações propositivas sobre gestão, liderança e 
ética. Petrópolis: Vozes, 2015. 
- DELORS, Jacques. Educação: Um tesouro a descobrir - Relatório para a UNESCO da Comissão 
Internacional sobre Educação para o século XXI. São Paulo: Cortez, 2006. 
- EDNIR, Madza e outros. Um guia para gestores escolares: mestres da mudança – liderar 
escolas com a cabeça e o coração. Porto Alegre: Artmed, 2006. 
- ESTEBAN, Maria Teresa (Org.). Escola, currículo e avaliação. São Paulo: Cortez, 2005. 
- FERREIRO, Emilia e TEBEROSKY, Ana. Psicogênese da língua escrita. Porto Alegre: Artmed, 
1999. 
- FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia. São Paulo: Paz e Terra, 2011. 
- FULLAN, Michael e HARGREAVES, Andy. A Escola como organização aprendente: buscando uma 
educação de qualidade. Porto Alegre: Artes Médicas Sul, 2003. 
- GADOTTI, Moacir e ROMÃO, José E. Autonomia da escola: princípios e propostas. São Paulo: 
Cortez, 2001. 
- GANDIN, Danilo. Planejamento com prática educativa. São Paulo: Loyola, 2011. 
- GARDNER, H. Estruturas da Mente – A teoria das inteligências múltiplas. Porto Alegre: Artes 
Médicas, 1995. 
- HOFFMAN, Jussara. Avaliação Mediadora – Uma prática em construção da pré-escola à 
universidade. Porto Alegre: Mediação, 1998. 
- LIBÂNEO, José Carlos. Organização e gestão da escola: teoria e prática. Goiânia: Alternativa, 
2004. 
- LENER, Delia. Ler e Escrever na Escola: o real, o possível, o necessário. Porto Alegre: Artemed 
- LUCK, Heloísa. A gestão participativa na escola. Petrópolis: Vozes, 2010. 
- LUCKESI, Cipriano Carlos. Avaliação em Educação – questões epistemológicas e práticas. São 
Paulos: Cortez, 2015. 
- MACEDO, Lino de. Ensaios pedagógicos: como construir uma escola para todos? Porto Alegre: 
Artmed, 2005. 
- MACHADO, Rosangela. Educação especial na escola inclusiva: políticas, paradigmas e práticas. 
São Paulo: Cortez, 2009. 
- MANTOAN, Maria Teresa Eglér. Inclusão escolar: o que é? Por quê? Como fazer. São Paulo: 
Moderna, 2006 
- MIZUKAMI, Maria das Graças Nicoletti. Ensino: as abordagens do processo. São Paulo: EPU, 
1986. 
- MORAN, José Manuel, MASETTO, Marcos T. e BEHRENS, Marilda Aparecida. Novas tecnologias e 
mediação pedagógica. Campinas, SP: Papirus, 2000. 
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- MORIN, Edgar. Os sete saberes necessários à educação do futuro. Tradução de Catarina 
Eleonora F. Da Silva e Jeanne Saway; Revisão técnica de Edgard de Assis Carvalho. - 2.ed. - São 
Paulo: Cortez; Brasília, DF: UNESCO, 2000. 
- PARO, Vitor Henrique. Gestão Escolar, democracia e qualidade de ensino. São Paulo: Ática, 
2007. 
- PARO, Vitor Henrique. Gestão democrática da escola pública. São Paulo: Ática, 2012. 
- PERRENOUD, Philippe. As Competências para ensinar no século XXI: a formação dos 
professores e desafio da avaliação. Porto Alegre: Artmed Editora, 2002. 
- RIOS, Terezinha Azeredo. Ética e competência. São Paulo: Cortez, 2011. 
- SACRISTAN, José Gimeno. Saberes e incertezas sobre o currículo. São Paulo: Penso, 2013. 
- SAVIANI, Dermeval. Escola e democracia: Teorias da educação, curvatura da vara, onze teses 
sobre a educação política. Campinas: Autores Associados, 2008. 
- VASCONCELOS, Celso S. Planejamento: projeto de ensino aprendizagem e projeto político 
pedagógico. São Paulo: Libertad Editora, 2005 
- VEIGA, Ilma Passos Alencastro (Org.). Projeto político pedagógico da escola: uma construção 
possível. Campinas: Papirus, 2011. 
- WEISZ, Telma. O diálogo entre o ensino e a aprendizagem. São Paulo: Ática, 2009. 
- ZABALA, Antoni. A prática educativa: como ensinar. Porto Alegre: ArtMed, 2002. 
 

APENAS PARA O CARGO 3 - PROFESSOR DE EDUCAÇÃO ESPECIAL: 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 
- ALARCÃO, Isabel. Professores Reflexivos em uma escola reflexiva. São Paulo, Cortez, 2003. 
- BECKER, Fernando. Educação e construção do conhecimento. Porto Alegre: Penso, 2012. 
- CAPELLINI, Vera Lúcia Messias Fialho; ZERBATO, Ana Paula. O que é ensino colaborativo? [S.l: 
s.n.], 2019. 
- CASTORINA, José Antonio e outros. Piaget-Vigotsky: novas contribuições para o debate. São 
Paulo: Ática, 2005. 
- FÁVERO, Eugênia Augusta Gonzaga, PANTOJA, Luisa de Marillac P., MANTOAN, Maria Teresa 
Égler. Atendimento Educaional Especializado – Aspectos Legais e Orientação Pedagógica. São Paulo: 
MEC/SEESP, 2007. 
- FERREIRO, Emilia e TEBEROSKY, Ana. Psicogênese da língua escrita. Porto Alegre: Artmed, 
1999. 
- FONSECA, Vitor da, Desenvolvimento Psicomotor e Aprendizagem. Porto Alegre: Artmed, 2008. 
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- CAVALCANTI, Lana de Souza. A Geografia escolar e a cidade: ensaios sobre o ensino de 
Geografia para a vida urbana cotidiana. Campinas: Papirus, 2008 
- CAVALCANTI, Lana de S. O Ensino de Geografia na Escola. Campinas: Papirus, 2013. 
- CONTI, José Bueno. Clima e meio ambiente. São Paulo: Atual. 1998. 
- IBGE. Atlas das representações literárias de regiões brasileiras. Rio de Janeiro: IBGE. (Volume 
1, 2006; Volume 2, 2009 e Volume 3, 2016). 
- MOREIRA, Ruy. Pensar e Ser em Geografia. São Paulo: Contexto, 2007. 
- ORTIGOZA, Silvia Aparecida Guarniere; CORTEZ, Ana Tereza C. (org.). Da produção ao 
consumo: impactos socioambientais no espaço urbano. – São Paulo: Cultura Acadêmica, 2009. 
- SANTOS, Milton. O Brasil: território e sociedade no início do século XXI. – 9ª ed. – Rio de 
Janeiro: Record, 2006. 
- VESENTINI, José William. Repensando a geografia escolar para o século XXI. - São Paulo: 
Plêiade, 2009. 
- ZANGALLI, Junior, Paulo Cesar. Entre a ciência, a mídia e a sala de aula: contribuições da 
Geografia para o discurso das mudanças climáticas. São Paulo: Cultura Acadêmica, 2015. 
 

APENAS PARA O CARGO 12 - PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL II - HISTÓRIA: 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 
- BITTENCOURT, Circe Maria Fernandes. Ensino de História: fundamentos e métodos. São Paulo: 
Cortez, 2005. 
- FAUSTO, Boris. História do Brasil. 10º ed. São Paulo Edusp, 2002. 
- FUNARI, Pedro Paulo e PIÑON, Ana. A temática indígena na escola. São Paulo: Editora 
Contexto, 2011. 
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- FUNARI, Pedro Paulo; FILHO, Glaydson José da e MARTINS, Adilton Luís. História Antiga: 
contribuições brasileiras. São Paulo: AnnaBlume, 2009. 
- HERNANDEZ, Leila Leite. A África na sala de Aula: visita à História contemporânea. São Paulo: 
Editora Selo Negro, 2010. 
- HOBSBAWN, Eric. A era das revoluções: Europa – 1789-1848.Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2000. 
- HOBSBAWN, Eric. A era dos extremos: o breve século XX (1914-1991). Tradução Marcos 
Santarrita. São Paulo: Cia. das Letras, 1995. 
- JUNIOR, Hilário Franco. A idade Média: nascimento do Ocidente. São Paulo: Editora Brasiliense, 
1988 
 - KARNAL, Leandro (org.). História na sala de aula: conceitos, práticas e propostas. São Paulo, 
Contexto, 2003. 
- VICENTINO, Cláudio. História geral e do Brasil / Cláudio Vicentino, Gianpaolo Dorigo – São 
Paulo: Scipione, 2013. Volumes 1, 2 e 3. 
 

APENAS PARA O CARGO 13 - PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL II - INGLÊS: 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 
- ALMEIDA FILHO, José Carlos Paes. Dimensões Comunicativas no ensino de línguas. Campinas: 
Pontes, 1993. 
- CELANI, Maria Antonieta Alba. (Org). Ensino de segunda língua – redescobrindo as origens. São 
Paulo: EDUC, 1997. 
- CLANFIEILD, Lindsay – Global - Editora: Macmillan, 2012. 
- LIMA, Diogenes Candido de. (Org.) Ensino e Aprendizagem de Língua Inglesa – Conversas com 
Especialistas. São Paulo: Parábola, 2009 
- MATTOS, Andréa Machado De Almeida. Ensino De Inglês Como Língua Estrangeira Na Escola 
Pública. Jundiaí: Paço Editorial, 2005. 
- MURPHY, Raymond. English Grammar in Use. Cambridge: CUP, 1995. 
- OXENDEN, Clive; KOENIG, Cristina Latham - New English Filé - Editora: Oxford. 
- PAIVA, Vera Lucia M.O. (Org.) Ensino de Língua Inglesa – Reflexões e Experiências. Campinas: 
Pontes, 2005. 
- PAVLIK, Cheryl; HERNANDEZ, Anna Stumpfhauser – Freeway – Editora: Longman, 2006. 
- TAVARES, Kátia; FRANCO, Cláudio - Way to Go! - Editora: Ática, 2017. 
 

APENAS PARA O CARGO 14 - PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL II - MATEMÁTICA: 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 
- ANTUNES, Celso. Didática e Matemática. - São Paulo: Vozes, 2010. 
- CÂNDIDO, Suzana Laino. Formas num mundo de formas. São Paulo, Moderna, 1997. 
- DOLCE, Osvaldo; POMPEO, José Nicolau. Fundamentos de Matemática Elementar – Volume 9: 
Geometria Plana. São Paulo: Saraiva Didáticos, 2013. 
- HAZZAN, Samuel. Fundamentos de Matemática Elementar – Volume 5: Combinatória, 
Probabilidade. São Paulo: Saraiva Didáticos, 2013. 
- IEZZI, Gelson; MURAKAMI, Carlos. Fundamentos de Matemática Elementar – Volume 1: 
Conjuntos, Funções. São Paulo: Saraiva Didáticos, 2013. 
- IEZZI, Gelson; HAZZAN, Samuel. Fundamentos de Matemática Elementar – Volume 4: 
Sequências, Matrizes, Determinantes, Sistemas. São Paulo: Saraiva Didáticos, 2013. 
- MORO, M. L. F. SOARES, M.T.C. (orgs.) Desenhos, palavras e números: as marcas da 
matemática na escola. - Curitiba: Ed. da UFPR, 2005. 
- PARRA, Cecília; SAIZ, Irma. Didática da Matemática: Reflexões Psicopedagógicas. Porto Alegre: 
Artmed, 2001. 
- SMOLE, Kátia Stocco; DINIZ, Maria Ignez. Ler, escrever e resolver problemas: Habilidades 
básicas para aprender matemática. Porto Alegre: Artmed, 2007. 
- VERGNAUD, G. A criança, a matemática e a realidade: problemas do ensino da matemática na 
escola elementar. Tradução de Maria Lúcia Foro. - Curitiba: Ed. da UFPR, 2009. 
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APENAS PARA O CARGO 15 - PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL II – PORTUGUÊS: 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 
- ANTUNES, I. Muito além da gramática: por um ensino de línguas sem pedras no caminho. São 
Paulo: Parábola, 2007. 
- CEGALLA, Domingos Pascoal. Novíssima Gramática da Língua Portuguesa – Novo Acordo 
Ortográfico. Companhia Editora Nacional, 2009 
- ELIAS, Vanda M. Ensino de Língua Portuguesa: oralidade, escrita e leitura. Contexto, 2011. 
- FERREIRA, Lucelena. Didática e Prática de Ensino de Língua Portuguesa e Literatura: Desafios 
para o século XXI. - Rio de Janeiro: Lamparina, 2011. 
- FERREIRO, Emilia e TEBEROSKY, Ana. Psicogênese da língua escrita. Porto Alegre: Artmed, 
1999. 
- GOMES, L. F. Hipertextos multimodais: leitura e escrita na era digital. - Jundiaí, SP: Paco 
Editorial, 2010. 
- LERNER, Delia. Ler e Escrever na Escola: o real, o possível, o necessário. Porto Alegre: Artemed 
2002. SANTAELLA, L. O que é Semiótica. - São Paulo: Brasiliense, 2007. 
- SOLÉ, Isabel. Estratégias de leitura. Porto Alegre: Artmed, 1998. 10. 
- TEBEROSKY, Ana; COLOMER, Teresa. Aprender a ler e a escrever: uma proposta construtivista. 
Porto Alegre: Artmed, 2002. 
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ANEXO III – CRONOGRAMA 

 
ATENÇÃO! Todas as datas abaixo são prováveis, sujeitas a alterações, sendo de inteira 

responsabilidade do candidato acompanhar os eventos, nos meios informados no presente Edital. 
 

INÍCIO 
HORÁRIO 
DE INÍCIO 

TÉRMINO 

HORÁRIO 
DE 

TÉRMINO 

ATIVIDADES 

18/08/2023 16:00    Divulgação do Edital de Abertura 

21/08/2023 10:00 22/08/2023 23:59 Prazo para Impugnação do Edital 

25/08/2023 10:00    Publicação, se houver, da Retificação ao Edital 
de Abertura de Inscrições. 

28/08/2023 10:00 17/09/2023 23:59 
Período de inscrição no site do Instituto 
Nosso Rumo. 

28/08/2023 10:00 17/09/2023 23:59 

Período de envio dos laudos médicos, títulos, 
autodeclaração de cota racial, solicitação de 
condição especial e PcD, nome social, 
declaração de jurado para critério de 
desempate, requerimento de Solicitação de 
Devolução da Taxa de Inscrição do o Concurso 
Público Edital nº 007 e atualização cadastral, 
referente ao Concurso Público Edital nº 007. 

18/09/2023    17:00 Data limite para pagamento da inscrição 

22/09/2023 15:00    

Divulgação da confirmação das inscrições 
efetivadas, solicitações de condições especiais para 
a realização da prova, candidatos inscritos como 
PcD, candidatos inscritos como cota racial, nome 
social e candidatos que concorrem no critério de 
desempate de jurado. 

25/09/2023 10:00 26/09/2023 23:59 

Período recursal contra a divulgação das inscrições 
efetivadas, solicitações de condições especiais para 
a realização da prova, candidatos inscritos como 
PcD, candidatos inscritos como cota racial, nome 
social e candidatos que concorrem no critério de 
desempate de jurado. 

27/09/2023 15:00    

Divulgação das respostas dos recursos contra as 
inscrições efetivadas, solicitações de condições especiais 
pra a realização da prova, candidatos inscritos como PcD, 
candidatos inscritos como cota racial, nome social, 
candidatos que concorrem no critério de desempate de 
jurado, e divulgação do novo resultado das inscrições 
efetivadas. 

29/09/2023 15:00    Publicação do Edital de Convocação para as 
Provas Objetivas. 

08/10/2023     Aplicação das provas objetivas e discursiva 
(quando houver). 

09/10/2023 10:00 10/10/2023 23:59 Período de correção cadastral. 

09/10/2023 15:00    Divulgação do gabarito provisório das provas 
objetivas.  

10/10/2023 10:00 11/10/2023 23:59 Prazo recursal contra o gabarito provisório. 

10/10/2023 10:00 11/10/2023 23:59 
Prazo recursal contra a aplicação da prova objetiva 
(estrutura, equipe técnica etc.). 

10/10/2023 10:00 11/10/2023 23:59 
Período de disponibilização dos cadernos de 
questões das provas objetivas. 

27/10/2023 15:00    
Divulgação do resultado provisório das provas 
objetivas, discursiva (quando houver) e 
avaliação de títulos (quando houver). 
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INÍCIO 
HORÁRIO 
DE INÍCIO 

TÉRMINO 

HORÁRIO 
DE 

TÉRMINO 

ATIVIDADES 

27/10/2023 15:00    
Divulgação das respostas aos recursos interpostos 
contra o gabarito provisório e da aplicação das 
provas objetivas e discursiva. 

27/10/2023 15:00    Divulgação do gabarito definitivo. 

27/10/2023 15:00    Divulgação da resposta esperada da Prova 
Discursiva. 

27/10/2023 15:00    Divulgação das folhas de respostas das provas 
objetivas. 

30/10/2023 10:00 31/10/2023 23:59 

Prazo recursal contra o resultado provisório das 
provas objetivas, discursivas (quando houver), 
avaliação de títulos (quando houver) e da 
classificação provisória. 

10/11/2023 15:00    

Divulgação das respostas aos recursos interpostos 
contra o resultado provisório das provas objetivas, 
discursivas (quando houver), avaliação de títulos 
(quando houver) e da classificação provisória. 

10/11/2023 15:00    
Publicação do Edital de Resultado Final, antes 
da Prova Prática (quando houver).  

10/11/2023 15:00    
Publicação do Edital de Convocação para a 
Prova Prática de Informática. 

18 e/ou 
19/11/2023 

     Realização da Prova Prática de Informática. 

20/11/2023 10:00 21/11/2023 23:59 
Prazo recursal contra a aplicação da Prova Prática 
de Informática. 

24/11/2023 15:00    Divulgação do Resultado Provisório da Prova 
Prática de Informática. 

24/11/2023 15:00    Divulgação das Respostas aos Recursos Interpostos 
Contra a Aplicação da Prova Prática de Informática. 

27/11/2023 10:00 28/11/2023 23:59 
Prazo Recursal Contra o Resultado Provisório da 
Prova Prática de Informática. 

08/12/2023 15:00    
Divulgação das Respostas aos Recursos Interpostos 
Contra o Resultado Provisório da Prova Prática de 
Informática. 

08/12/2023 15:00    
Publicação do Edital do Resultado Final e 
homologação.  
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ANEXO IV – PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PARA O EXERCÍCIO DO 
CARGO 

 
 

1 - COORDENADOR PEDAGÓGICO 

FATORES DESCRIÇÃO DIMENSÃO 

Controle Emocional 
Habilidade de reconhecer as próprias emoções diante de um 
estímulo, controlando-as de forma que não interfiram em seu 

comportamento. 
Elevado 

Relacionamento 
Interpessoal 

Capacidade de relacionar-se com os demais de maneira saudável 
e empática. 

Elevado 

Iniciativa Capacidade de realização das atividades sem necessidade de 
influências externas. 

Elevado 

Organização Capacidade de realização do trabalho com ordem, equilíbrio e 
coerência. 

Elevado 

Comunicação 
Capacidade de estar em contato com outras pessoas, seja para 
passar- lhes informações ou para recebê-las, através de relação 

de entendimento, conhecimento e respeito entre as partes. 
Elevado 

Produtividade Volume de trabalho realizado em determinado espaço de tempo. Elevado 

Concentração Capacidade que o sujeito tem de manter a sua atenção 
concentrada no trabalho. 

Elevado 

Energia Vital 
Disposição para realização e manutenção da execução das 

tarefas; capacidade de reagir diante dos obstáculos, 
contrariedade e/ou situações difíceis. 

Elevado 

Capacidade de Trabalho 
em Equipe 

Habilidade em civilidade, contribuindo para o bom 
desenvolvimento da equipe e produtividade. 

Elevado 

Adaptabilidade Capacidade de aceitar situações que fogem da rotina. Elevado 

 

2 - DIRETOR DE ESCOLA 

FATORES DESCRIÇÃO DIMENSÃO 

Controle Emocional 
Habilidade de reconhecer as próprias emoções diante de um 
estímulo, controlando-as de forma que não interfiram em seu 

comportamento. 
Elevado 

Relacionamento 
Interpessoal 

Capacidade de relacionar-se com os demais de maneira saudável 
e empática. 

Elevado 

Iniciativa Capacidade de realização das atividades sem necessidade de 
influências externas. Elevado 

Organização Capacidade de realização do trabalho com ordem, equilíbrio e 
coerência. 

Elevado 

Comunicação 
Capacidade de estar em contato com outras pessoas, seja para 
passar-lhes informações ou para recebê-las, através de relação 

de entendimento, conhecimento e respeito entre as partes. 
Elevado 

Produtividade Volume de trabalho realizado em determinado espaço de tempo. Médio 

Concentração Capacidade que o sujeito tem de manter a sua atenção 
concentrada no trabalho. 

Elevado 

Energia Vital Disposição para realização e manutenção da execução das Elevado 
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2 - DIRETOR DE ESCOLA 

FATORES DESCRIÇÃO DIMENSÃO 

tarefas; capacidade de reagir diante dos obstáculos, 
contrariedade e/ou situações difíceis. 

Capacidade de Trabalho 
em Equipe 

Habilidade em civilidade, contribuindo para o bom 
desenvolvimento da equipe e produtividade. 

Elevado 

Adaptabilidade Capacidade de aceitar situações que fogem da rotina. Elevado 

 
 

3 - PROFESSOR DE EDUCAÇÃO ESPECIAL 

FATORES DESCRIÇÃO DIMENSÃO 

Controle Emocional 
Habilidade de reconhecer as próprias emoções diante de um 
estímulo, controlando-as de forma que não interfiram em seu 

comportamento. 
Elevado 

Relacionamento 
Interpessoal 

Capacidade de relacionar-se com os demais de maneira saudável 
e empática. 

Elevado 

Iniciativa Capacidade de realização das atividades sem necessidade de 
influências externas. Elevado 

Organização Capacidade de realização do trabalho com ordem, equilíbrio e 
coerência. 

Elevado 

Comunicação 
Capacidade de estar em contato com outras pessoas, seja para 
passar-lhes informações ou para recebê-las, através de relação 

de entendimento, conhecimento e respeito entre as partes. 
Elevado 

Produtividade Volume de trabalho realizado em determinado espaço de tempo. Médio 

Concentração Capacidade que o sujeito tem de manter a sua atenção 
concentrada no trabalho. 

Elevado 

Energia Vital 
Disposição para realização e manutenção da execução das 

tarefas; capacidade de reagir diante dos obstáculos, 
contrariedade e/ou situações difíceis. 

Elevado 

Capacidade de Trabalho 
em Equipe 

Habilidade em civilidade, contribuindo para o bom 
desenvolvimento da equipe e produtividade. Elevado 

Adaptabilidade Capacidade a aceitar e situações que fogem da rotina. Elevado 

 
 

4 - PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL I 

FATORES DESCRIÇÃO DIMENSÃO 

Controle Emocional 
Habilidade de reconhecer as próprias emoções diante de um 
estímulo, controlando-as de forma que não interfiram em seu 

comportamento. 
Elevado 

Relacionamento 
Interpessoal 

Capacidade de relacionar-se com os demais de maneira saudável 
e empática. Elevado 

Inciativa 
Capacidade de realização das atividades sem necessidade de 

influências externas. 
Elevado 

Organização 
Capacidade de realização do trabalho com ordem, equilíbrio e 

coerência. Elevado 

Comunicação 
Capacidade de estar em contato com outras pessoas, seja para 
passar-lhes informações ou para recebê-las, através de relação 

Elevado 
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4 - PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL I 

de entendimento, conhecimento e respeito entre as partes. 

Produtividade Volume de trabalho realizado em determinado espaço de tempo. Médio 

Concentração 
Capacidade que o sujeito tem de manter a sua atenção 

concentrada no trabalho. 
Elevado 

Energia Vital 
Disposição para realização e manutenção da execução das 

tarefas; capacidade de reagir diante dos obstáculos, 
contrariedade e/ou situações difíceis. 

Elevado 

Capacidade de Trabalho 
em Equipe 

Habilidade em civilidade, contribuindo para o bom 
desenvolvimento da equipe e produtividade. Elevado 

Adaptabilidade Capacidade de aceitar situações que fogem da rotina. Elevado 

Criatividade Atitude de fazer ou transformar algo que já existe. Elevado 

 
 

5 - PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL II 

FATORES DESCRIÇÃO DIMENSÃO 

Controle Emocional 
Habilidade de reconhecer as próprias emoções diante de um 
estímulo, controlando-as de forma que não interfiram em seu 

comportamento. 
Elevado 

Relacionamento 
Interpessoal 

Capacidade de relacionar-se com os demais de maneira saudável 
e empática. Elevado 

Inciativa 
Capacidade de realização das atividades sem necessidade de 

influências externas. 
Elevado 

Organização 
Capacidade de realização do trabalho com ordem, equilíbrio e 

coerência. Elevado 

Comunicação 

Capacidade de estar em contato com outras pessoas, seja para 
passar-lhes informações ou para recebê-las, através de relação 

de entendimento, conhecimento e respeito entre as partes. 
Elevado 

Produtividade Volume de trabalho realizado em determinado espaço de tempo. Médio 

Concentração 
Capacidade que o sujeito tem de manter a sua atenção 

concentrada no trabalho. 
Elevado 

Energia Vital 
Disposição para realização e manutenção da execução das 

tarefas; capacidade de reagir diante dos obstáculos, 
contrariedade e/ou situações difíceis. 

Elevado 

Capacidade de Trabalho 
em Equipe 

Habilidade em civilidade, contribuindo para o bom 
desenvolvimento da equipe e produtividade. Elevado 

Adaptabilidade Capacidade de aceitar situações que fogem da rotina. Elevado 

Criatividade Atitude de fazer ou transformar algo que já existe. Elevado 
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6 - PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL I 

FATORES DESCRIÇÃO DIMENSÃO 

Controle Emocional 
Habilidade de reconhecer as próprias emoções diante de um 
estímulo, controlando-as de forma que não interfiram em seu 

comportamento. 
Elevado 

Relacionamento 
Interpessoal 

Capacidade de relacionar-se com os demais de maneira saudável 
e empática. 

Elevado 

Inciativa 
Capacidade de realização das atividades sem necessidade de 

influências externas. Elevado 

Organização 
Capacidade de realização do trabalho com ordem, equilíbrio e 

coerência. 
Elevado 

Comunicação 

Capacidade de estar em contato com outras pessoas, seja para 
passar-lhes informações ou para recebê-las, através de relação 

de entendimento, conhecimento e respeito entre as partes. 
Elevado 

Produtividade Volume de trabalho realizado em determinado espaço de tempo. Médio 

Concentração 
Capacidade que o sujeito tem de manter a sua atenção 

concentrada no trabalho. Elevado 

Energia Vital 
Disposição para realização e manutenção da execução das 

tarefas; capacidade de reagir diante dos obstáculos, 
contrariedade e/ou situações difíceis. 

Elevado 

Capacidade de Trabalho em 
Equipe 

Habilidade em civilidade, contribuindo para o bom 
desenvolvimento da equipe e produtividade. 

Elevado 

Adaptabilidade Capacidade de aceitar situações que fogem da rotina. Elevado 

Criatividade Atitude de fazer ou transformar algo que já existe. Elevado 

 
 

7 - PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL II – ARTE 

FATORES DESCRIÇÃO DIMENSÃO 

Controle Emocional 
Habilidade de reconhecer as próprias emoções diante de um 
estímulo, controlando-as de forma que não interfiram em seu 

comportamento. 

Elevado 

Relacionamento 
Interpessoal 

Capacidade de relacionar-se com os demais de maneira saudável 
e empática. 

Elevado 

Iniciativa Capacidade de realização das atividades sem necessidade de 
influências externas. 

Elevado 

Organização Capacidade de realização do trabalho com ordem, equilíbrio e 
coerência. 

Elevado 

Comunicação 
Capacidade de estar em contato com outras pessoas, seja para 

passar-lhes informações ou para recebê-las, através de relação de 
entendimento, conhecimento e respeito entre as partes. 

Elevado 

Produtividade Volume de trabalho realizado em determinado espaço de tempo. Médio 

Concentração Capacidade que o sujeito tem de manter a sua atenção 
concentrada no trabalho. 

Médio 

Energia Vital Disposição para realização e manutenção da execução das 
tarefas; capacidade de reagir diante dos obstáculos, 

Elevado 
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7 - PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL II – ARTE 

FATORES DESCRIÇÃO DIMENSÃO 

contrariedade e/ou situações difíceis. 

Capacidade de Trabalho 
em Equipe 

Habilidade em civilidade, contribuindo para o bom 
desenvolvimento da equipe e produtividade. 

Médio 

Adaptabilidade Capacidade de aceitar situações que fogem da rotina. Elevado 

 

8 - PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL II - CIÊNCIAS 

FATORES DESCRIÇÃO DIMENSÃO 

Controle Emocional 
Habilidade de reconhecer as próprias emoções diante de um 
estímulo, controlando-as de forma que não interfiram em seu 

comportamento. 
Elevado 

Relacionamento 
Interpessoal 

Capacidade de relacionar-se com os demais de maneira 
saudável e empática. 

Elevado 

Iniciativa Capacidade de realização das atividades sem necessidade de 
influências externas. 

Elevado 

Organização Capacidade de realização do trabalho com ordem, equilíbrio e 
coerência. 

Elevado 

Comunicação 
Capacidade de estar em contato com outras pessoas, seja para 
passar-lhes informações ou para recebê-las, através de relação 

de entendimento, conhecimento e respeito entre as partes. 
Elevado 

Produtividade Volume de trabalho realizado em determinado espaço de tempo Médio 

Concentração Capacidade que o sujeito tem de manter a sua atenção 
concentrada no trabalho. 

Médio 

Energia Vital 
Disposição para realização e manutenção da execução das 

tarefas; capacidade de reagir diante dos obstáculos, 
contrariedade e/ou situações difíceis. 

Elevado 

Capacidade de Trabalho em 
Equipe 

Habilidade em civilidade, contribuindo para o bom 
desenvolvimento da equipe e produtividade. 

Médio 

 

9 - PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL II – EDUCAÇÃO FÍSICA 

FATORES DESCRIÇÃO DIMENSÃO 

Controle Emocional 
Habilidade de reconhecer as próprias emoções diante de um 
estímulo, controlando-as de forma que não interfiram em seu   

comportamento. 
Elevado 

Relacionamento 
Interpessoal 

Capacidade de relacionar-se com os demais de maneira 
saudável e    empática. 

Elevado 

Iniciativa Capacidade de realização das atividades sem necessidade de 
influências externas. Elevado 

Organização Capacidade de realização do trabalho com ordem, equilíbrio e 
coerência. 

Elevado 

Comunicação 
Capacidade de estar em contato com outras pessoas, seja para 
passar-lhes informações ou para recebê-las, através de relação 

de entendimento, conhecimento e respeito entre as partes. 
Elevado 

Produtividade Volume de trabalho realizado em determinado espaço de tempo. Médio 

Concentração Capacidade que o sujeito tem de manter a sua atenção 
concentrada no trabalho. 

Médio 
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9 - PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL II – EDUCAÇÃO FÍSICA 

FATORES DESCRIÇÃO DIMENSÃO 

Energia Vital 
Disposição para realização e manutenção da execução das 

tarefas; capacidade de reagir diante dos obstáculos, 
contrariedade e/ou situações difíceis. 

Elevado 

Capacidade de Trabalho em 
Equipe 

Habilidade em civilidade, contribuindo para o bom 
desenvolvimento da equipe e produtividade. Médio 

Adaptabilidade Capacidade de aceitar situações que fogem da rotina. Elevado 

  
 

10 - PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL II – ESPANHOL 

FATORES DESCRIÇÃO DIMENSÃO 

Controle Emocional 
Habilidade de reconhecer as próprias emoções diante de um 
estímulo, controlando-as de forma que não interfiram em seu   

comportamento. 
Elevado 

Relacionamento 
Interpessoal 

Capacidade de relacionar-se com os demais de maneira 
saudável e empática. 

Elevado 

Iniciativa Capacidade de realização das atividades sem necessidade de 
influências externas. Elevado 

Organização Capacidade de realização do trabalho com ordem, equilíbrio e 
coerência. 

Elevado 

Comunicação 
Capacidade de estar em contato com outras pessoas, seja para 
passar-lhes informações ou para recebê-las, através de relação 

de entendimento, conhecimento e respeito entre as partes. 
Elevado 

Produtividade Volume de trabalho realizado em determinado espaço de tempo. Médio 

Concentração Capacidade que o sujeito tem de manter a sua atenção 
concentrada no trabalho. 

Médio 

Energia Vital 
Disposição para realização e manutenção da execução das 

tarefas; capacidade de reagir diante dos obstáculos, 
contrariedade e/ou situações difíceis. 

Elevado 

Capacidade de Trabalho em 
Equipe 

Habilidade em civilidade, contribuindo para o bom 
desenvolvimento da equipe e produtividade. Médio 

Adaptabilidade Capacidade de aceitar situações que fogem da rotina. Elevado 

 
 
 

11 - PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL II - GEOGRAFIA 

FATORES DESCRIÇÃO DIMENSÃO 

Controle Emocional 
Habilidade de reconhecer as próprias emoções diante de um 
estímulo, controlando-as de forma que não interfiram em seu 

comportamento. 
Elevado 

Relacionamento 
Interpessoal 

Capacidade de relacionar-se com os demais de maneira 
saudável e empática. Elevado 

Iniciativa 
Capacidade de realização das atividades sem necessidade de 

influências externas. Elevado 

Organização 
Capacidade de realização do trabalho com ordem, equilíbrio e 

coerência. Elevado 
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11 - PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL II - GEOGRAFIA 

Comunicação 

Capacidade de estar em contato com outras pessoas, seja para 
passar-lhes informações ou para recebê-las, através de relação 

de entendimento, conhecimento e respeito entre as partes. 
Elevado 

Produtividade Volume de trabalho realizado em determinado espaço de tempo. Médio 

Concentração 
Capacidade que o sujeito tem de manter a sua atenção 

concentrada no trabalho. Médio 

Energia Vital 
Disposição para realização e manutenção da execução das 

tarefas; capacidade de reagir diante dos obstáculos, 
contrariedade e/ou situações difíceis. 

Elevado 

Capacidade de Trabalho em 
Equipe 

Habilidade em civilidade, contribuindo para o bom 
desenvolvimento da equipe e produtividade. 

Médio 

Adaptabilidade Capacidade de aceitar situações que fogem da rotina. Elevado 

 
 

12 - PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL II - HISTÓRIA 

FATORES DESCRIÇÃO DIMENSÃO 

Controle Emocional 
Habilidade de reconhecer as próprias emoções diante de um 
estímulo, controlando-as de forma que não interfiram em seu 

comportamento. 

Elevado 

Relacionamento 
Interpessoal 

Capacidade de relacionar-se com os demais de maneira 
saudável e empática. 

Elevado 

Iniciativa Capacidade de realização das atividades sem necessidade de 
influências externas. 

Elevado 

Organização 
Capacidade de realização do trabalho com ordem, equilíbrio e 

coerência. 
Elevado 

Comunicação 

Capacidade de estar em contato com outras pessoas, seja para 
passar-lhes informações ou para recebê-las, através de relação 

de entendimento, conhecimento e respeito entre as partes. 
Elevado 

Produtividade Volume de trabalho realizado em determinado espaço de tempo. Médio 

Concentração 
Capacidade que o sujeito tem de manter a sua atenção 

concentrada no trabalho. 
Médio 

Energia Vital 
Disposição para realização e manutenção da execução das 

tarefas; capacidade de reagir diante dos obstáculos, 
contrariedade e/ou situações difíceis. 

Elevado 

Capacidade de Trabalho em 
Equipe 

Habilidade em civilidade, contribuindo para o bom 
desenvolvimento da equipe e produtividade. Médio 

Adaptabilidade Capacidade de aceitar situações que fogem da rotina. Elevado 
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13 - PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL II - INGLÊS 

FATORES DESCRIÇÃO DIMENSÃO 

Controle Emocional 
Habilidade de reconhecer as próprias emoções diante de um 
estímulo, controlando-as de forma que não interfiram em seu 

comportamento. 
Elevado 

Relacionamento 
Interpessoal 

Capacidade de relacionar-se com os demais de maneira 
saudável e empática. 

Elevado 

Iniciativa 
Capacidade de realização das atividades sem necessidade de 

influências externas. Elevado 

Organização 
Capacidade de realização do trabalho com ordem, equilíbrio e 

coerência. 
Elevado 

Comunicação 

Capacidade de estar em contato com outras pessoas, seja para 
passar-lhes informações ou para recebê-las, através de relação 

de entendimento, conhecimento e respeito entre as partes. 
Elevado 

Produtividade Volume de trabalho realizado em determinado espaço de tempo. Médio 

Concentração 
Capacidade que o sujeito tem de manter a sua atenção 

concentrada no trabalho. Médio 

Energia Vital 
Disposição para realização e manutenção da execução das 

tarefas; capacidade de reagir diante dos obstáculos, 
contrariedade e/ou situações difíceis. 

Elevado 

Capacidade de Trabalho em 
Equipe 

Habilidade em civilidade, contribuindo para o bom 
desenvolvimento da equipe e produtividade. 

Médio 

Adaptabilidade Capacidade de aceitar situações que fogem da rotina. Elevado 

 
 
 

14 - PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL II - MATEMÁTICA 

FATORES DESCRIÇÃO DIMENSÃO 

Controle Emocional 
Habilidade de reconhecer as próprias emoções diante de um 
estímulo, controlando-as de forma que não interfiram em seu 

comportamento. 
Elevado 

Relacionamento 
Interpessoal 

Capacidade de relacionar-se com os demais de maneira 
saudável e empática. Elevado 

Iniciativa 
Capacidade de realização das atividades sem necessidade 

de influências externas. 
Elevado 

Organização 
Capacidade de realização do trabalho com ordem, equilíbrio e 

coerência. Elevado 

Comunicação 

Capacidade de estar em contato com outras pessoas, seja 
para passar-lhes informações ou para recebê-las, através de 
relação de entendimento, conhecimento e respeito entre as 

partes. 

Elevado 

Produtividade 
Volume de trabalho realizado em determinado espaço de 

tempo. Médio 

Concentração 
Capacidade que o sujeito tem de manter a sua atenção 

concentrada no trabalho. Médio 

Energia Vital 
Disposição para realização e manutenção da execução das 

tarefas; capacidade de reagir diante dos obstáculos, 
contrariedade e/ou situações difíceis. 

Elevado 
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14 - PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL II - MATEMÁTICA 

FATORES DESCRIÇÃO DIMENSÃO 

Capacidade de Trabalho 
em Equipe 

Habilidade em civilidade, contribuindo para o bom 
desenvolvimento da equipe e produtividade. 

Médio 

Adaptabilidade Capacidade de aceitar situações que fogem da rotina. Elevado 

 
 

15 - PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL II – PORTUGUÊS 

FATORES DESCRIÇÃO DIMENSÃO 

Controle Emocional 
Habilidade de reconhecer as próprias emoções diante de um 
estímulo, controlando-as de forma que não interfiram em seu 

comportamento. 
Elevado 

Relacionamento 
Interpessoal 

Capacidade de relacionar-se com os demais de maneira 
saudável e empática. Elevado 

Iniciativa 
Capacidade de realização das atividades sem necessidade 

de influências externas. 
Elevado 

Organização 
Capacidade de realização do trabalho com ordem, equilíbrio e 

coerência. Elevado 

Comunicação 

Capacidade de estar em contato com outras pessoas, seja 
para passar-lhes informações ou para recebê-las, através de 
relação de entendimento, conhecimento e respeito entre as 

partes. 

Elevado 

Produtividade 
Volume de trabalho realizado em determinado espaço de 

tempo. Médio 

Concentração 
Capacidade que o sujeito tem de manter a sua atenção 

concentrada no trabalho. 
Médio 

Energia Vital 
Disposição para realização e manutenção da execução das 

tarefas; capacidade de reagir diante dos obstáculos, 
contrariedade e/ou situações difíceis. 

Elevado 

Capacidade de Trabalho 
em Equipe 

Habilidade em civilidade, contribuindo para o bom 
desenvolvimento da equipe e produtividade. Médio 

Adaptabilidade Capacidade de aceitar situações que fogem da rotina. Elevado 
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ANEXO V – QUADRO DE EXAMES MÉDICOS ADMISSIONAIS 

 
 
 

CARGO EXAMES PARA 
ADMISSÃO 

1 - Coordenador Pedagógico Clínico 
2 - Diretor de Escola Clínico 

3 - Professor de Educação Especial Clínico 
4 - Professor de Educação Infantil I Clínico 
5 - Professor de Educação Infantil II Clínico 

6 - Professor de Ensino Fundamental I Clínico 
7- Professor de Ensino Fundamental II – Arte Clínico 

8 - Professor de Ensino Fundamental II - Ciências Clínico 
9 - Professor de Ensino Fundamental II – Educação Física Clínico 

10 - Professor de Ensino Fundamental II – Espanhol Clínico 
11 - Professor de Ensino Fundamental II - Geografia Clínico 
12 - Professor de Ensino Fundamental II - História Clínico 
13 - Professor de Ensino Fundamental II - Inglês Clínico 

14 - Professor de Ensino Fundamental II - Matemática Clínico 
15 - Professor de Ensino Fundamental II – Português Clínico 
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ANEXO V 

REQUERIMENTO DE SOLICITAÇÃO DE DEVOLUÇÃO DA TAXA DE 
INSCRIÇÃO PAGA – EDITAL 007/2022  

PREFEITURA MUNICIPAL DE LENÇÓIS PAULISTA 

ESTADO DE SÃO PAULO 

EXMO. SR. PREFEITO MUNICIPAL DE LENÇÓIS PAULISTA 

 

IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE 
Requerente: _______________________________________________________________________________ 

Nacionalidade: ________________________ Est. Civil.: ________________________________________ 

R.G._________________________________________CPF.:__________________________________________ 

Endereço: _____________________________________________________________________, Nº_________ 

Bairro: __________________________________________ Município: _______________________________ 

CEP.:_________________________ 

 

CARGO PARA DEVOLUÇÃO DA TAXA:  
Código do Cargo: __________________ 

Nome do Cargo:____________________________________________________________________ 

 
DADOS BANCÁRIOS PARA DEVOLUÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 

NOME DO FAVORECIDO: 

____________________________________________________________________________________________ 

GRAU DE PARENTESCO: _________________________________________________________________ 

CPF:___________________________________________________ 

BANCO: _________________________________ 

AGÊNCIA:___________________________________ 

CONTA: ________________________                                       CORRENTE 

                                                                                         POUPANÇA 

PIX:___________________________________________ 

 
FINALIDADE DO REQUERIMENTO 

__________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________ 

 
INFORMAÇÕES DO REQUERENTE / JUSTIFICATIVA 

Justificativa: 
__________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________ 

 
 

________________________, ____ de __________________________ de 2023. 
 

________________________________ 
 

Requerente 
  CPF: 

  TELEFONE: (   )  

  E-MAIL: 
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA, VENDA PROIBIDA. 


